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Preambulo

A Secretaria Municipal de Educagao da Prefeitura do Municipio de S3o Paulo (a “SME") torna publico, para conhecimento
dos interessados, que realizara licitagdo na modalidade pregdo eletronico do tipo menor preco (esta “Licitacdo”),
objetivando a contratagdo do objeto descrito no Anexo I deste edital, que serd processada e julgada em conformidade
com as disposicdes deste edital.

1

1.1

1.2

Objeto

Esta Licitacdo tem por objeto a contratacdo de empresa especializada para prestacao de servicos de
armazenamento de alimentos ndo pereciveis, com respectiva solugdo logistica, para entrega nas
unidades atendidas pela Coordenadoria de Alimentacdo Escolar — CODAE, da Secretaria Municipal de
Educagao — SME, no Municipio de Sao Paulo. (o0 “Objeto”), cujas caracteristicas e especificacdes técnicas
encontram-se descritas no Anexo I deste edital.

O objeto deste pregao possui 1 (um) lote, conforme descricdo apresentada no Anexo I deste Edital, consoante
com o resumo abaixo:

Item Descricao Quantidade Estimada Mensal

(1) ARMAZENAGEM PosicOes paletes mensais estimados 7.500

(2) RECEBIMENTO Toneladas liquidas mensais estimadas 3.000

LOTE 1

(3) TRANSPORTE Toneladas liquidas mensais estimadas 3.000

(4) RETIRADAS Retiradas mensais estimadas 200

(5) ENTREGA Entregas mensais estimadas 6.000

1.3
1.4

2.1

2.1.1

2.2

2.3

24

2.5

Condigoes de participacao, acesso a informagdes e impugnacao ao edital

A participacdo nesta Licitacdo implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete a todas as
cladusulas e condigbes do presente edital, bem como as disposicGes contidas na Lei Municipal n°® 13.278/2002,
nos Decretos Municipais n° 43.406/2003, n° 44.279/2003; n° 46.662/2005; n° 52.091/2011; n° 54.102/2013, n°
56.475/2015 e n° 58.400/2018, no Decreto Federal n® 10.024/2019, nas Leis Federais n® 10.520/2002 e n©
8.666/1993, na Lei Complementar n® 123/2006 e demais normas complementares, que disciplinam a presente
licitacdo e integrardo o ajuste correspondente, no que lhe for pertinente.

As referéncias a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-se feitas a
redacdo vigente na data de publicagdao deste edital, mesmo que o ato normativo que os tenha alterado ndo seja
referenciado expressamente.

A participacdao nesta Licitacdo dar-se-a por meio do sistema disponibilizado no www.comprasnet.gov.br, nas
condigOes descritas neste edital, devendo ser observado o inicio da sessao indicado no cabecalho deste edital.

Como requisito para a participacdo nesta Licitacdo, o licitante devera manifestar, em campo proprio do sistema
eletronico, o pleno conhecimento e atendimento as exigéncias de habilitagdo previstas neste edital e seus
anexos.

Poderao participar desta Licitacdo, observadas as condigGes especificas de participacdo em cada lote, as pessoas
cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitagdo e que atendam a todas as exigéncias deste
edital e de seus anexos, desde que estejam credenciadas no Sistema de Cadastramento Unificado de
Fornecedores (o “SICAF”), nos termos do art. 19, § 19, do Decreto Federal n°® 3.722/2001 e do art. 13, I, do
Decreto Federal n® 5.450/2005 e dos arts. 10 e 11 do Decreto Federal n© 10.024/2019.

Sera permitida a participacdo de entidades empresariais que estejam reunidas em consdrcio, condicionada ao
cumprimento do previsto na Lei 8.666/93 e das condicOes abaixo elencadas:
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Comprovagao do compromisso publico ou particular de constituicao de consodrcio, subscrito pelos consorciados e
assinalando as proporgOes de participagdo de cada um deles no consorcio, o qual devera ser encaminhado ao
pregoeiro conforme previsto no item 5.1.1.

O compromisso devera indicar a empresa responsavel pelo consdrcio que devera atender as condigdes de
lideranga, conferindo-lhe amplos poderes para representar as consorciadas, ativa e passivamente, podendo,
inclusive, assumir obrigacOes pelas demais, sem prejuizo da responsabilidade solidaria de todas as consorciadas.

Apresentacdo dos documentos de habilitagao exigidos neste Edital, por parte de cada consorciado, admitindo-
se: (a) quanto aos atestados ou certidGes de qualificagao técnica previstos no item 9.7 e subitens, o somatdrio
dos quantitativos de cada consorciado; e (b) para efeito de atendimento dos requisitos de qualificagcdo
economico-financeira previstos nos itens 9.3.3 e 9.3.3.1, o somatorio dos valores de cada consorciado, na
proporcdo de sua respectiva participagdo no consorcio.

Impedimento de participacdo de empresa consorciada, na mesma licitagdo, através de mais de um consdrcio,
ou através de um consdrcio e isoladamente.

Responsabilidade solidaria dos integrantes pelos atos praticados em consdrcio, tanto na fase de licitacdo
quanto na de execucao do contrato.

O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebragdo do contrato, a constituicdo e o registro do
consorcio, nos termos do compromisso referido no subitem 3.5.1.

Nenhuma licitante podera participar de mais de um consorcio, restricdo que compreende igualmente suas
controladas, controladoras, coligadas ou subsidiarias.

Em caso de participacdo de MEs, EPPs, sera admitida a participagdo de consorcios desde que todas as
consorciadas caracterizem-se como MEs, EPPs, atendidas as exigéncias do item 3.7 e seu subitem.

Para o envio de lances serd adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentardo lances publicos e
sucessivos, com prorrogagoes, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32, do Decreto Federal n®
10.024/2019.

Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar n® 123/2006, assim como dos
beneficios relativos a participacdo exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida Lei, as MEs e EPPs devem
declarar esta condigdo em campo prdprio do sistema.

A falta da declaragao de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeicdo, ndo conduzird ao seu
afastamento da licitagdo, mas tdo somente a ndo incidéncia dos beneficios da Lei Complementar n°® 123/2006.

Sera vedada a participagao de:

Pessoas declaradas inidoneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder Publico, por
quaisquer entes da administracdo publica, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual, distrital ou
municipal.

Pessoas que estejam em processo de faléncia, concurso de credores, insolvéncia, dissolugdo ou liquidacao;
Sociedades que sejam controladoras ou controladas, coligadas e subsidiarias entre si; salvo se agrupados no

mesmo consoércio que participa da licitacdo.

As pessoas nao credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregdo, deverao
providenciar o seu credenciamento até trés dias Uteis antes da data da realizacdo do pregdo, nos termos do
art. 59, III, do Decreto Municipal n° 43.406/2003.

Este edital e seus anexos poderdo ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site
www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.

O caderno de licitagdo, composto de edital e anexos, podera ser também obtido mediante pagamento
correspondente ao custo da copia reprografica, a ser recolhido aos cofres publicos, através de Documento de
Arrecadacdo do Municipio ("DAMSP"), nos termos da Portaria SF n°® 63/2006, no endereco do Nicleo de
Licitacdo e Contratos indicado no cabecalho deste edital, das 9h as 16h, até a véspera da data designada
para a abertura do certame.



2.10.2

2.11

2.11.1

2.11.2

2.11.2.1

2.11.2.2

1.1.1

2.11.2.3

2.11.3

3.1

3.1.1

3.2

3.3

3.4

4.1

4.1.1

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

No ato do recebimento do "Caderno de Licitacdo", devera a interessada verificar seu contetido e completude,
nao sendo admitidas reclamagOes posteriores.

Qualquer pessoa podera solicitar esclarecimentos, providéncias ou formular impugnacGes contra o ato
convocatodrio, devendo fazé-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro, protocolado no endereco
do Nucleo de Licitacdo e Contratos ou enviado pelos meios eletronicos indicados no cabecalho deste edital, no
prazo de até 03 (trés) dias Uteis anteriores a data marcada para a realizagdo da sessdo publica de abertura
da licitacdo, sob pena de preclusao.

Os esclarecimentos e as informagGes serdo prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias Uteis contados da
data de recebimento do pedido.

Eventuais impugnagtes ao edital deverdo ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias Uteis, das 9h as
16h, no enderego do Nucleo de Licitacdo e Contratos indicado no cabegalho deste Edital.

No ato de apresentacdo da impugnagdo, € obrigatdria a apresentacdo de CPF e RG, em se tratando de pessoa
natural; e de comprovante de inscricdo no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessario, de procuracdo que
comprove que o signatario da impugnacao efetivamente representa a impugnante, em se tratando de pessoa
juridica.

Serdo também aceitas impugnacOes enviadas por meio eletronico, para o endereco de e-mail indicado no
cabegalho deste Edital, desde que respeitado o prazo e horario para apresentagdo da impugnacdo e desde
que a impugnacdo seja acompanhada de copias digitalizadas da documentacdo referida no subitem 3.11.2.1.

Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboragdo deste Edital e seus anexos, decidir sobre a
impugnacdo no prazo de até 2 (dois) dias Uteis contados da data de recebimento da impugnacdo.

Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnacdes apresentadas, devera suspender o certame, com
imediato envio a autoridade competente que tiver autorizado sua abertura, para decis3o.

Quando o acolhimento da impugnacdo implicar alteracdo do edital capaz de afetar a formulagdo das
propostas, serd designada nova data para a realizagdo do certame, respeitando-se o prazo inicialmente
estabelecido entre a publicagdo do edital e a realizagdo da sessdo publica.

Credenciamento

O credenciamento dar-se-a pela atribuigdo ao interessado, pelo 6rgao provedor, de chave de identificacdo e
de senha, pessoal e intransferivel, para acesso ao sistema eletronico.

No caso de consorcio, o credenciamento deverd ser efetuado por meio da empresa lider, assim definida no
compromisso de constituicdo de consdrcio que trata o item 3.5.1 deste Edital.

Cada representante credenciado podera representar apenas uma licitante em cada pregao eletrénico.

O interessado sera responsavel pelas transagdes efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e
verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, nao
cabendo ao provedor do sistema ou a SME responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido
da senha, ainda que por terceiros.

Devera o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa
comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

Apresentacao da proposta de precos

A participacdo no pregao dar-se-a por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de pregos, com
descricdo do item e do valor total, desde o0 momento da publicacao do edital no Diario Oficial da Cidade (o
"DOC") e no site www.comprasnet.gov.br, até a data e a hora previstas para a abertura da sessdo publica
do pregao.

Apds a divulgagao do Edital no sitio eletronico, os licitantes encaminhardo, exclusivamente por meio do
sistema, concomitantemente com os documentos de habilitagdo exigidos no Edital; em se tratando de
consorcio, 0 compromisso de que trata o item 3.5.1 deste Edital; proposta com a descricdo do objeto
ofertado e o prego, até a data e o horario estabelecidos para abertura da sesséo publica.
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O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitagdo exigidos neste Edital, ocorrera por meio
de chave de acesso e senha.

Os licitantes poderdo deixar de apresentar os documentos de habilitacdo que constem do SICAF, assegurado
aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverdo encaminhar a documentacao de habilitacdo, ainda
que haja alguma restricdo de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1° da LC n°® 123, de
2006.

Até a abertura da sessdo publica, os licitantes poderdo retirar ou substituir a proposta e os documentos de
habilitacdo anteriormente inseridos no sistema;

N3o sera estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificagdo entre as propostas apresentadas, o
que somente ocorrera apods a realizagdo dos procedimentos de negociacdo e julgamento da proposta.

Os documentos que compdem a proposta e a habilitacdo do licitante melhor classificado somente serdo
disponibilizados para avaliagdo do pregoeiro e para acesso publico apds o encerramento do envio de lances.

Os documentos complementares a proposta e a habilitacdo, quando necessarios a confirmacdo daqueles
exigidos no edital e ja apresentados, serdo encaminhados pelo licitante melhor classificado apds o
encerramento do envio de lances, observado o prazo de que trata o item 8.2.2 deste Edital.

A apresentacdo da proposta de precos implicara plena aceitacdo, por parte do licitante, das condigGes
estabelecidas neste edital e em seus anexos.

Incumbira ao licitante acompanhar as operagdes no sistema eletronico durante a sessdo publica do pregdo,
ficando responsavel pelo 6nus decorrente da perda de negdcios diante da inobservancia de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexao.

Além da proposta encaminhada pelo sistema eletronico, conforme o subitem 5.1 acima, o licitante devera
também enviar, apds encerrada a etapa de lances e mediante solicitacdo do pregoeiro, nos moldes do item
7.13 deste Edital, proposta de precos detalhada, que devera atender aos seguintes requisitos:

a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo II, em papel timbrado da proponente,
redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas
e assinada por seu representante legal;

b) Indicar nome ou razdo social da proponente, seu endereco completo, telefone, fax e endereco
eletronico, bem como o nome e qualificacdo civil de seu representante legal ou procurador;

c) Ter validade nao inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentagdo;

d) Apresentar proposta de preco com o valor mensal do item, valor do item por 12 meses, e
valor global da proposta por lote, conforme modelo do Anexo II expresso em algarismos com
duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso de divergéncia entre os
valores expressos em algarismos, e por extenso, prevalecera o por extenso;

e) O preco ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentagdo da
proposta.
f) Conter declaracao expressa de que os precos ofertados incluem todos os custos diretos ou indiretos,

0s encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral
das obrigacdes decorrentes da licitacdo.

g) Execucdo dos servicos: A previsdo da prestacdo do servico é imediata, contada a partir do dia
util imediato da assinatura do contrato ou emissdo da Nota de Empenho, podendo ser alterado, de
acordo com o cronograma de execugao definido por SME/CODAE.

h) O licitante devera, obrigatoriamente, apresentar juntamente com a proposta, planilha detalhada de
composicao de custos para a prestacao dos servicos, conforme modelo do Anexo VI do edital.

i) A Secretaria Municipal de Educagdo ndo aceitard proposta comercial com valor global ou qualquer
prego unitario superior aqueles constantes do Orgamento Referencial.
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Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados,
serao considerados como inclusos nos pregos, nao sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer titulo.

Divulgacao e classificacdo inicial das propostas de pregos

A partir do horario previsto no edital, a sessdo publica na internet sera aberta pelo pregoeiro com a utilizagao
de sua chave de acesso e senha.

Os licitantes poderdo participar da sessdo publica na internet, mediante a utilizacdo de sua chave de acesso e
senha.

O sistema disponibilizara campo proprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

O pregoeiro verificara as propostas apresentadas e desclassificara aquelas que ndo estejam em conformidade
com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vicios insanaveis, ilegalidades, ou ndo apresentem as
especificacGes exigidas no Anexo I - Termo de Referéncia.

Também sera desclassificada a proposta que identifique o licitante.

A desclassificacdo da proposta sera fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por
todos os participantes.

O sistema ordenara automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as propostas
classificadas pelo pregoeiro participardo da etapa de envio de lances.

Etapa de lances

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverdo encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema
eletronico.

O licitante sera imediatamente informado do recebimento do lance, do horario de registro e do valor registrado.

Para o envio de lances, seré adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentardo lances
publicos e sucessivos, com prorrogacoes, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal n® 10.024/19.

Os licitantes poderdo oferecer lances sucessivos, observado o horario fixado e as regras de sua aceitaggo.
S serdo aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao Ultimo lance registrado no sistema.

O intervalo minimo de diferenca de valores entre os lances, que incidird tanto em relacdo aos lances
intermediarios quanto em relacdo a proposta que cobrir a melhor oferta, devera ser de R$ 6.8140,00 (sessenta
e oito mil, cento e quarenta reais).

O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante ndo podera ser inferior a 20 (vinte) segundos e o
intervalo entre lances ndo podera ser inferior a 3 (trés) segundos, sob pena de serem automaticamente
descartados pelo sistema os respectivos lances.

A etapa de lances da sessdo publica tera duracdo de dez minutos e, apds isso, sera prorrogada
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos Ultimos dois minutos do periodo de duragao
da sessao publica.

A prorrogacao automatica da etapa de lances, de que trata o item anterior, sera de dois minutos e ocorrera
sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogacao, inclusive no caso de lances
intermediarios.

Nao havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessao publica encerrar-se-a
automaticamente.

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogacdo automatica pelo sistema, poderd o pregoeiro,
assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessao publica de lances, em prol da
consecugao do melhor prego.

A desisténcia em apresentar novo lance implicara, para efeito de ordenacdo das propostas, a manutencdo do
ultimo prego apresentado pelo licitante.
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6.11.3

6.12

6.13

6.14

6.14.1

7.1

7.1.1
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Nao serdao aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em
primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessao publica, os licitantes serdo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificagdo da detentora do lance.

No caso de desconexdo do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregdo, o sistema eletronico podera
permanecer acessivel aos licitantes para o envio dos lances.

O pregoeiro, quando possivel, dara continuidade a sessdo publica, sem prejuizo dos atos realizados.

Quando a desconexdo persistir por tempo superior a dez minutos, a sessdo do pregao sera suspensa e tera
reinicio somente apds decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicacdo do fato pelo pregoeiro aos
participantes, no sitio eletronico utilizado para divulgaggo.

No caso de existir a participacao de MEs, EPPs, observar-se-do também os procedimentos a seguir.

Antes da classificagdao definitiva de pregos, caso a melhor oferta nao tenha sido apresentada por ME ou EPP, o
sistema verificara se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 2°, da Lei Complementar n° 123/2006 e no
Decreto Municipal n® 49.511/2008, ou seja, se ha propostas apresentadas pelas pessoas assim qualificadas
com valores até 5% acima do melhor prego ofertado.

Em caso positivo, a ME ou EPP sera convocada e podera apresentar proposta de prego inferior a da primeira
classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusdo.

Caso a ME ou EPP convocada ndo exerca a faculdade de ofertar prego inferior a primeira classificada ou ndo o
faca no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocara as MEs, EPPs remanescentes que porventura
se enquadrem na hipdtese do empate ficto, na ordem classificatdria, para exercicio do mesmo direito,
sucessivamente, se for o caso.

Apds o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitara a licitante mais bem classificada em cada lote,
de acordo com as exigéncias deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de precos completa,
conforme o item 5.3 e 0 Anexo II deste Edital.

Com o encerramento da etapa de negociacdo, o pregoeiro anunciara o licitante vencedor, que devera, sob pena
de desclassificacdo, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até 1 (uma) hora:

a) Proposta de precos (conforme Anexo II), com preco atualizado, em conformidade com os lances
eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 5.3;

b) A documentacdo de habilitagao relacionada no item 9 deste Edital e respectivos subitens;

O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociacdo, devera também, sob pena de
desclassificagao, enviar os documentos relacionados no item 7.13 originais, no prazo de até 3 (trés) dias Uteis,
para o enderego do Ncleo de Licitagao e Contratos indicado no cabecalho deste Edital.

Os documentos originais poderdo ser entregues diretamente no Nicleo de Licitacdo e Contratos ou enviados
pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, os envelopes sejam entregues no Nucleo de Licitacdo e
Contratos dentro do prazo previsto no item antecedente.

Julgamento, negociagao e aceitabilidade das propostas

Para julgamento e classificacdo das propostas sera adotado o critério do menor preco global do lote,
observados os parametros definidos neste edital € em seus anexos quanto ao objeto. A Secretaria Municipal de
Educacdo ndo aceitard proposta comercial com valor global ou qualquer prego unitario superior aqueles
constantes do Orgamento Referencial.

Se a proposta ou lance de menor valor ndo for aceitavel ou se o licitante desatender as exigéncias de
habilitacdo, ou deste edital, o pregoeiro examinara a proposta ou lance subsequente, verificando sua
aceitabilidade e procedendo a sua habilitagdo, na ordem de classificacdo, e assim sucessivamente até a
apuracao de uma proposta ou lance que atenda ao edital.

Na situacdo a que se refere o item antecedente, o pregoeiro deverd negociar com o licitante para que seja
obtido um prego melhor.
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7.1.1.2 Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitavel seja ME, EPP que tenha se

7.2

7.2.1

7.2.2

7.3

7.4

7.5

8.1

8.1.1
8.2

8.2.1

utilizado do beneficio previsto na Secdo VII do Decreto Municipal 56.475/2015, devera ser observado o
procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele Decreto.

Apds o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o pregoeiro
devera encaminhar, pelo sistema eletrénico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor prego,
para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociagao em condicdes diferentes das previstas neste Edital.

A negociacdo sera realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

O pregoeiro solicitara ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie proposta
adequada ao Ultimo lance ofertado apds a negociacdo realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessarios a confirmacdo daqueles exigidos neste Edital e ja apresentados.

Serdo desclassificadas as propostas que ndo atendam as exigéncias deste edital e de seus anexos, bem como
as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, as
que, por acao da licitante ofertante, contenham elementos que permitam a sua identificagdo.

A indicacao das propostas, do lance vencedor, a classificacdo dos lances apresentados e demais informacoes
relativas a sessdo publica do pregdo constardo de ata a ser divulgada no sistema eletronico, sem prejuizo das
demais formas de publicidade previstas na legislacao pertinente.

Encerrada a etapa de negociacdo de que trata o item 8.2, o pregoeiro examinara a proposta classificada em
primeiro lugar quanto a adequacdo ao objeto e a compatibilidade do preco em relacdo ao maximo estipulado
para contratacdo no edital, observados os critérios para definicdo do melhor preco, bem como o disposto no
item 5.1.8 deste Edital, e verificara a habilitagdo do licitante conforme disposicbes do edital, observado o
disposto no item 9.

Habilitagao

Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-a4 a analise dos documentos de habilitacdo do licitante
primeiro classificado.

Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procedera na forma do item 8.1.1 deste Edital.
A documentagdo relativa a habilitacdo juridica consistira em:
Para sociedade empresaria ou sociedade simples: ato constitutivo devidamente registrado no respectivo

registro, acompanhado dos documentos de eleicdo de seus administradores, caso tal informacdo ja ndo conste
do referido ato.

8.2.1.1 Sociedades dependentes de autorizagao do poder executivo federal para funcionar deverdo também apresentar

8.2.2

8.2.3
8.3

8.3.1

8.3.2

8.3.3

8.3.4

decreto de autorizagdo ou ato de registro ou autorizagao para funcionamento expedido pelo 6rgao competente,
quando a atividade assim o exigir.

Para empresario individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de inscricao no
registro publico de empresas da respectiva sede.

Para pessoa natural: cédula de identidade.
A documentacdo relativa a qualificacao economico-financeira consistira em:

Certidao negativa de pedido de faléncia, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data ndo superior a
60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo ndo constar do documento.

Se a licitante ndo for sujeita ao regime falimentar, a certiddo mencionada acima devera ser substituida por
certiddo negativa de agdes de insolvéncia civil, ou documento equivalente.

Comprovagao de boa situacdo financeira da empresa, na forma e pelos indices contabeis, observadas as
disposicoes do artigo 31, §§ 1° ao 59, da Lei Federal n° 8.666, de 21 de junho de 1993.

A comprovagao da qualificagdo econdmico-financeira sera realizada por meio do balango patrimonial do Ultimo
exercicio social, vedada sua substituicdo por balancetes ou balangos provisdrios, podendo ser atualizados por
indices oficiais quando encerrados ha mais de 3 (trés) meses da data da abertura do processo.
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8.4.2
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Somente empresas que ainda ndo tenham completado seu primeiro exercicio fiscal poderao comprovar sua
capacidade econ6mica - financeira por meio de balancetes mensais, nos termos do art. 4°, § 3° do Decreto
Municipal n°® 58.400/18.

Serao considerados como na forma da Lei, o Balango Patrimonial e Demonstragdes Contabeis assim

apresentados:

a) Na sociedade empresarial regida pela Lei n°. 6.404/76, 11.638/07, 11.941/09, mediante documento
publicado em Diario Oficial ou em jornal de grande circulacdo;

b) As empresas desobrigadas a adotar a ECD — Escrituragao Contabil Digital e que ndo tenham optado por
esse meio, deverao apresentar o Balango Patrimonial e Demonstragbes Contabeis, extraidos do Livro
Diario, contendo Termo de Abertura e de Encerramento, comprovando-se que as copias apresentadas
correspondem aos livros devidamente autenticados no orgdo de registro competente;

c) Para as empresas obrigadas a adotar, ou que optaram por utilizar, a Escrituracdo Contabil Digital (ECD)
deverdo apresentar a impressdo do arquivo gerado pelo SPED Contabil constando o Termo de Abertura e
Encerramento com o termo de autenticacdo eletronica gerada pelo sistema, recibo de entrega do Livro
Digital e a Demonstracdo de Resultado do Exercicio.

Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei
Complementar 123/2006.

Demonstragao em folha isolada assinadas pelo contador e responsaveis pela empresa, de que a
licitante possui indice de liquidez corrente (ILC), indice de liquidez geral (ILG) e indice de solvéncia
geral (ISG), calculados a partir do balango patrimonial do Ultimo exercicio social, como segue:

a) ILC- Indice de liquidez correte = Ativo circulante / Passivo circulante;

b) ILG - Indice de Liquidez Geral = Ativo circulante + Realizavel em longo prazo /Passivo circulante;

c) + Passivo ndo circulante;

d) ISG = Indice de Solvéncia Geral = Ativo total / Passivo circulante + Passivo ndo circulante.

Considerar-se-ao habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um)
para cada um dos indices mencionados acima.

As empresas que apresentarem resultado menor a 1 (um) em qualquer um dos indices mencionados
acima, deverdo comprovar o patriménio liquido minimo de 10% do valor da proposta, como
exigéncia para sua habilitacdo.

A licitante devera apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os calculos
utilizados para a obtencdo dos indices.

A documentagdo relativa a regularidade fiscal consistira em:
Prova de inscricdo no cadastro de pessoas fisicas ou no cadastro nacional da pessoa juridica.

Prova de inscricdo no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicilio ou sede do licitante,
pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado, ou

Prova de inscricao no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo a sede do licitante, pertinente
ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto licitado.
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Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscricao no Cadastro de Contribuintes Mobiliarios
(CCM) no municipio de Sao Paulo, devera apresentar a Certiddo Conjunta de Débitos de Tributos
Mobiliarios, expedida pela Secretaria Municipal da Fazenda do Municipio de Sdo Paulo, na situacdo
regular.

Caso a licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscricdo no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo, devera apresentar prova de regularidade perante a
Fazenda Municipal do domicilio da proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e relativa aos tributos
relacionados com o objeto licitado, por meio de Certiddo Negativa de Débitos expedida por meio de
unidade administrativa competente.

Caso o licitante, considerada matriz e filiais, ndo possua inscricdo como contribuinte do municipio de Sao
Paulo devera apresentar declaracao firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que
ndo é cadastrado e que nada deve a Fazenda do municipio de S3o Paulo, relativamente aos Tributos afetos
a prestacdo licitada.

Certidao negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Divida Ativa da Unido, expedida pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

Certiddao de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto licitado
(divida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do licitante.

No caso da licitante ter domicilio no estado de Sdo Paulo a certiddo de regularidade devera ser a Certiddo
negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do Estado de Sdo Paulo, conforme regras da Resolucdo
Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a substitui-la.

Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (CRF), emitido pela Caixa
Econbmica Federal.

Declaracdo firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciéncia sobre a impossibilidade de
contratar com a Administracdo Municipal caso possua inscricao no CADIN — Cadastro Informativo Municipal,
nos termos do modelo constante do Anexo IV do Edital.

Serao aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidoes positivas com efeito de negativas e
certiddes positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estdo garantidos e/ou com sua exigibilidade
suspensa.

A documentagdo relativa a regularidade trabalhista consistira em:

Declaracdo firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o quanto
estabelecido no art. 7°, XXXIII, da Constituicdo Federal, de acordo com modelo constante do Anexo IV
deste edital.

Apresentacao de Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou
certiddo expedida nos termos do § 2° do art. 642-A do Decreto-lei n® 5.452/42 (CLT).

O licitante devera apresentar ainda as seguintes declaragoes:

Declaracdo de inexisténcia de fatos impeditivos de sua participagdo e habilitacdo e da ciéncia da obrigacdo
de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante legal ou
procurador, com o nimero da identidade do declarante, de acordo com modelo constante do Anexo IV
deste edital.

Declaracdo de que ndo foi apenado com as sangdes previstas na Lei Federal n° 8.666/1993, art. 87, IIl e
IV, ou na Lei Federal n® 10.520/2002, art. 7°, aplicada por qualquer esfera da administracdo publica, de
acordo com modelo constante do Anexo IV deste edital.

Declaragdo de pleno atendimento aos requisitos de habilitagdo, de acordo com modelo constante do Anexo
IV do edital.

A documentagao relativa a qualificagdo técnica consistira em:

Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa juridica de direito publico ou privado,
no qual se indique que a empresa ja prestou servicos compativeis com a descricdo do Termo de
Referéncia — Especificagdes Técnicas.
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Considera-se quantidades compativeis os atestados que comprovem a efetiva prestacdo dos
servigos de armazenagem e entrega com fornecimento de pelo menos 30%, conforme disposto
abaixo:

30% do servico de armazenagem que compreende 2.250 (duas mil duzentas e cinquenta)
posicOes de paletes de armazenamento dos alimentos;

30% do servico de manuseio dos produtos recebidos pelos fornecedores da CODAE, que
compreende 900 (novecentas) toneladas (peso liquido);

30% do servico de saida dos alimentos para as unidades atendidas pela CODAE, Unidades
Escolares, que envolvem a separacdo, expedicdo e carga, que compreende 900 (novecentas)
toneladas (peso liquido);

30% do servigo de entregas as unidades atendidas pela CODAE, que compreende 1.050 (um mil e
cinquenta).

O(s) atestado(s) / certiddo(0es) devera(do) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou
copia reprografica autenticada assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu,
com a devida identificagdo completa do 6rgao e do representante que o(s) subscreve(m).

Caso a pessoa juridica proponente pretenda utilizar atestado(s) de qualificacdo técnica, ou outro(s)
documentos(s) referente(s) aos bens fornecidos a Secretaria Municipal de Educacdo, devera
providenciar o(s) referido(s) atestado(s) ou documento(s) junto a Unidade competente para
apresentacao na habilitacdo.

Em caso de duvida, o pregoeiro podera fazer uso da faculdade prevista no item 19.5 do Edital.

Na etapa de habilitagao, serdo observadas ainda as seguintes disposicOes gerais:

O licitante podera apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que ficara
dispensado da apresentacao dos documentos relacionados neste item que tenham sido apresentados para

obtencao do referido registro cadastral.

Neste caso, o pregoeiro conferird no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante quais as
certiddes e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.

Mesmo na hipdtese de exercicio da faculdade a que se refere o item 9.8.1, o licitante devera apresentar a
documentacdo relativa a sua habilitacdo juridica que seja necesséria para identificar os poderes dos seus
representantes que tenham subscrito a proposta e demais documentos por ele apresentados.

Os documentos necessarios a habilitagdo poderdo ser apresentados no original, por qualquer processo de
cépia reprografica autenticada ou mediante publicacdo de érgdo de imprensa oficial, devendo,
preferencialmente, ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste edital.

Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo nao constar de
clausula especifica deste edital, do proprio documento ou de lei especifica, sera considerado o prazo de
validade de seis meses a contar de sua expedicdo.

Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverao estar subscritos por seu representante legal ou
procurador, que devera ser identificado e civilmente qualificado no documento.

A aceitacdo dos documentos obtidos via internet ficara condicionada a confirmacdo de sua validade e
autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.

Todos os documentos apresentados deverdo estar em nome do licitante, preferencialmente com
identificagao de respectivo CNPJ e enderego.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverdo estar em nome da matriz;
Se o licitante for a filial, todos os documentos deverdo estar em nome da filial, exceto aqueles que pela

prépria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e
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Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverao ser apresentados em nome da
matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela propria natureza, forem comprovadamente
emitidos apenas em nome da matriz.

N3o serdo aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegiveis ou rasurados de tal forma que ndo
possam ser entendidos.

Os documentos apresentados em lingua estrangeira deverdo estar acompanhados da respectiva traducdo
para o portugués feita por tradutor publico juramentado.

Os documentos exigidos para habilitagdo ndo poderdo, em hipdtese alguma, ser substituidos por protocolos
que apenas comprovem o seu requerimento.

As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma pendéncia
quanto a regularidade fiscal e trabalhista, serdo, ainda assim, declaradas vencedoras, abrindo-se, a partir
de entdo, prazo de cinco dias Uteis, prorrogavel por igual periodo, para regularizacdo da pendéncia, nos
termos do disposto no art. 43, § 19, da Lei Complementar n® 123/2006.

A sess3o publica permanecera suspensa durante o prazo referido no item antecedente.

A ndo regularizagdo da documentacdo, no prazo previsto, sem prejuizo das sancOes legais cabiveis,
implicara a inabilitagdo do licitante, sendo facultado a Administragdo convocar os licitantes remanescentes,
na ordem de classificacdo, procedendo nos termos do item 8.1.1 deste edital.

No caso da participagdo de empresas reunidas em consorcio, cada consorciado na propor¢do de sua
respectiva participagdo, deverad apresentar a documentagdo exigida neste Edital conforme previsto no item
3.5.3. do Edital.

Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certiddo(des) devera(ao)
corresponder ao somatdrio de todos eles.

Caso o licitante ndo comprove atendimento aos requisitos de qualificacdo técnica ou econdmico-financeira
para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para algum(ns) desses lotes,
sera declarado habilitado, apenas em relagdo ao(s) lote(s) para o(s) qual(is) tiver atendido os requisitos de
qualificagdo técnica e/ou econdmico-financeira, observada a vantajosidade para a Administracgo.

As licitantes que ndo comprovarem capacidade para nenhum lote, ficardo sujeitas a penalidade prevista no
item 18.1, alinea “c”.

Adjudicacao

Verificado o atendimento das condicbes de habilitacdo do licitante classificado, este sera confirmado
vencedor, seguindo-se a adjudicacdo do objeto da licitagdo.

Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazé-lo no prazo
estabelecido no item 13.1 deste edital, o pregoeiro devera negociar o preco com o0s proponentes
subsequentemente classificados, respeitada a ordem de classificacdo, aplicando-se, no que couber, as
regras do item 8.1.1 deste Edital.

Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP que tenha se utilizado do beneficio previsto na Secao
VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverd ser observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23
daquele Decreto.

Fase recursal

Declarado o vencedor, qualquer licitante podera manifestar imediata e motivadamente a intencdo de
recorrer por meio eletrénico, abrindo-se prazo de 03 (trés) dias Uteis para apresentacdo das razbes do
recurso; igual prazo terdo os demais licitantes para apresentagcdo das contrarrazOes, a ser contado a partir
do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

As razoes recursais e as contrarrazdes deverdo ser apresentadas por meio eletronico, através do site
www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no enderego do Nicleo de Licitagdo e Contratos indicado no
cabecalho deste edital, nos dias Uteis, das 9h as 16h.

N&o serao conhecidos os recursos e as contrarrazGes que nao forem tempestivamente protocolados.
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Durante os prazos para apresentagdo das razles recursais e contrarrazbes, os autos do processo
permanecerdo com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS - Nucleo de
Licitacdo e Contratos.

A falta de manifestacdo da intengdo de recurso durante a sessdo do pregdo importara na preclusao do
direito de recorrer.

O acolhimento do recurso importara na invalidagao apenas dos atos insuscetiveis de aproveitamento.

Homologacao
Decorridas as fases anteriores, a decisao sera submetida a autoridade competente para homologagdo.

A adjudicacdo do objeto e a homologacdo da licitacdo ndo obrigam a Administracdo a contratagdo do objeto
licitado.

Assinatura do termo de contrato

O licitante classificado em primeiro lugar sera convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias corridos
contados da data da convocagdo, assinar o Termo de Contrato (o “Contrato”), devendo apresentar os
seguintes documentos:

a) Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

c) Certiddo negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuigGes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no estado de Sao
Paulo a certiddo de regularidade devera ser a Certiddo negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do
Estado de Sao Paulo, conforme regras da Resolucao Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a
substitui-la.

e) Certiddo negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestacdo licitada,
expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscricdo no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sao Paulo.

g) Certidao negativa de débito tributario mobiliario, expedida pela Secretaria Municipal de Finangas deste
Municipio de S3ao Paulo. Caso o licitante n3o esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobilidrios do
Municipio de Sao Paulo, devera apresentar declaracdo, sob as penas da lei, de que ndo esta cadastrada e que
nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a prestacao licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscricdo do licitante no CADIN Municipal.
i) Certificado de Regularidade de Situacdo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.

j) Certidao Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.

) Certidao Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Uniao — TCU.

m)  Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —
SICAF, com data de emissao nao superior a 30 (trinta) dias.

n) Certidao Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro Nacional de

Condenagdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissdo ndo
superior a 30 (trinta) dias.
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0) Declaracdo de inexisténcia de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administracao Publica em
relacdo ao Municipio de Sdo Paulo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

p) Declaracdo de ndo possuir a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no quadro
societario, de acordo com o Anexo IV do Edital.

Serao aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certiddes positivas com efeito de negativas.

O prazo para assinatura do Contrato podera ser prorrogado por igual periodo a critério da Administragao,
uma Unica vez, mediante solicitacdo da interessada, antes do término do prazo previsto no subitem 13.1.

Pela n3o assinatura do instrumento no prazo estabelecido sera aplicado multa diaria de 2% (dois por cento)
do valor total da proposta.

O contrato devera ser assinado por representante legal ou procurador do licitante.

Caso a licitante indique como signatario do contrato alguém que ndo seja administrador nomeado em seus
atos constitutivos, deverdo também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao signatario
poderes de representagao para o ato.

Quando o convocado nao formalizar o ajuste no prazo e condicdes estabelecidos, sem embargo da aplicacao
das penalidades cabiveis, é facultado a administragdo convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificagdo, para fazé-lo em igual prazo, nas mesmas condicOes propostas pela empresa adjudicataria.

Garantia contratual

A partir da assinatura do contrato, sera exigida prestacdo de garantia em qualquer das modalidades previstas
no paragrafo 1° do artigo 56 da lei n® 8.666/93, bem como conforme o disposto na Portaria da Secretaria da
Fazenda n° 338/2021, no valor de 5% (cinco por cento) do valor contratado.

A garantia devera ser apresentada no prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogavel, uma Unica vez, por igual periodo mediante justificativa.

O ndo cumprimento do disposto na clausula supra, ensejara aplicacdo da penalidade proporcional a garantia,
no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.

A garantia devera ser apresentada no prazo fixado no item 14.1.1, sendo atualizada periodicamente e
renovada a cada eventual prorrogacdo do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei Federal n®
8.666, de 1993, bem como os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal da Fazenda.

As garantias e seus reforgos responderdo por todas as multas que forem impostas a CONTRATADA e por
todas as importancias que, a qualquer titulo, forem devidas pela CONTRATADA a Prefeitura do Municipio de
Sao Paulo.

Em caso de insuficiéncia, sera a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 horas (setenta e duas horas),
completar o valor das multas, sob pena de rescisdo do contrato.

O reforco e/ou a regularizagdo da garantia — excetuada a hipotese prevista no item 14.4 — devera ser
efetuado no prazo maximo de 5 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento da comunicacdo, feita por escrito
pela CONTRATANTE, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste edital.

O prazo acima aludido podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela
CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.

A garantia prestada devera ser substituida automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorréncia de seu
vencimento, independente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter initerruptamente garantido
o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste edital.

Por ocasidao do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execugao do contrato e seus reforgos
serao liberados ou restituidos apds a liquidacao das multas aplicadas, ou apds a deducao de eventual valor de
condenagao da CONTRATADA, nos termos do item 14.2 deste edital.

A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fianga bancaria deve explicitar a cobertura integral do
contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato a Prefeitura do Municipio de Sao Paulo em quaisquer das
hipbteses previstas neste item 14 deste edital.
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A garantia prestada suportara os 6nus decorrentes do inadimplemento das obrigacOes contratuais, inclusive
os débitos trabalhistas e previdenciarios, respondendo, também, pelas multas impostas pelo d6rgdo ou
entidade municipais, independentemente de outras cominagdes legais.

A garantia prestada devera ser retida, mesmo apoés o término da vigéncia do contrato, até o ateste do
cumprimento de todas as obrigacBes contratuais ou quando em curso acdo trabalhista, tendo como
fundamento a prestacdo de servigos durante a execugao do respectivo contrato administrativo, movida por
empregado da contratada em face da Administracdo Municipal, bem como o contrato podera prever a
utilizacdo do valor da garantia contratual retida como depdsito judicial, se ainda ndo garantido o juizo pelo
contratado.

O prazo de validade da garantia, nas modalidades fianca bancaria, seguro garantia ou titulos da divida
publica devera ser de, no minimo, 180 dias apds o término do prazo contratual.

Precgo e condigcGes de pagamento

O valor total do Contrato compreendera todos os custos diretos e indiretos, os encargos sociais e trabalhistas,
fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral das obrigagdes decorrentes da contratacdo.

As condicbes de pagamento estdo disciplinadas na minuta de Contrato, constante do Anexo III, parte
integrante deste edital.

O prazo de pagamento sera em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do contrato,
acompanhada da documentacdo exigida na Portaria SF 170/2020 e alteragGes. O ateste da entrega devera
observar todo o procedimento previsto na referida portaria e devera ocorrer mediante servigo efetivamente
prestado via ordem de servigo.

A programacdo do pagamento pela contabilidade de SME devera ser para o terceiro dia Util posterior a data de
processamento da liquidacao.

Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da CONTRATADA, a fluéncia do
prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA no Banco do
Brasil, conforme estabelecido no Decreto n® 51.197, publicado no Diario Oficial da Cidade de S3o Paulo, de
22/01/10.

Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serdo aplicadas as regras da Portaria SF n°® 05/2012.

O pagamento relativo ao Ultimo més de prestacdo dos servicos, em decorréncia da extingdo ou da rescisdo do
contrato, ficara condicionado, sem prejuizo dos demais documentos exigidos, a apresentagdo de copias dos
termos de rescisdo dos contratos de trabalho, devidamente homologados, dos empregados vinculados a
prestacdo dos respectivos servigos, ou a comprovacao da realocacao dos referidos empregados para prestar
outros servigos.

Reajuste de pregos

Os precos serdo reajustados apds 1 (um) ano da data-limite para apresentacao da proposta, nos termos do
artigo 4009, inciso XI da Lei n° 8.666/93 e artigo 1° do Decreto n° 48.971/07.

O indice inicial (Io) e o preco inicial (Po) terdo como data base aquela correspondente
a data limite para apresentacao da proposta, nos termos previstos no artigo 3°, inciso VIII do Decreto n°
25.236/1987.

A aplicacdao de novos reajustes devera considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a
aplicacdo de indices acumulados por um periodo superior a 12 (doze) meses.

O indice de reajuste se d4 em carater excepcional pelo do indice de Precos ao Consumidor — IPC, apurado
pela Fundagdo Instituto de Pesquisas Econdmicas — FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao
parecer definitivo do Tribunal de Contas do Municipio — TCM - que levam ao sobrestamento da utilizagdo do
indice previsto no artigo 7° do_Decreto n® 57.580, de 19 de janeiro de 2017, nos termos da Portaria da
Secretaria Municipal da Fazenda — SF n° 389 de 18 de Dezembro de 2017.

As condigBes de reajustamento pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas federais
ou municipais aplicéveis a espécie.
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Local e condicoes de execucdo dos servicos
O Objeto devera ser executado na forma estabelecida nos Anexo I e V do presente edital.

O Objeto sera recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas
pertinentes, nos termos do Anexo I deste edital e do contrato a ser firmado com a CONTRATADA.

Penalidades
As licitantes estardo sujeitas as seguintes penalidades, além daquelas tratadas no Contrato:

a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante
apresentar documentacdo falsa, faltar ou fraudar na execucdao das obrigagOes assumidas, fizer declaracdo
falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipoteses, a critério da Administracdo, podera haver a aplicagcdo
concomitante da pena de impedimento de licitar e contratar com a Administragao pelo periodo de até cinco
anos e/ou de declaragdo de inidoneidade;

b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante no
sistema eletronico, para os licitantes que ndo enquadrados como MEs e EPPs, apresentem proposta ou
formulem lances em lote destinado a participacdo exclusiva, declarando em campo proprio condicdo errénea;

c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar de
entregar amostra ou documentagao exigida na licitacao;

d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante ensejar o
retardamento da execucdo do certame, comportar-se de modo inidoneo, ndo mantiver a proposta ou lance,
recusar-se a assinar o Contrato ou ndo apresentar a documentacao exigida para tal assinatura;

e) Multa diaria de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura
do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento).

As penalidades sdo independentes e a aplicagdo de uma ndo exclui a das outras, quando cabiveis.

O prazo para pagamento das multas sera de 05 (cinco) dias Uteis a contar da intimagdo da empresa apenada.
A importancia relativa as multas sera descontada de valores devidos pelo Municipio de S3o Paulo, a
contratada ou ser inscrita para constituir divida ativa, na forma da lei, caso em que estard sujeita ao

procedimento executivo.

Previamente a aplicacdo da penalidade, a licitante sera intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de
cinco dias Uteis.

Cabe a SME a aplicacdo das penalidades, devendo a unidade requisitante informar textualmente se a infracdo
ocorreu por forca maior, por culpa da licitante ou por fato imputavel a Administracdo.

Das decisdes de aplicacdo de penalidade, cabera recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal n°
8.666/93, observados os prazos ali fixados.

17.5.1.1 Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador da Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de

Educacso, e protocolizados nos dias Uteis, das 9h as 16h, no endereco da Coordenadoria de Alimentacao
Escolar (a “"CODAE"), na Rua Libero Badaro, 425, 9° andar, Centro, S&o Paulo, SP.

17.5.1.2 Nao serdo conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-simile, correio eletrénico ou qualquer outro

17.6

18

18.1

meio de comunicacdo, se, dentro do prazo previsto em lei, o respectivo original ndo tiver sido protocolizado
dentro do prazo previsto em lei.

Sem prejuizo da aplicacdo de outras penalidades cabiveis, a ocorréncia das hipdteses listadas acarretara a
aplicacdo da penalidade especificada.

Disposicoes finais
As normas disciplinadoras desta Licitagdo serao interpretadas em favor da ampliagao da disputa, respeitada a

igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que ndo comprometam o interesse publico, a finalidade
e a seguranga da contratagao.
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Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrardo o ajuste, independentemente de
transcricao.

A Administracdo publica é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho
motivado, anular ou revogar a presente licitagdo, sem que isso represente motivo para que os licitantes
solicitem indenizacdo, conforme art. 49 da Lei Federal n° 8.666/1993.

Os prazos previstos neste edital serdo contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n° 8.666/1993.

E facultado ao pregoeiro ou & autoridade superior, em qualquer fase da licitagdo, a promogdo de diligéncia
destinada a esclarecer ou complementar a instrucdo do processo, vedada a inclusao posterior de documento
ou informagdo que deveria constar no ato da sessao publica.

Em todas as ocasies em que exigidas neste edital, serdo aceitas como prova de regularidade fiscal e
trabalhista certiddes positivas com efeito de negativas e certiddes positivas que noticiem em seu corpo que os
débitos estdo garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

Os licitantes assumirdo todos os custos de preparagao e apresentacdo de suas propostas e a SME ndo sera,
em caso algum, responsavel por esses custos, independentemente da condugdo ou do resultado do processo
licitatorio.

A participacdo nesta Licitacdo implicara aceitacdo integral e irretratavel dos termos deste edital e seus
anexos, bem como na observancia dos regulamentos administrativos e demais normas aplicaveis.

Os licitantes sdo responsaveis pela fidelidade e legitimidade das informagGes e dos documentos apresentados
em qualquer fase da licitacao.

Salvo nas hipdteses dos itens 11.1.1 e 18.5.1.110, os recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA
deverdo ser enderecados ao Coordenador da Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de
Educacdo e protocolados nos dias Uteis, das 9h as 16h, no da CODAE, Rua Libero Badard, n® 425, 90
andar, Centro, S3ao Paulo, SP.

Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n°® 8.666/1993, o licitante que ingressar com recurso
meramente protelatdrio, com o intuito de retardar o procedimento licitatdrio.

Na hipdtese de impedimento da contratagdo do licitante vencedor da licitacdo, poderdo ser convocados os
demais participantes, observada a ordem de classificacao das propostas.

Considera-se impedimento para contratagdo, mencionado no subitem anterior, a pratica de infragdo as
cladusulas do edital e do contrato, bem como a aplicagdo da penalidade de suspensdo ou impedimento para
licitar e contratar com a Administracdo ou a declaracao de inidoneidade.

Nao havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacao da sessao
publica na data marcada, a sessao sera automaticamente transferida para o primeiro dia Util subsequente, no
mesmo horario anteriormente estabelecido, salvo se houver comunicacdo em contrario do pregoeiro.

Sdo Paulo, [e] de [e] de 20[e].

CPL [#]/SME
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Anexo I: Especificagoes do objeto — Termo de Referéncia

Contratacdo de Empresa especializada para prestacdo de servigos de armazenamento de alimentos ndo pereciveis, com
respectiva solucdo logistica, para entrega nas unidades atendidas pela Coordenadoria de Alimentacdo Escolar — CODAE,
da Secretaria Municipal de Educagdo — SME, no Municipio de S3o Paulo.

1 - OBJETO

Constitui objeto deste a contratacdo de Empresa especializada para prestacdo de servicos de armazenamento de
alimentos ndo pereciveis, com respectiva solucdo logistica, para entrega nas unidades atendidas pela Coordenadoria de
Alimentacdo Escolar — CODAE, da Secretaria Municipal de Educagdo — SME, no Municipio de S3o Paulo, observados os
itens e as quantidades estimadas a seguir especificadas:

1.1.1 7.500 (sete mil e quinhentas) posicdes de paletes* mensais estimadas de armazenamento dos alimentos;

1.1.2 3.000 (trés mil) toneladas mensais estimados (peso liquido) de manuseio dos produtos que compreendem o
recebimento dos alimentos, provenientes dos fornecedores da CODAE.

1.1.3 3.000 (trés mil) toneladas mensais estimados (peso liquido) de saida dos alimentos para as unidades atendidas
pela CODAE, Unidades Escolares, que compreende separacao, expedicao e carga.

1.1.4 200 (duzentas) retiradas estimadas mensais de alimentos, nas unidades atendidas pela CODAE.

1.1.5 3.500 (trés mil e quinhentas) entregas mensais estimadas as unidades atendidas pela CODAE (*) dimensGes
minimas do palete: 1,00m X 1,20m X 1,60m

1. CONDIGOES ESPECIFICAS

2.1 DO RECEBIMENTO/DESCARGA DOS ALIMENTOS

2.1.1 Os produtos alimenticios ndo pereciveis adquiridos pela Secretaria Municipal da Educacdo — CODAE sdo os
constantes da relacao de alimentos contidas no Anexo XIII do Edital e outros que venham a ser adquiridos por esta
Municipalidade.

2.1.1.1 Os tipos e capacidades das embalagens descritas no Anexo XIII poderdo ser alterados durante a vigéncia do
contrato, visando atender as necessidades da SME-CODAE.

2.1.2 Os alimentos serdo entregues no armazém da CONTRATADA pelos fornecedores dos diversos alimentos ndo
pereciveis, conforme cronograma de entrega elaborado pela CONTRATANTE, que sera disponibilizado a CONTRATADA.
2.1.2.1 Os caminhdes dos fornecedores, das cargas a serem entregues, deverdo aguardar dentro das dependéncias da
CONTRATADA.

2.1.3 O recebimento dos produtos, no que se refere a verificagdo das condicGes das embalagens e conferéncia da
quantidade sera efetuado e atestado pela CONTRATADA, nos termos da legislagdo vigente, por ocasido das respectivas
entregas.

2.1.3.1 A descarga somente sera iniciada apds autorizacdo expressa dos técnicos da CODAE.

2.1.4 A descarga dos produtos por ocasidao das entregas e do recebimento, nas quantidades estimadas no item 1.1,
sera realizada pela CONTRATADA, que assumira todos os riscos da operacdo.

2.1.4.1 A CONTRATADA devera designar um responsavel técnico para atestar, organizar e acompanhar todas as
descargas dos produtos /n /oco, conferindo as quantidades recebidas ao final do processo, nos termos da legislacao
vigente.

2.1.4.2 As areas destinadas ao descarregamento/recebimento dos alimentos (docas) devem ser cobertas, protegida de
chuva, sol, poeira, vetores e pragas urbanas.

2.1.5 A CONTRATADA devera informar imediatamente aos Agentes da CODAE qualquer ocorréncia de entrada de
caminhGes provenientes dos fornecedores da CODAE e disponibilizar as mesmas informagdes para serem acessadas
pelos Agentes da CODAE, pelo sistema corporativo de informagdes, via WEB, em area exclusiva dedicada a PMSP. A
descarga somente sera iniciada apos autorizacao expressa dos Agentes da CODAE.

2.1.1.5.1 Quando do contato com os Agentes da CODAE, a CONTRATADA devera fornecer as informagbes constantes
no documento fiscal do fornecedor da CODAE e outras informagdes que os Técnicos da CODAE julgarem necessarias.
2.1.6 Os documentos fiscais/fatura dos alimentos adquiridos, apds o recebimento, conferéncia e atestacao pela CODAE,
serao disponibilizados a CONTRATADA para efeito de registro dos dados e controles de entrada e, apds, deverdo ser
enviados a CODAE no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, impreterivelmente, para dar continuidade aos processos
de pagamento aos fornecedores.

2.1.7 O registro de dados e controle de entrada, conferéncia e ateste do recebimento devera ser efetuado pela
CONTRATADA no mesmo dia em que ocorrerem as entregas.

2.2 DO ARMAZENAMENTO

2.2.1 As posigdes de armazenamento indicadas no item 1.1.1 deverdo ser exclusivas para os alimentos ndo pereciveis,
adquiridos pela Secretaria Municipal da Educagao/ Coordenadoria de Alimentagao Escolar (CODAE).

2.2.2 O local destinado ao armazenamento dos alimentos, que compreende também o galpdo, deverd ser exclusivo,
inteiramente destinado e disponibilidade de espago para atender o armazenamento de 7.500 (sete mil e quinhentas)
posicdes de paletes, considerando dimensdes minimas do palete 1,00 m X 1,20 m X 1,60 m. O local deveré contar com
espaco especifico e de facil armazenagem e identificacdo dos alimentos.

19



PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

2.2.2.1 Excepcionalmente, diante da necessidade motivada, fundamentada e autorizada pela Contratante, de utilizagdo
de galpao em outro enderego, o local destinado ao armazenamento dos alimentos, devera ser exclusivo, inteiramente
destinado a PMSP.

2.2.2.2 Os produtos organicos recebidos devem ser armazenados em area apartada dos demais produtos, conforme
determinacdo da CODAE.

2.2.3 Os alimentos, apds o recebimento e a conferéncia a serem realizado pela CONTRATADA, deverdo ser
armazenados paletizados de acordo com as normas técnicas usualmente adotadas para o armazenamento e
estabelecidas pelos fabricantes, de forma a identificar o alimento, no minimo, por lote, tipo, data de fabricagdo e data
de validade.

2.2.3.1 O stretch usado para “embalar” os paletes deve ser branco leitoso, para proteger os produtos de eventuais
avarias.

2.2.4 O controle de estoque de cada alimento devera ser efetuado diariamente pela CONTRATADA, com a utilizacdo de
Sistema Informatizado para Controle de Estoque, com o registro de todas as informacbes e dados pertinentes,
constando o nimero do lote de armazenagem, a marca, o tipo e peso das embalagens primaria e secundaria,
quantidade de volumes, peso liquido, peso bruto, quantidade de paletes utilizados, data de fabricagdo e data de
vencimento, preco unitario (kg / litro / un), valor total do produto, dentre outras a serem solicitadas pela CODAE.
2.2.4.1 Os alimentos deverdo ser estocados e organizados no estoque por ordem de familia ou qualquer outro critério
solicitado pela CODAE.

2.2.4.2 A CONTRATADA devera manter a disposicdao dos produtos obedecendo rigorosamente a data de validade dos
mesmos. Sendo que os produtos com validade mais antiga devem ser posicionados de forma a serem entregues as
Unidades em primeiro lugar, portanto a CONTRATANTE devera sempre utilizar o sistema FEFO.

2.2.5 A CONTRATADA devera enviar diariamente por e-mail ou outro meio a ser determinado pela CODAE, como
sistema que venha a ser implementado para a gestdo automatizada de estoque, relatério da posicdo atualizada do
estoque por produto, com todas as informacdes constantes na Clausula 2.2.4, e disponibilizar as mesmas informacoes
para serem acessadas pelos Agentes da CODAE, pelo sistema coorporativo de informagGes, via WEB, em area exclusiva
dedicada a PMSP.

2.2.5.1 A critério da CODAE, podera ser solicitada a CONTRATADA a elaboracdo de outros relatdrios, tais como
relatdrios de entrada e saida, para melhor acompanhamento dos servigos executados, bem como facilitar estudos sobre
a movimentagdo do estoque.

2.2.6 Deverdo ser emitidos pela CONTRATADA, visando compor o processo de pagamento, relatorios mensais de
fechamento, contendo todos os dados descritos na Clausula 2.2.4, a fim de demonstrar e comprovar 0s Servicos
executados.

2.2.7 A CONTRATADA sera responsavel pelas quantidades (peso e volumes) e a qualidade das embalagens (primaria e
secundaria) de todos os alimentos que entrarem ou sairem do estoque, assim como pelo saldo.

2.2.7.1 A CONTRATADA devera organizar o estoque de modo a vetar quebras dos paletes.

2.2.7.2 Constatada qualquer irregularidade com os alimentos armazenados, a CONTRATADA devera retira-los
imediatamente do estoque fisico e bloguea-los no estoque virtual.

2.2.7.3 Constatada a responsabilidade da CONTRATADA quanto as irregularidades verificadas, os alimentos retirados
deverdo ser ressarcidos somados aos custos dos servigos envolvidos, através da emissdo de DAMSP.

2.2.8 A qualquer tempo, sera permitido livre acesso dos Agentes da CODAE nas dependéncias do armazém e nos locais
destinados as operacOes de armazenagem, recebimento e de entrega dos alimentos, a fim de realizarem vistorias e
analise dos produtos estocados, bem como o acompanhamento presencial dos servicos contratados.

2.2.9 Os servigos prestados deverdo observar a legislacdao vigente de Boas Praticas, em especial as Portarias n® 326, de
30 de julho de 1997, da SVS/MS e Portaria n® 2619, de 06/12/11, SMS.G.

2.2.10 O local de armazenamento devera ser climatizado, com registro do controle de temperatura e umidade, sob
qualquer condicdo de carga, independentemente do volume estocado, devendo ser mantida as condigdes de
armazenamento em local seco e arejado atendendo as especificacdes e recomendagdes dos fabricantes dos alimentos e
da CODAE.

2.2,10.1 Entende-se como ambiente climatizado, a temperatura entre 15 a 20 graus Celsius ou 59 a 68 graus
Fahrenheit.

2.2.10.2 O local de armazenamento devera assegurar controle de vetores, pragas, goteiras, protegidos da incidéncia de
raio solares e quaisquer outras condigdes que venham a interferir nas suas caracteristicas e/ou qualidade dos alimentos
armazenados.

2.2.10.3 O controle de vetores e pragas urbanas deve ser constituido de medidas preventivas e corretivas, ser
desenvolvido de forma continua e contemplar todas as medidas necessarias para impedir a atracao, o acesso, o abrigo e
a proliferacdo de vetores e pragas urbanas e minimizar a necessidade da aplicacdo de saneantes

desinfestantes.

2.2.10.4 Para prevencao da presenga de aves, o local de armazenamento devera possuir rede de protegao.

2.2.10.5 Para prevencao da penetracdo de roedores, o local de armazenamento devera possuir barreiras.

2.2.11 A CONTRATADA deverd apresentar por ocasido da assinatura do contrato:

a) Comprovagao de que esta apta ao seu funcionamento: cdpia datada da Ultima publicagdo no Didrio Oficial da Cidade
de deferimento do Cadastro Municipal de Vigilancia em Salde (CMVS);

b) Cdpia da ficha (laudo ou relatério) da ultima inspegao/vistoria realizada pela Vigiléncia Sanitdria, que ndo podera ter
data anterior a 1 (um) ano da entrega da documentagao.
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c) A CONTRATADA podera ser solicitada a apresentar novo laudo de inspecdo da Vigilancia Sanitaria, ao longo da
vigéncia do contrato, de acordo com a legjslagdo vigente e/ou sempre que os técnicos da CODAE julgarem necessario.
2.3-DA EXPEDICRO E ENTREGA/SAIDA DOS ALIMENTOS

2.3.1 Os alimentos deverdo ser carregados e expedidos nas quantidades determinadas pela CODAE, em veiculos
apropriados para o transporte de alimentos ndo pereciveis, conforme descricao detalhada no item 2.5 deste Termo de
Referéncia.

2.3.2 A CODAE determinara a quantidade de alimento a ser carregado e expedido através do envio a CONTRATADA,
por meio eletrOnico ou impresso, de arquivos.

2.3.2.1 Para a realizacdo das entregas nas unidades educacionais, serdo enviados a Contratada:

2.3.2.2 Um arquivo sera em formato “pdf”, em que constardo as Guias de Remessas, junto com os alimentos, as
unidades educacionais.

2.3.4 Todos os dados das unidades e dos alimentos constardo nestes arquivos.

2.3.4.1 O processamento das Guias de Remessa de alimentos as Unidades Educacionais podera ser executado por meio
de Sistema, sob responsabilidade da CONTRATANTE, ficando o processamento fisico e manual das guias em carater
subsidiario e excepcional, quando da auséncia do referido sistema eletronico.

2.3.4.2 Sera dado acesso a CONTRATADA ao Sistema, ficando sob sua responsabilidade as informacoes ali registradas.
2.3.4.3 As Guias de Remessa de alimentos poderdo ser enviadas pela CONTRATANTE a CONTRATADA, por meio do
Sistema, cabendo a CONTRATADA confirmar o atendimento do requerido, ou solicitar justificadamente alteracoes de
modo a cumprir o servico a contento, conforme clausula 2.3.7 do Termo de Referéncia do Contrato n°
XX/SME/QODAE/ZOZX.

2.3.4.4 E de responsabilidade da CONTRATADA registrar no Sistema os insucessos de entrega, previstos nas Clausulas
2.3.13 e 2.3.13.4 do Termo de Referéncia do Contrato n® XX/SME/CODAE/202X.

2.3.4.5 Cabera a Unidade Educacional o registro eletronico da conferéncia das guias de remessa de alimentos, inclusive
de eventuais ocorréncias de descumprimento de contrato e de reposicdes de alimentos ndo entregues no prazo,
quantidade e qualidade previstos.

2.3.4.6 Para a identificacdo do responsavel pelo registro eletronico da conferéncia da Guia de Remessa na Unidade
Educacional, serd usado o nimero do registro funcional (RF) ou o CPF, para quem ndo possuir RF. Excepcionalmente,
nos casos de utilizacdo das Guias de Remessa de forma fisica, também incidira o previsto na clausula 2.3.14 do Termo
de Referéncia doContrato n® XX/SME/CODAE/202X.

2.3.4.7 O registro eletronico da Guia de Remessa é comprovacdo e ateste do servigo prestado a Unidade Educacional,
conforme clausula 4.6.23 do Contrato n® XX/SME/CODAE/202X, sendo necessaria a assinatura em documento fisico por
parte do responsavel da Unidade Educacional, nos casos excepcionais de utilizacdo da Guia de Remessa em forma fisica.
2.3.4.8 A clausula 5.13 do Contrato n® XX/SME/CODAE/202X aplicar-se-a apenas quando a entrega for realizada
através de Guia de Remessa fisica.

2.3.4.9 As guias de remessa atestadas eletronicamente pelas Unidades Educacionais poderdo ser disponibilizadas a
CONTRATANTE e a CONTRATADA pelo Sistema, possibilitando a ambas acompanhar em tempo real o processo de
registro de conferéncia eletronica de cada Guia de Remessa.

2.3.4.10 Aplica-se o disposto nas clausulas 2.3.16.1 e 2.3.16.2 do Termo de Referéncia do Contrato n°
XX/SME/CODAE/202X nos casos excepcionais de utilizacdo das Guias de Remessas em forma fisica.

2.3.4.11 Outras funcionalidades serdao acrescidas ao Sistema, conforme necessidade e programacao de
desenvolvimento do sistema.

2.3.5 Cabera a CONTRATADA a responsabilidade de zelar e manter a qualidade dos alimentos no momento do
carregamento e da expedicado.

2.3.5.1 Caso ocorra avarias com os alimentos, os mesmos deverdo ser direcionado a um local exclusivo e segregado do
estoque oficial.

2.3.5.2 A CONTRATADA nunca podera entregar as Unidades Escolares, produtos com prazo de validade vencidos,
embalagens danificadas, estufadas e/ou indiquem qualquer comprometimento em sua qualidade e sanidade.

2.3.5.3 A avaliagao da qualidade efetuada pela SME/CODAE, nao exclui a responsabilidade da empresa fornecedora
pela qualidade dos produtos entregues, dentro dos limites estabelecidos pela lei e contrato.

2.3.6 A carga e a descarga dos alimentos transportados aos locais indicados pela CONTRATANTE s3o de
responsabilidade da CONTRATADA, o que devera ser feito de maneira adequada para ndo danificar os alimentos.
2.3.6.1 A empresa CONTRATADA responsabilizar-se-a pelo carregamento e transporte até o local de entrega, inclusive
guanto ao descarregamento e empilhamento, se for o caso.

2.3.6.2 E obrigatdrio que o entregador e motorista aguardem que o responsavel pela unidade educacional designado
faca toda a conferéncia do quantitativo e da qualidade dos produtos que estdo sendo recebidos.

2.3.6.3 Eventualmente, os entregadores que precisarem entrar na cozinha para efetuar entregas, deverao estar
identificados e devidamente paramentados com avental e touca para proteger os cabelos de forma a ndo colocar em
risco a sanidade do local.

2.3.6.4 A CONTRATADA devera fornecer por escrito se solicitada, informagGes da entrega/saida (placas do veiculo, dia,
horario, Guias de Remessa, alimentos, quantidades e outras que venham a ser solicitada pela CODAE) relativas aos
alimentos que serdo carregados e expedidos para eventuais visitagdes, e disponibilizar as mesmas informagdes a serem
acessadas pelos Agentes da CODAE, pelo sistema corporativo de informagdes, via WEB, em drea exclusiva dedicada a
PMSP.
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2.3.6.5 As entregas/saidas deverao ser efetuadas diariamente, de segunda-feira a sexta-feira, exceto feriados, das
08:00 horas até as 16:00 horas, nas unidades atendidas pela CODAE, nos enderecos constantes no Anexo IX do Edital,
ou em qualquer outro local que vier a ser determinado, dentro do Municipio de Sdo Paulo. A CONTRATADA ndo esta
autorizada a executar os servigos contratados fora deste periodo, salvo por determinacdo da CODAE.

2.3.7 As datas de entrega, local, alimentos e quantidades estipuladas nas Guias de Remessa deverdo ser cumpridas na
sua integralidade, ndo podendo a CONTRATADA, a qualquer pretexto, fazer qualquer alteracao.

2.3.7.1 Se ocorrer atraso ou antecipacao da entrega, troca de produto ndo especificado e em quantidade diferente da
estipulada nas Guias de Remessa sem a devida autorizagdo da CODAE, a CONTRATADA estara sujeita as penalidades
previstas em contrato.

2.3.7.2 Na ocorréncia de falta de alimentos, quantidades divergentes das constantes das Guias de Remessa, recusa de
produtos por qualidade e/ou embalagem, a CONTRATADA devera elaborar documento de reposigdao denominado GUIA
DE REMESSA COMPLEMENTAR e informar a entrega do alimento, a fins de comprovagao da efetiva reposicao, conforme
modelo constante no Anexo XX do Edital.

2.3.7.3 A GUIA DE REMESSA COMPLEMENTAR devera ser entregue a CODAE concomitante a GUIA DE REMESSA no
prazo de 2 (dois) dias Uteis.

2.3.8 Podera ser requisitada mais de uma entrega/saida na mesma unidade no mesmo dia.

2.3.9 Poderdo ser requisitadas tantas entregas/saida, por més, quantas necessarias para a mesma unidade.

2.3.10 A roteirizacdo das entregas € de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA.

2.3.11 Quando houver inviabilidade de atendimento por problemas com os alimentos ja definidos na Guia de Remessa,
a CODAE podera realizar, em até 48 horas antes da entrega, ajustes referentes aos alimentos (tipo, quantidade e
embalagem).

2.3.12 A qualquer momento, poderdo ser solicitadas entregas extraordinarias, fora do cronograma estabelecido e
deverdo ser atendidas num prazo de até 24 horas.

2.3.13 Eventualmente, por ocasido da(s) entrega(s), caso a(s) unidade(s) esteja(m) fechada(s), a CODAE devera ser
avisado imediatamente sobre a ndo efetivacdo da entrega.

2.3.13.1 Apos avaliagdo técnica da CONTRATANTE, o(s) alimento(s) devera(do) retornar ao armazém/estoque em até 1
(um) dia util e identificado(s) com status de devolugdo no sistema, para que a saida seja priorizada, concomitante ao
envio da MINUTA DE RECEBIMENTO acompanhada(s) das respectiva(s) Guia(s) de Remessa.

2.3.13.2 Na ocorréncia da situacdo narrada acima, a CONTRATADA é responsavel pela integralidade do produto. Caso
haja alguma intercorréncia durante esse transporte a PMSP precisa ser informada, para decidir as providéncias a serem
tomadas.

2.3.13.3 Os custos relativos as entregas ndo efetivadas, ndo serdo devidos pela Administracdo, cabendo ainda
aplicacdo de penalidades, caso seja a CONTRATADA a motivadora do fato.

2.3.13.4 No caso de entrega ndo efetivada, por culpa exclusiva da PMSP, os custos normais serdo devidos e ndo cabera
aplicacdo de penalidades.

2.3.14 Para a efetivacdo das entregas, serdo fornecidas Guias de Remessa, através de arquivo eletr6nico, no
formato".pdf”, devidamente preenchidas pela CODAE e nos casos de utilizagdo de Guia de Remessa fisica, conforme
modelo constante no Anexo X do Edital, as quais conterdo as seguintes informacdes: niumero da guia, data de emissdo,
nome e codigo da unidade, endereco completo da unidade, data para entrega, relacdo dos alimentos, quantidade de
cada produto, além de campo para ser atestado a entrega.

2.3.15 Nos casos de utilizacdo das Guias de Remessa fisicas, as mesmas deverdo ser impressas em 03 (trés) vias,
sendo uma via destinada a unidade que esta recebendo o alimento, uma via para comprovar o recebimento e que sera
necessariamente devolvida a CODAE no prazo de 02 (dois) dias uteis e uma via que devera ficar em poder da
CONTRATADA, para eventuais consultas.

2.3.16 Para comprovar a execucdo da entrega, a CONTRATADA devera solicitar as unidades educacionais o registro
eletrénico da conferéncia das Guias de Remessa de alimentos, inclusive eventuais ocorréncias de descumprimentos
contratuais.

2.3.16.1 O registro eletronico corresponde ao ateste do responsavel da unidade, identificando claramente o nome da
pessoa que recebeu os alimentos, a data e hora do recebimento e o nimero do Registro Funcional - RF ou RG, para os
que ndo possuirem o Registro Funcional, e a aposicao do carimbo da unidade.

2.3.16.2 As Guias de Remessa atestadas eletronicamente subsidiardo os critérios e o ateste de pagamento mensal a
CONTRATADA.

2.3.16.3 Nos casos de utilizacao das Guias de Remessa fisicas:

2.3.16.4 Apds o ato da entrega dos alimentos nas unidades, a CONTRATADA devera entregar na CODAE, 1 (uma) via
das Guias de Remessa, devidamente atestadas pela unidade conforme item anterior, no prazo de 2 (dois) dias Uteis
imediatamente posterior a entrega ou sempre que venha a ser solicitado pela CODAE, no periodo das 8h as 12h e das
13h as 16h.

2.3.16.5 As Guias de Remessa deverdo retornar a CODAE, na mesma ordem em que foram enviadas, ou seja, na
ordem disponibilizada no arquivo eletrénico recebido, separadas por arquivo e classificadas pela data de entrega e pela
ordem crescente do numero da guia de remessa. Apos conferéncia, as guias deverdo ficar arquivadas na

CODAE para eventuais consultas que sejam necessarias, sendo emitida pela CODAE uma declaragdo para subsidiar o
processo de pagamento.

22



PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

2.3.17 A CONTRATADA ficara sujeita ao registro histdrico de ocorréncias no servico executado, em funcdo dos itens de
Controle de Qualidade e do cumprimento de cronogramas, prazos de entrega, armazenagem, recebimento e
distribuicao.

2.3.18 A entrega dos produtos nas unidades compreende a colocagdo dos alimentos na despensa, ou em local
determinado por cada unidade, sendo responsavel a CONTRATADA pelo carregamento, descarregamento e
empilhamento, se for o caso.

2.3.19 A CONTRATADA, em qualquer hipdtese, é responsavel pelos alimentos transportados, arcando com eventuais
perdas ocorridas durante o transporte, mesmo os de casos fortuitos e/ou de forga maior.

2.4 DA RETIRADA DOS ALIMENTOS

2.4.1 Poderdo ser requisitadas retiradas de alimentos das unidades atendidas ou de qualquer outro local que vier a ser
determinado, dentro do Municipio de Sdo Paulo, nas quantidades estimadas no item 1.1.4 deste Termo de Referéncia,
ou quantas necessarias para atendimento as necessidades da CODAE.

2.4.2 Todas as retiradas deverdo ser atendidas imediatamente, ou seja, no dia Util subsequente ao dia do recebimento
do documento especifico e proprio para efetuar a retirada, emitido pela CODAE.

2.4.2.1 O documento especifico e proprio da retirada, denomina-se MEMORANDO PADRAO DE RETIRADA DE
ALIMENTOS, conforme modelos constantes nos Anexos XVI e XVII do Edital e devera ser encaminhado a CODAE no
dia util subsequente ao dia em que foi realizada a retirada com os devidos ateste(s) da(s) unidade(s), preferencialmente
via e-mail.

2.4.3 Os alimentos retirados das unidades deverdo ser dispostos em um galpao exclusivo segregado do estoque oficial
de modo que os técnicos da PMSP possam conferir as suas condigGes e as quantidades.

2.4.3.1 Os dados desses produtos (nome, quantidade, validade, lote, entre outros) devem ser registrados em sistema e
disponibilizados em prazo a ser estabelecido pela CODAE.

2.4.3.2 O Técnico da CODAE devera ser comunicado no mesmo dia, para reavaliar posteriormente a qualidade dos
alimentos, a fim de autorizar, ou ndo, a incorporac_;éo destes ao estoque. A CONTRATADA somente poderé incorporar
alimentos retornados de unidades ao estoque apés autorizagdo de Técnico da CODAE, o que ocorrera através de
documento proprio denominado como FORMULARIO DE ACOMPANHAMENTO E INSPECAO — FAI, conforme modelo
constante no Anexo XVIII.

2.4.4 Os alimentos retirados nas unidades atendidas e considerados inserviveis apds a avaliacdo realizada pelos
Técnicos da CODAE deverdo ser encaminhados para aterro sanitario, conforme modelo de Termo de Destinagdo
Sanitaria constante no Anexo XIX.

2.4.5 Todos os custos e procedimentos relativos a eventual destinagdo dos alimentos ao aterro sanitario serdo de
responsabilidade da CONTRATADA.

2.5 DO TRANSPORTE E DA FROTA

2.5.1 O transporte dos alimentos da(s) instalacdo(Ges) da CONTRATADA até as Unidades Escolares atendidas devera
ser feito por veiculos em condigOes tais que preservem tanto as caracteristicas das embalagens, como também a
qualidade dos alimentos quanto as caracteristicas fisico- quimicas, microbioldgicas e microscopicas. Os procedimentos
de transporte bem com os veiculos utilizados deverdo atender a legislacdo vigente, em especial a

Portaria n® 326 de 30/07/97 da SVS/MS, Portaria CVS-6 de 10/03/99, Portaria CVS 16 de 24/10/03, Portaria CVS 15 de
07/11/91, Portaria CVS 04, de 21/03/11, Portaria n® 2619, de 06/12/11, SMS. G. e demais legislacdes pertinentes.
2.5.1.1 A CONTRATADA deverd apresentar por ocasido da assinatura do contrato, a documentacdo relativa aos
veiculos, conforme relacionado abaixo:

a) licenca/cadastro dos veiculos no Cadastro Estadual (CEVS) e/ou no Cadastro Municipal de Vigilancia Sanitaria (CMVS)
para transporte de alimentos. Sempre que renovados de acordo com a legislagdo vigente, esses documentos deverdo
ser apresentados a CODAE.

b) copia atualizada do Certificado de Registro e Licenciamento de Veiculo (CRLV);

¢) comprovantes/certificados de execucao do servico de controle de vetores e pragas urbanas, emitido por empresa
especializada, contendo as informacgdes descritas na Portaria 2619, de 06/12/11, SMS. G, apresentando as renovacoes
conforme seus vencimentos;

d) Os Procedimentos Operacionais Padronizados (POP’s) utilizados na lavagem e desinfeccdo dos veiculos, descrevendo
entre outros processos, a frequéncia de realizagdo e os sanitizantes utilizados, de acordo com a Portaria 2619, de
06/12/11, SMS. G e Portaria CVS - 15, de 7/11/91 Este POP sera submetido a avaliacdo e aprovagao dos técnicos da
CODAE.

e) Este “Procedimento Operacional Padronizado”, uma vez aprovado pela SME-CODAE devera ser respeitado em relagao
a frequéncia de lavagens e sempre que necessario este devera ser realizado mesmo que em prazo inferior.

2.5.2 Os veiculos deverdo apresentar as seguintes caracteristicas:

a) Estar devidamente licenciados, atendendo a legislacdo vigente.

b) Nao poderao ter idade superior a 10 (dez) anos. Determina-se a idade pelo ano de fabricagao.

c) Estar em perfeitas condigdes de utilizagdo, ficando a cargo da CONTRATADA as despesas de manutengoes
(preventiva e corretiva) que se fagam necessarias;

d) Serem proprios ao transporte de alimentos, do tipo bal ou vans, com portas para embarque e desembarque dos
produtos pela traseira ou lateral, de modo a facilitar as operagdes que se fizerem necessarias.

e) A drea destinada ao motorista e seu ajudante devera ser isolada da area destinada aos alimentos;

f) Os veiculos somente poderdo apresentar-se aos servigos limpos interna e externamente, ficando a critério dos
Agentes da CODAE sua liberagao para carregamento;
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g) No transporte de alimentos deve constar nos lados direito e esquerdo do veiculo, de forma visivel, no minimo a
seguinte inscricdo: “Transporte de Alimentos”, nome, endereco e telefone da empresa; em atendimento a Portaria.
2619/2011 — SMS-G conforme modelo do ANEXO VI do Edital.

h) O motorista e o ajudante deverdo estar devidamente uniformizados (calca e camisa de brim na cor cinza, boné cinza
e calcado de seguranca na cor preta) portando crachd de identificagdo no qual conste, no minimo, nome da
CONTRATADA, nome do funcionario, foto e funcdo.

i) Nao é permitido o transporte de quaisquer outros produtos e/ou objetos junto aos alimentos no compartimento de
carga.

j) Os compartimentos de carga dos veiculos de transporte fechados devem ser revestidos de material liso, resistente,
impermedvel, atdxico e lavavel.

k) As operagbes de carga, transporte e descarga ndo podem oferecer risco de contaminagdo, dano ou deterioracdao dos
produtos.

) E de responsabilidade da contratada zelar pela conduta dos motoristas/entregadores, exigindo civilidade e urbanidade
dos mesmos, como também ndo sendo admitido o uso de bebibas alcdolicas da Contratada em servico ou qualquer
outra circunstancia por parte dos funcionarios da Contratada, que dificulte a boa execucdo do contrato, ou seja,
estranha aos termos definidos pela Contratante.

2.5.3 A CONTRATADA devera manter um sistema de rastreamento dos itinerarios a serem percorridos, para eventual
apuracdo de prejuizos causados as unidades atendidas, no qual seja possivel a identificacdo, no minimo, dos seguintes
dados:

a) Veiculo que transportou os alimentos;

b) Motorista do veiculo;

¢) Unidade atendida;

d) Alimentos que apresentaram nao conformidades;

e) Tipo de nao-conformidades ocorridas (danos, diferenca de quantidade, embalagem inadequada e outros);

f) Fabricante / Marca / Lote;

g) Horarios das operagoes;

h) outros.

2.5.3.1 A CONTRATANTE podera a qualquer momento solicitar os registros acima descritos, que deverdo ser
encaminhados pela CONTRATADA no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

2.5.4 S3o responsabilidades da CONTRATADA conservacdo e manutengdo dos veiculos em condigbes adequadas de
uso, suprimento de combustivel e lubrificante, seguros, tributos, encargos e quaisquer outras despesas decorrentes da
utilizagao, inclusive atinentes a acidentes de trabalho.

2.5.4.1 Em caso de avaria do veiculo que impega a sua utilizacdo para a execucdo do servico, o mesmo devera ser
imediatamente substituido, de maneira a ndo interromper o andamento dos servigos.

2.5.5 A CONTRATADA devera manter um cadastro atualizado dos veiculos que realizardo as entregas para as unidades
atendidas.

2.5.5.1 Para este cadastro, a CONTRATADA devera disponibilizar a CODAE, copias de documentos que comprovem:

a) o modelo do veiculo, placa, cor, ano, proprietario e nome do condutor;

b) a realizagdo de controle integrado de vetores e pragas urbanas, através de documento(s) emitido(s) por empresa(s)
especializada(s), devidamente licenciada(s) ou cadastrada(s) por 6rgdo do Sistema de Vigildncia em Salde, e dentro do
prazo de validade;

c) a realizagdo da vistoria sanitaria, através de instrumento préprio do Cadastro Estadual (CEVS) ou do Cadastro
Municipal (CMVS), dentro do seu prazo de validade.

2.5.6 Cabera a CONTRATADA a responsabilidade de zelar e manter a qualidade dos alimentos transportados.

2.6 DO SEGURO PARA ALIMENTOS ARMAZENADOS

2.6.1 Todo alimento armazenado devera ser objeto de seguro especifico, constando na apodlice, no minimo as
coberturas basicas contra incéndio, raio e explosao, sendo facultado

ainda a CONTRATADA contratar as coberturas adicionais que julgar necessarias, ficando por conta da CONTRATADA
todas as despesas relativas ao seguro, inclusive o pagamento do prémio. A cobertura para os eventos contemplados na
apdlice deve garantir o ressarcimento no valor total das mercadorias.

2.6.2 O seguro devera abranger todo o periodo do contrato, devendo ser renovado automaticamente quando do seu
término, e a nova apdlice devera ser apresentada ao(s) Gestor(es) do contrato da CONTRATANTE em até 30 (trinta)
dias. A CONTRATADA devera apresentar a apdlice de seguro 30 dias ap06s a data da assinatura do contrato, sendo que a
cobertura do seguro devera vigorar durante todo o prazo de vigéncia do contrato.

2.6.3 A CONTRATADA exigira de seus seguradores disposicao expressa incluindo a PMSP como beneficiaria e a inclusao,
em todas as Apdlices, de aditivo de seguro com clausulas que assegurem a desisténcia, pelos seguradores, de qualquer
sub-rogacdo, explicita, em eventuais direitos contra a PMSP.

2.6.4 Deverdo ser apresentadas pela CONTRATADA tantas apolices de seguro quantas forem necessarias,
contemplando a cobertura do valor dos alimentos estocados sob responsabilidade da CONTRATADA.

2.6.5 O valor médio mensal dos alimentos armazenados, para contratacao do seguro, é estimado em R$ 12.300.000,00
(doze milhdes e trezentos mil reais).

2.6.6 Se os prejuizos de um eventual sinistro forem superiores ao valor limite da Apdlice, a diferenga entre o total do
prejuizo e indenizagdo a cargo da Seguradora, independentemente da solidariedade passiva, deverd ser paga pela
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CONTRATADA, bem como as eventuais franquias constantes da Apolice, que também correrdo por conta da
CONTRATADA.

2.6.7 A CONTRATADA ndo reivindicard qualquer indenizagdo por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de
terceiros sob sua guarda e responsabilidade.

2.6.8 A CONTRATADA, em qualquer hipdtese, é responsavel pelos alimentos armazenados, arcando por eventuais
perdas ocorridas durante o armazenamento, inclusive as decorrentes de roubo/furto, caso fortuito ou forga maior.

2.7 DO SEGURO PARA TRANSPORTE DE ALIMENTOS

2.7.1 E facultado a CONTRATADA realizar seguro especifico para os alimentos transportados. Neste caso, o seguro
devera abranger todo o periodo do contrato, devendo ser renovado automaticamente quando do seu término, e a nova
apdlice devera ser apresentada ao(s) Gestor(es) do contrato da CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias. No inicio da
prestagdo dos servicos, a CONTRATADA devera apresentar a apdlice de seguro 30 dias apds a data da assinatura do
termo de contrato, sendo que a cobertura do seguro devera vigorar durante todo

o0 prazo de vigéncia do contrato.

2.7.2 A CONTRATADA exigira de seus seguradores disposigdo expressa incluindo a PMSP como beneficiaria e a inclusdo,
em todas as Apdlices, de aditivo de sequro com clausulas que assegurem a desisténcia, pelos seguradores, de qualquer
sub-rogacdo, explicita, em eventuais direitos contra a PMSP.

2.7.3 Deverdo ser apresentadas pela CONTRATADA tantas apdlices de seguro quantas forem necessarias,
contemplando a cobertura do valor dos alimentos em transito sob responsabilidade da CONTRATADA.

2.7.4 O valor médio mensal de todo alimento transportado, para a contratacdo do seguro, & estimado em R$
3.650.000,00 (trés milhes e seiscentos e cinquenta mil reais).

2.7.5 Se os prejuizos de um eventual sinistro forem superiores ao valor limite da Apdlice, a diferenga entre o total do
prejuizo e indenizagdo a cargo da Seguradora, independentemente da solidariedade passiva, devera ser paga pela
CONTRATADA, bem como as eventuais franquias constantes da Apolice, que também correrdo por conta da
CONTRATADA.

2.7.6 A CONTRATADA ndo reivindicara qualquer indenizagdo por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de
terceiros sob sua guarda e responsabilidade.

2.7.7 Caso a CONTRATADA opte pela ndo realizagdo do seguro para as operagOes de transporte, esta sera responsavel
por todo e qualquer ressarcimento necessario a PMSP no que se refere aos produtos transportados e também a
terceiros devido possiveis danos materiais.

2.7.8 A CONTRATADA, em qualquer hipdtese, € responsavel pelos alimentos transportados, arcando por eventuais
perdas ocorridas durante o transporte, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou forga maior.

3 CONDICOES GERAIS DA EXECUCAO DO OBJETO

3.1 A CONTRATADA devera:

3.1.1 Manter o atendimento 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana, para todas as operacoes previstas no
objeto do contrato: armazenamento, recebimento/entrada, entrega/saida e retirada.

3.1.2 Dar ciéncia imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na execucdo dos
servigos

3.1.2.1 Especialmente quanto as avarias na embalagem primaria, na embalagem secundaria ou, ainda, por
apresentarem caracteristicas alteradas percebidas durante as operagGes de recebimento, armazenagem e entrega.
3.1.3 Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamagGes sobre seus servicos.
3.1.4 O horario para as operacoes de recebimento/entrada de alimento e entrega/saida de alimento sera aquele que
melhor atender as condigdes da CODAE, o qual sera informado posteriormente a CONTRATADA.

3.1.5. A Contratada devera possibilitar a modernizagdo do processo, demonstrando transparéncia nas operacoes,
possuindo:

a) Ferramentas de Planejamento do sistema;

b) Armazenamento de recibos digitais, mantendo todo o histérico de operacgdes;

c) Base gerencial integrada ao sistema da Contratante, com geracao de dados em tempo real e indicadores de
desempenho;

d) Sistema com alta disponibilidade e escalabilidade.

3.2 A CONTRATADA devera garantir para a prestacdo dos servicos:

a) Rastreabilidade das operagoes;

b) Inventarios fisicos rotativos e gerais através de regras parametrizadas pela PMSP;

c) Planejamento e controle de capacidades através do cadastramento de “centros de trabalho” como docas de
recebimento, docas de expedicao, operadores, empilhadeiras, etc.,

d) Definicdo de caracteristicas de uso de cada local de armazenagem, enderecamento automatico na Central de
Distribuicdo;

e) Sistema de classificagao dos itens: Controle de lotes, datas de liberagao de quarentenas e situagdes de controle de
qualidade, Controle FIFO e FEFO, sendo o segundo prioritario ao primeiro, exceto sob determinagdo da CODAE;

f) Separagao de pedidos — picking;

g) Interface com fornecedores;

h) Calculo de guias de carga para despacho e listas de contetido:

i) Controle de rotas e carregamento de veiculos, devendo controlar os volumes carregados em cada veiculo;

j) Servigos de limpeza, asseio e conservagao do local, com o fornecimento de mado de obra, saneantes domissanitarios,
materiais e equipamentos, visando a obtencdo de adequadas condigdes de salubridade e higiene;
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k) Os procedimentos de limpeza e desinfeccdo que garantam a ndo contaminacao dos alimentos por meio da utilizacdo
de procedimentos, equipamentos, utensilios e produtos adequados;

I) Comprovantes/certificados de execucdao do servico de controle de vetores e pragas urbanas, emitido por empresa
especializada, contendo as informagdes descritas na Portaria 2619, de 06/12/11, SMS.G, apresentando as renovagdes
conforme seus vencimentos;

m) Quando constatada a infestacdo, devem ser adotadas medidas de carater corretivo, visando eliminar a infestacdo por
vetores e pragas urbanas no local, por meio de controle quimico;

n) A escolha das técnicas de controle de vetores e pragas urbanas de carater corretivo, a indicagdo de uso de saneantes
desinfetantes, bem como a disposicao das armadilhas e iscas s3ao de responsabilidade da empresa controladora de
pragas urbanas. A empresa contratante deve cumprir as recomendagbes contidas no relatério técnico elaborado pela
empresa contratada, bem como revisar as medidas preventivas necessarias para evitar o acesso e a proliferagao e/ou
infestacdo por vetores e pragas urbanas no local.

3.3 O horario de funcionamento normal e diario da CONTRATADA devera ser informado, por escrito, a CODAE, no
momento da assinatura do contrato.

3.4 A CONTRATADA é responsavel pelas quantidades, peso e/ou unidades que sofrerem movimentacdo (entrada e
saida), armazenamento e transporte, garantindo 100% de precisdo na execucao do servico.

3.5 A CONTRATADA devera manter sob controle as perdas ou avarias ocorridas com os alimentos durante a
movimentacdo (entrada e saida), armazenamento, transporte e entrega sendo de responsabilidade da CONTRATADA os
prejuizos decorrentes da falta de alimentos apontadas por ocasido dos inventarios e por outras ocasioes, estando a
CONTRATADA sujeita as penalidades previstas.

3.6 Os alimentos que forem recusados pelas unidades por apresentarem ndo conformidades, sofrerem avarias na
embalagem primaria, na embalagem secundaria ou, ainda, por apresentarem caracteristicas alteradas em virtude da
prestacao inadequada dos servigos contratados durante as operacoes de recebimento, armazenagem e entrega, deverao
ser custodiados em local segregado na area de armazenagem, até a analise dos Técnicos da CODAE, que adotardo as
providéncias cabiveis.

3.7 Caso ocorra alguma das hipdteses previstas nos itens 3.5 e 3.6, a CONTRATADA devera repor os alimentos nas
unidades e ressarcir a CONTRATANTE de seus custos.

3.7.1 A reposigdo dos alimentos devera ser feita pelo mesmo tipo de produto, validade, quantidade e peso, mantendo-
se a mesma caracterizagdo da embalagem primaria e secundaria, se for o caso, e sera efetuada em 24hs apos
autorizagdo da CODAE. Na auséncia do produto com as mesmas caracteristicas supracitadas, consultar a CODAE para a
substituicdo do produto.

3.7.2 Os custos dos alimentos, para efeito de ressarcimento, serdo calculados pelo preco da Ultima compra efetuada
pela CODAE.

3.7.3 O ressarcimento devera ser feito através do Documento de Arrecadacdo do Municipio de Sdo Paulo (DAMSP), a
ser emitido pela CODAE, caso ndo seja efetuado o pagamento da DAMSP, serdo aplicadas as penalidades cabiveis.

3.8 Caso ndo seja efetuada a reposicdo e/ou o ressarcimento dos custos dos alimentos, a CONTRATANTE podera
descontar os valores dos pagamentos eventualmente devidos.

3.9 Caso seja comprovada a responsabilidade da CONTRATADA pelo descarte dos produtos, os custos de envio ao
aterro sanitario serdo de sua responsabilidade, independentemente da obrigatoriedade de reposigao dos alimentos ou
do ressarcimento dos seus custos.

3.10 A reposicao dos alimentos e/ou o ressarcimento dos seus custos, ndo isenta a CONTRATADA das penalidades
previstas neste edital e no contrato.

4 DO ESPACO FISICO E EQUIPAMENTOS

4.1. A CONTRATADA, além do espaco fisico, devera disponibilizar toda a infraestrutura para as operacles de
armazenamento, recebimento e saida dos alimentos adquiridos pela CODAE, tais como: mao de obra, maquinas
(empilhadeiras, esteiras, etc.), equipamentos (estruturas portapaletes, carros hidraulicos, balancas, inclusive do tipo
rodoviaria, paletes, "racks", etc.) e veiculos adequados para o transporte, e devera atender aos seguintes requisitos
minimos:

4.1.1 O armazém em que sera executado o objeto desta licitagao devera estar obrigatoriamente localizado na Cidade de
Sdo Paulo ou nos Municipios que fazem parte da Regido Metropolitana de Sdo Paulo.

4.1.2 Area (til minima de plataforma para carga e descarga de 50 (cinquenta) metros de comprimento por 5 (cinco)
metros de largura, ou capacidade minima de 05 (cinco) vagas para os veiculos de carga e descarga dos alimentos.
4.1.3 Area Util minima para armazenamento de 2.000 m2 (dois mil metros quadrados), ou com capacidade minima para
armazenamento de 7.500 (sete mil e quinhentas) posicdes de paletes destinada ao armazenamento dos alimentos
pertencentes a CODAE.

4.1.4 Area util minima externa, de 1.000 m2 (mil metros quadrados), ou capacidade minima de manobra de 10 (dez)
carretas/caminhdes, destinada a espera, visando a operagdo de recebimento e/ou distribuicdo dos alimentos. A area
deve ser suficiente para as operagdes concomitantes de recebimento e distribuigao.

4.1.5 01 (uma) empilhadeira, no minimo, elétrica, em bom estado de conservagdo e com manutencdo permanente,
para operar no ambiente interno do local de armazenagem, com capacidade adequada para o manuseio dos alimentos.
4.1.6 01 (uma) empilhadeira, no minimo, movida a GNV ou qualquer tipo de combustivel, para operar na movimentagdo
dos alimentos em ambiente externo ao local de armazenagem, com capacidade adequada para 0 manuseio dos
alimentos.

4.1.7 01 (uma) balanga com capacidade de 1.000 (mil) quilos.
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4.1.8 01 (uma) balanga com capacidade de 50 (cinquenta) a 100 (cem) quilos.

4.1.9 01 (uma) balanga digital com capacidade de 10 (dez) quilos, com duas casas decimais.

4.1.10 01 (uma) Balanca Eletronica de precisdo, com capacidade de 10 (dez) quilos em escala de 1 grama, em plenas
condicOes de uso, a qual devera ser mantida em espago fisico adequado e de livre acesso aos Agentes da CODAE e
aferida mensalmente, ou a critério da CODAE, por 6rgdo autorizado pelo INMETRO.

4.1.11 01 (uma) Balanca Rodoviaria com capacidade minima para 60 (sessenta) toneladas com afericdo por 6rgao
autorizado pelo INMETRO com periodicidade estabelecida pela legislagdo vigente.

4.1.12 01 (um) termo higrometro (aparelho responsavel pela medicdo de temperatura e umidade) para avaliagdo
continua da variacdo de temperatura e umidade, sob qualquer condicdo de carga, independentemente do volume
estocado, sendo o registro diario de responsabilidade da CONTRATADA, e que podera ser solicitado pelos Agentes da
PMSP e da CODAE.

4.1.13 Sala exclusiva para acomodagdo de 06 (seis) pessoas, Agentes da CODAE, que desenvolverdo as atividades de
coordenacdo e gestdo do contrato, recebimento dos produtos, inspecdo e avaliagdo dos produtos, fiscalizagdo,
supervisdo, etc., durante toda a vigéncia do contrato, dispondo das seguintes caracteristicas minimas:

a) 01 (uma) sala, com a dimensdo minima de 20m2, dotada de iluminagdo e ventilagdo adequadas;

b) 01 (uma) linha telefonica para ligagGes externas e aparelho de impressora e digitalizacdo;

¢) 01 (um) computador com configuragdes minimas de: Processador 2,3 GHz ou superior;

Memoria a partir de 8.00 GB; Disco Rigido de 1TB ou superior; Gravador e Leitor de CD e

DVD; Voltagem 110/220 V;

Sistema Operacional Windows XP ¢/ service pack 3; Office 2019; Antivirus; Teclado Multimidia; Mouse dptico; Leitor de
Cartdao de Memoéria; 6 Portas USB 2.0 (sendo no minimo 2 frontais); Monitor “19,0" polegadas ou maior; 1 (uma)
impressora para impressdo e digitalizagdo; devendo disponibilizar mesa que comporte os itens minimos exigidos e
cadeira giratoria propria. A referida configuracdo devera ser atualizada em atendimento as necessidades que se fagam
presentes por solicitacdo da CODAE;

d) 01 (uma) mesa de reunido e cadeiras para 06 (seis) pessoas no minimo;

e) 03 (trés) mesas de escritorio e cadeiras;

f) Sanitario masculino e feminino em plenas condi¢Ges de uso, limpeza e manutengdo;

g) Minimo de 02 (dois) aparelhos tipo radio que permitam a comunicagdo entre os funcionarios da CODAE e da
CONTRATADA, com habilitagdo somente para radio;

h) Limpeza e manutencdo do espaco, dos mdveis e dos equipamentos.

4.2 A CONTRATADA ¢ responsavel pelas manutengGes (preventivas e corretivas) que se facam necessarias de todos os
equipamentos e instala,gﬁes visando ao perfeito atendimento e funcionamento das operacdes.

5. DA AVALIAGAO TECNICA

5.1 A equipe gestora, juntamente com os Agentes da CODAE, promovera uma visita técnica ao local da prestacdo de
servico e, apds parecer conclusivo sobre as condigGes das instalagbes, emitirdo um Laudo de Inspecdo.

5.1.1 Para a assinatura do contrato, o Laudo de Inspecdo devera ser conclusivo e favoravel, atestando o atendimento
as exigéncias deste edital e do contrato.

5.2 A qualquer tempo poderd a CONTRATANTE avaliar as instalacGes e a frota da CONTRATADA, por meio de Agentes
designados pela Coordenadoria de Alimentacdo Escolar, bem como avaliar o cumprimento das exigéncias legais
referentes as condicOes de armazenagem e distribuicdo dos produtos, que deverdo estar de acordo com a legislagdo
vigente, em especial ao RIISPOA e Portaria MS n® 1428 de 26/11/93, Portaria MS n° 326 de 30/07/97, Portaria MAPA n®
368 de 04/09/97 e Portaria CVS-6 de 10/03/99, Portaria CVS-15 de 07/11/91, Portaria CVS-16 de 24/10/03 e Portaria
26/9 SMS-G e Portaria SMS N° 2.619/2011.

5.3 Caso fiqguem comprovadas irregularidades nas instalagdes, na frota ou no cumprimento das exigéncias legais,
contratuais ou do presente Edital, serdo aplicadas as penalidades cabiveis.

5.4 A comprovacao da disponibilidade do local indicado na proposta de preco para a execucdao do objeto contratual
devera ser feita pela proponente no momento da assinatura do contrato.

6. DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA

6.1.1. A CONTRATADA é responsavel direta e exclusivamente pelo integral cumprimento do Edital, do contrato, das
normas aplicaveis e pela execucao da totalidade dos servicos objeto deste edital, sendo responsabilizada civil e
criminalmente por todos os danos, perdas e prejuizos que, por dolo ou culpa, no exercicio de suas atividades, venha
direta ou indiretamente provocar ou causar, por si ou por seus empregados, a CONTRATANTE ou a

terceiros.

6.1.2. A CONTRATADA ndo podera subcontratar, ceder ou transferir a terceiros total ou parcialmente os direitos e/ou
obrigacOes decorrentes do contrato, salvo prévia e expressa autorizacdo da CONTRATANTE, sob pena de rescisao
contratual e sem prejuizo de outras penalidades cabiveis exceto no que diz respeito ao transporte dos géneros,
mediante autorizacdo da contratante.

6.1.2.1. Aplicar-se-a as mesmas regras previstas no item 2.5 do presente ajuste, caso haja terceirizagdo do transporte
dos géneros por parte da CONTRATADA.

6.2. Os encargos e obrigacOes de natureza trabalhista, previdenciaria, acidentaria, administrativas e civis, decorrentes
da execugao dos servicos objeto deste edital, correrao por conta exclusiva da CONTRATADA.

6.3. A CONTRATADA deverd responsabilizar-se por todos os tributos e contribuigGes, tais como impostos, taxas,
emolumentos e contribuigOes fiscais ou para fiscais, que, direta ou indiretamente, incidam ou venham a incidir sobre o
contrato.
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6.4. A CONTRATADA obriga-se a manter, durante o prazo de execugao do contrato, todas as condigdes de habilitagdo e
qualificacdao exigidas na licitagdo, inclusive o cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir.

6.5. A manutencdo da qualidade das embalagens primarias e secundarias, bem como as condi¢bes dos produtos
recebidos, armazenados e distribuidos devera ser atestada pelo Responsavel Técnico da CONTRATADA.

6.6. A CONTRATADA devera disponibilizar um técnico responsavel (Engenheiro Agronomo) para atestar a
qualidade/conformidade de todos os produtos que serdo enviados para as unidades escolares.

7. DA GESTAO E FISCALIZAGCAO DOS SERVICOS

7.1 A Gestdo do Contrato sera de responsabilidade da Coordenadoria de Alimentacdo Escolar, que indicara a equipe
gestora para o acompanhamento e fiscalizacdo.

7.1.1 A equipe gestora podera designar outros Agentes da CODAE para cumprimento das rotinas de trabalho e
fiscalizacao.

7.2 A CONTRATADA designara:

7.2.1 Um preposto responsavel para o gerenciamento do servico contratado.

7.2.2 Um Responsavel Técnico para acompanhamento da execugdo do contrato.

7.2.3 Equipe de funcionarios exclusiva para PMSP (Contratante), de no minimo 10 (dez) pessoas, para desempenho das
atividades de execucgdo do objeto do contrato.

7.2.2.1 A CONTRATADA devera apresentar por ocasido da assinatura do contrato a Prova de inscrigdo do Responsavel
Técnico pelo estabelecimento no respectivo Conselho de Classe. A CONTRATADA devera comprovar que o Responsavel
Técnico esta registrado como tal (RT) no respectivo Conselho de Classe, através da Anotacdo de Responsabilidade
Técnica (ART), ou Certiddo de Comprovagdo de Atividade Técnica (CCAT), ou Certiddo Negativa ou documento
equivalente expedido pelo Conselho Profissional do Técnico Responsavel.

8. DA TRANSICRO ENTRE EMPRESAS

8.1 Em caso de rescisdo ou de finalizagdo do prazo de duracdo do ajuste, a contratada devera contribuir para
permanéncia das boas condicdes do servico prestado, garantindo, se necessario, 0 uso provisorio dos bens a este
vinculados, a fim de evitar a descontinuidade do servico publico.

8.2 No caso de transicdo entre empresas, devera ser desembaragado acesso a nova contratada a fim de que efetue a
retirada dos alimentos armazenados, de forma organizada, zelando pela integridade dos alimentos e de acordo com o
cronograma de transicao realizado pela CODAE.

9. DA POLITICA ANTICORRUPGCAO

9.1 Pelo presente instrumento, a CONTRATADA se compromete a observar as normas legais vigentes no pais, incluindo,
mas ndo se limitando a Lei Anticorrupgao (Lei n® 12.846/2013) e a Lei contra a Lavagem de Dinheiro (Lei 12.846/2013),
bem como se obriga a agir em consonancia as politicas internas da CONTRATANTE.

9.2 A CONTRATADA declara, por livre manifestacdo, ndo estar envolvida, direta ou indiretamente, por meio de seus
representantes, administradores, diretores, socios, consultores ou partes relacionadas, em qualquer atividade ou pratica
que caracterize infracao administrativa nos termos da Lei Anticorrupcao.

9.3 A CONTRATADA declara que, direta ou indiretamente, ndo forneceu, pagou ou autorizou o pagamento, nem
concordou em dar presentes ou qualquer objeto de valor a qualquer pessoa ou entidade, publica ou privada, com o
objetivo de beneficiar-se ou beneficiar a CONTRATANTE ilicitamente e se compromete a ndo fazé-lo durante toda
vigéncia do presente contrato.

9.4 As partes se comprometem a nao contratarem com empregados ou firmarem qualquer relacionamento profissional
com pessoas fisicas ou juridicas envolvidas em atividades criminosas, em especial pessoas investigadas pelos delitos
previstos nas leis anticorrupgao e de lavagem de dinheiro.

9.5 A CONTRATADA se obriga a notificar a CONTRATANTE, imediatamente, por escrito, a respeito de qualquer suspeita
ou violagdo das legislacOes vigentes, bem como em casos em que obtiver ciéncia acerca de qualquer pratica de suborno
ou corrupgao.

9.6 O descumprimento pela CONTRATADA das normas legais anticorrupcdo e do disposto neste Contrato sera
considerado uma infracdo grave e implicara na possibilidade de rescisao do instrumento contratual pela CONTRATANTE,
sem qualquer onus ou penalidade, respondendo a CONTRATADA, ainda, sobre eventuais perdas e danos.

10. Casos Omissos

10.1 Os casos omissos ou situacdes ndo explicitadas nas clausulas deste Termo de Referéncia serao decididos pela
CONTRATANTE, segundo os principios juridicos aplicaveis e as disposicdes contidas na Lei n® 10.520/2002, na Lei
Municipal 13.278/2002 e na Lei n° 8.666/1993, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas
administrativas, que fazem parte integrante deste Contrato, independentemente de suas transcrigoes.
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Anexo II: Modelo de proposta de precos

A
Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo
Secretaria Municipal de Educacao

Assunto: Proposta de pregos

Referéncia: Edital de Pregao Eletronico n© [e]/SME/[e]

Objeto: Prestacdo de servicos de armazenamento de alimentos ndo pereciveis, adquiridos pela Secretaria Municipal de
Educacdo da Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo, com respectiva solugdo logistica para entrega nas unidades
atendidas pela coordenadoria de alimentacdo escolar, no Municipio de Sdo Paulo.

[Nome do proponente], com domicilio a [enderego do licitante com logradouro, nimero, complemento, bairro e cidade],
CNPJ no [e], telefone [e], FAX [e], e-mail [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], pelo presente propGe a prestacdo de [e],
conforme as caracteristicas descritas no Anexo I do Edital, conforme as seguintes condigGes:

Prezados Senhores,

Tendo tomado conhecimento dos termos do Edital do Pregdo sob referéncia, apresentamos nossa proposta para a
prestacao de servicos objeto desta licitagdo, observadas todas as condigOes estabelecidas no Edital e seus ANEXOS,
especialmente as contidas no Termo de Referéncia, ANEXO 1.

1. PRECOS:
(1) ARMAZENAGEM:

7.500 (sete mil e quinhentas) posicdes paletes mensais estimados X preco unitario mensal
R$ = Total: R$

(2) RECEBIMENTO:
3.000 (trés mil) toneladas liquidas mensais estimadas X preco unitario R$ Total: R$

(3) TRANSPORTE:
3.000 (trés mil) toneladas liquidas mensais estimadas X
preco unitario R$ Total: R$

(4) RETIRADAS:
200 (duzentas) retiradas mensais estimadas X
prego unitario R$ Total: R$

(5) ENTREGA:
3.500 entregas mensais estimadas X

prego unitario R$ Total: R$
VALOR MENSAL ESTIMADO (14243+4+5): R$ ...ooovvvireresessereeens ( 02 casas decimais)
VALOR TOTAL PERIODO DE 12 (DOZE) MESES ESTIMADO: R$ .......ccvvuvvuunnnnne (02 casas decimais)

VALOR MENSAL DA PROPOSTA PARA COOPERATIVAS:

Acrescer 15% ( quinze por cento) sobre a parcela correspondente a mao de obra, sobre o preco global
para efeitos de equalizacao ( item 4.5.3.3. do Edital).

1.1. Nos pregos ofertados estdo incluidos todos os custos diretos e indiretos, compostos de mao-de-obra, materiais,
equipamentos, veiculos, seguro da mercadoria armazenada e transportada (sendo optativo para a mercadoria
transportada), etc., e todos os encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e outras despesas de quaisquer
naturezas que se fizerem indispensaveis a perfeita execugao dos servigos objeto da licitagdo.

1.2. O prazo de validade da presente proposta € de ..ceersssssssess dias corridos contados a partir da data de sua
apresentacdo (NAO INFERIOR A 60 DIAS CORRIDOS).
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1.3. A data-base de nossa proposta é /2022 (més/ano estabelecidos para a entrega das propostas).

1.4. O prazo de inicio de execugdo dos servigos € de ............ dias corridos contados a partir da data da assinatura do
Contrato (NAO SUPERIOR A 60 DIAS CORRIDOS).

1.5. As condicdes de pagamento sdo as previstas na Minuta do Contrato, ANEXO VII, do Edital de Pregdo n®
[e]/SME/2022.

2 - DECLARACOES

2.1 - Declaramos ter pleno conhecimento da natureza dos servigos a serem prestados.

2.2. Declaramos que, para formulacdo desta proposta, foram consideradas todas as exigéncias, condicGes e
especificacdes definidas no ANEXO I do Edital do Pregdo n® /SME/2019.

2.3. Declaramos nos submeter a todas as clausulas e condigGes do edital, bem como as disposicoes da Lei Federal n®
8.666/93 e Legislacao Municipal Pertinente, que regerdo o contrato decorrente desta licitagao.

2.4. Declaramos dispor do local onde serdo executados os servicos, as instalacdes, do aparelhamento e pessoal técnico
adequado e necessario a realizacdo do objeto desta licitagdo, de acordo com as exigéncias minimas especificadas no
item 4.1, do ANEXO I, Termo de Referéncia, deste Edital e demais informacdes complementares.

3 — ANEXOS DESTA PROPOSTA

3.1. Anexamos a presente proposta:
a) Planilha de Composicdo dos Pregos Unitarios Ofertados;

Validade da proposta! [e]

Prazo de execugdo dos servicos [e]

Os pregos ofertados incluem todos os custos diretos e indiretos, incluidas as despesas de frete até os locais de entrega e
prestagdo de servigos, 0s encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessarias ao cumprimento integral
das obrigacdes decorrentes da licitacao.

O proponente se submete a todas as clausulas e condicdes do edital, bem como as disposigdes da Lei Federal n°
8.666/1993, da Lei Municipal n°® 13.278/02 e demais normas complementares.

Sdo Paulo, [e] de [e] de [e]

[assinatura do responsavel legal]

Nome: [e]
RG: [e]
Cargo: [e]

OBS.: esta declaracdo devera ser no original

1 N3o inferior a 60 dias corridos
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Anexo III: Minuta do Termo de Contrato

TERMO DE CONTRATO N© [¢]/SME/20[e¢]
PROCESSO ELETRONICO NO© [e]
EDITAL DE PREGAO ELETRONICO N© [¢]/SME/20[e¢]

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO através da SECRETARIA MUNICIPAL DE
EDUCACAO

CONTRATADA: [e]

CNPJ NO° [e]

OBJETO: [o]

VALOR [e]: R$[e] [por extenso]

VALOR TOTAL [e]: R$[e] [por extenso]

DOTACAO ORCAMENTARIA: [e]

Aos [e] dias do més de [e] do ano de [e], de um lado, a Secretaria Municipal de Educacdo da Prefeitura do Municipio de
Sdo Paulo (a "SME” ou “"CONTRATANTE"), sediada na Rua Borges Lagoa, 1.230, Vila Clementino, Sao Paulo, SP, CNPJ n°
46.392.114/0001-25, representada pelo Coordenador de [e], [e], nos termos da competéncia delegada pela Portaria [e]
e, de outro lado, a empresa [Nome da CONTRATADA], com domicilio a [endereco da CONTRATADA com logradouro,
numero, complemento, bairro, cidade/UF e CEP], CNPJ n° [e], telefone [DDD] [e], FAX [DDD] [e], e-mail [e] (a
“"CONTRATADA"), neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil do representante, cargo e
referéncia a instrumento de mandato, se houver], consoante as clausulas e condicbes constantes do edital de Pregdo
Eletronico n° [e] (o “Edital”), resolvem firmar contrato, a ser regido pelas seguintes clausulas:

1 Objeto

1.1 O objeto deste contrato € a contratagdo de empresa especializada para prestagao de servicos de
armazenamento de alimentos ndo pereciveis, com respectiva solucao logistica, para entrega nas
unidades atendidas pela Coordenadoria de Alimentacao Escolar — CODAE, da Secretaria Municipal de
Educagdo — SME, no Municipio de S3o Paulo. (o “Objeto”).

1.1.1 7.500 (sete mil e quinhentas) posicdes de paletes* mensais estimadas de armazenamento dos alimentos;

1.1.2 3.000 (trés mil) toneladas mensais estimados (peso liquido) de manuseio dos produtos que compreendem o
recebimento dos alimentos, provenientes dos fornecedores da CODAE.

1.1.3 3.000 (trés mil) toneladas mensais estimados (peso liquido) de saida dos alimentos para as unidades atendidas
pela CODAE, que compreende separacdo, expedicdo e carga.

1.1.4 200 (duzentas) retiradas estimadas mensais de alimentos, nas unidades atendidas pela CODAE.

1.1.5 3.500 (trés mil e quinhentas) entregas mensais estimadas as unidades atendidas pela CODAE

(*) dimensdes minimas do palete: 1,00m X 1,20m X 1,60m

1.2 Para execugao do servigo, deverdo ser observadas as especificagdes contidas no Anexo I do Edital n°

[#]/SME/20[e] e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletronico n® [e], que integram o
presente, independentemente de transcrigao.
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Documentos integrantes

Constituem parte integrante do contrato, como se neste estivessem transcritos, os seguintes documentos, cujo
teor as partes declaram ter pleno conhecimento:

a) Edital de Pregdo n.° e ANEXOS;
b) Termo de Referéncia constante do ANEXO I;
c) Proposta de Preco da CONTRATADA.

Os documentos referidos na presente Clausula sdo considerados suficientes para, em complemento a este
Contrato, definir a sua intengdo e, desta forma, reger sua execucdo dentro do mais alto padrdo da técnica atual.

Do regime de execugao
O regime de execugdo deste contrato é o de empreitada por prego unitario.

Local e condicoes de execucao dos servicos

O objeto devera ser executado na forma e locais estabelecidos no Anexo I do Edital, que é parte integrante
deste contrato.

O objeto sera recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal n® 8.666/1993 e demais normas
pertinentes, nos termos do Anexo I do Edital e deste ajuste.

A area disponibilizada e indicada pela CONTRATADA para a operacdo, recebimento, descarga, separagdo,
armazenagem, carga e expedicdo dos alimentos ndo pereciveis, estd localizada na [e] e é dotada de
infraestrutura adequada conforme as especificagdes, maquinas, equipamentos, materiais e demais caracteristicas
constantes do ANEXO I e da proposta ofertada na licitacao.

No local indicado para a operacdo dos servicos é reservado espago fisico (sala) adequado para acomodacdo dos
técnicos da CODAE, que desenvolverdo as atividades de coordenacdo e gestdo do contrato, recebimento dos
produtos, inspegao e avaliagdo dos produtos, fiscalizagdo, supervisao etc, durante toda a vigéncia do contrato,
com as caracteristicas detalhadas na proposta ofertada na licitacgo.

Os servicos serao executados de acordo com as condicoes estabelecidas no ANEXO I do Edital.
Das Alteracoes

O presente contrato podera ser alterado, com as devidas justificativas, unilateralmente pela CONTRATANTE, ou
por acordo das partes, nos casos previstos no art. 65, seus incisos e paragrafos, da Lei Federal n® 8.666/93.

Os prazos de inicio e término dos servicos poderao ser prorrogados, se comprovadamente ocorrerem as
circunstancias a seguir descritas:

a) superveniéncia de fato excepcional ou imprevisivel, estranho a vontade das partes, que altere
fundamentalmente as condigdes de execugdo do contrato;

b) interrupcdo da execugdo do contrato ou diminuicdo do ritmo de trabalho por ordem e no interesse da
CONTRATANTE;

c) impedimento de execugdo do contrato por fato ou ato de terceiro, reconhecido pela CONTRATANTE em
documento contemporaneo a sua ocorréncia;

d) omissao ou atraso de providéncias relativas as obrigagdes contratuais da CONTRATANTE.

As alteragOes e prorrogacOes deverao ser feitas por meio de termos de aditamento ao contrato.
Vigéncia

O prazo de vigéncia deste contrato serd de 12 (doze)meses, contados a partir da data de sua assinatura,
prorrogavel nos moldes previstos pela Lei n® 8.666/93.

O presente contrato extinguir-se-a, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de
vigéncia ou com o adimplemento das obrigagdes assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.
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Precgo, condicdes de pagamento e reajuste

O valor global mensal estimado para a presente contratagdo e que vigorara neste instrumento é de R$ [e], e os
precos unitarios a serem praticados sdo os seguintes:

ARMAZENAGEM:
Prego unitario mensal por palete = R$[e]

RECEBIMENTO :
Prego unitdrio por tonelada liquida = R$[e]

TRANSPORTE :
Prego unitdrio por tonelada liquida = R$[e]

RETIRADAS :
Preco unitario por retirada = R$[e]

ENTREGA:
Preco unitdrio por entrega =R$[e]

O valor total do contrato para o periodo de 12 meses é de: R$[e]

Nos valores estdo incluidos todos os custos, impostos, taxas, beneficios, seguros e constitui, a qualquer titulo, a
Unica e completa remuneracgdo pela adequada e perfeita execugdo do objeto deste, incluido frete até os locais
designados pela CONTRATANTE, bem assim, todos os custos necessarios a garantia do objeto desta contratagdo,
inclusive os decorrentes de transporte, de despesas trabalhistas, previdenciarias, impostos, taxas, emolumentos
e quaisquer outras despesas e encargos necessarios, de modo a que nenhuma outra remuneragdo seja devida a
CONTRATADA além do valor de sua proposta.

Para fazer frente as despesas do contrato, neste exercicio, foi emitida a nota de empenho n°[e], no valor de R$

[e].

Os recursos necessarios para suportar as despesas do presente contrato onerardo a dotagdo n.° do orcamento
vigente e dotacdo propria dos proximos exercicios, respeitado o principio da anualidade orgamentaria;

O prazo de pagamento serd em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do contrato,
acompanhada da documentacdo exigida na Portaria SF 170/2020 e alteracOes. O ateste da entrega deverd
observar todo o procedimento previsto na referida portaria e deverd ocorrer mediante servico efetivamente
prestado via ordem de servico.

A programacdo do pagamento pela contabilidade de SME devera ser para o terceiro dia Util posterior a data de
processamento da liquidagdo.

Para pagamento deverao ser apresentados os documentos exigidos no item 15 do edital de licitagdo, bem como
devera ser atendido o seguinte:

A medicao dos servicos sera realizada pela CONTRATANTE, mensalmente, considerando do primeiro ao Ultimo
dia do més.

8.9.1 As medigOes dos servicos serdo efetuadas da seguinte forma:

a) ARMAZENAGEM: A armazenagem sera medida e calculada pela somatdria da quantidade de paletes inicial
(primeiro dia do més) e a quantidade de paletes verificada de acordo com as entradas no més. A CODAE aferira
a armazenagem e a CONTRATADA ao final do més devera enviar relatérios especificos dos alimentos, emitidos
pelo seu Sistema Informatizado para Controle de Estoque, constando no minimo nome do alimento, nimero de
paletes, peso liquido, quantidade, volumes, valor unitario, valor total do lote, sendo estes do tipo:

. Relatério de saldo armazenado no primeiro dia do més;

. Relatdrio de entradas no periodo;

. Relatdrio de saldo armazenado no Ultimo dia do més;
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Estes relatorios poderdo ser utilizados, a fim de dirimir eventuais divergéncias. Todo alimento armazenado
devera estar devidamente segurado.

b) RECEBIMENTO: O recebimento (entrada) sera medido e calculado pela somatdria do peso liquido dos
alimentos que deram entrada no armazém, verificada de acordo com as entradas no més. O recebimento sera
aferido pela CODAE, podendo ser utilizado, a fim de dirimir eventuais divergéncias, Relatério de Entrada no
Periodo emitido e enviado pela CONTRATADA a CONTRATANTE no final de cada més.

c) TRANSPORTE: O transporte sera medido e calculado pela CODAE, pela somatdria do peso liquido dos
alimentos que foram efetivamente entregues através das guias de remessa no més e demais saidas decorrentes
da prestagdo dos servicos. Entende-se como efetivamente entregues as GUIAS DE REMESSA com a comprovacao
e atestagdo do recebimento pelas unidades atendidas. A CONTRATADA ao final do més deverd enviar a
CONTRATANTE Relatdrio de Saida no Periodo, emitido pelo seu Sistema Informatizado para Controle de Estoque,
constando a movimentacdo diaria de saida no periodo contendo no minimo: (nimero da guia de remessa,
alimento, peso liquido, volume, valor do produto, etc), podendo ser utilizado, a fim de dirimir eventuais
divergéncias.

d) RETIRADAS: A aferigdo realizada pela CODAE, sera medida e calculada pela somatéria do nimero de retiradas
realizadas no més, através do documento “AUTORIZACAO PARA RETIRADA DE ALIMENTOS — MEMORANDO
PADRAQ” efetivamente cumpridas pela CONTRATADA. Entende-se como efetivamente cumpridas, as retiradas
com a comprovacdo e ateste do “MEMORANDO PADRAQ” pelo responsavel da unidade atendida.

e) ENTREGAS: A entrega serd medida e calculada mensalmente pela somatdria do nimero de GUIAS DE
REMESSA emitidas pela CODAE (arquivos/solicitacdes enviadas e geradas através do sistema PAPA) e
efetivamente cumpridas pela Contratada. Entende-se como efetivamente cumpridas, as GUIAS DE REMESSA
com a comprovagao e atestacao do recebimento pelas unidades atendidas pela CODAE. A quantidade total da
entrega sera aferida pela CODAE, podendo ser utilizado, a fim de dirimir eventuais divergéncias, relatorios
especificos emitido pela CONTRATADA, com a relagdo de entregas efetuadas e unidades atendidas no periodo. E
obrigatorio o retorno a CODAE, para afericdo, de 01 via de cada guia de remessa efetivamente entregue e
atestada pelas unidades.

Para o pagamento mensal, devera ser enviado documentos fiscais (Notas fiscais/fatura e outros documentos
complementares a estas) discriminando os valores correspondentes ao numero total de paletes armazenados,
peso liquido total recebido, peso liquido total transportado, quantidade total de retiradas e quantidade total de
entregas no periodo, informando os pregos unitarios , bem como o nimero do contrato, o seu objeto e o periodo
da medicao.

Tratando-se de cooperativa, devera ser apresentada nota fiscal discriminada, com indicacdo do valor total dos
servigos e dos valores excluidos da base de calculo da contribuigdo previdenciaria.

8.9.3.1 A comprovacao dos valores excluidos dar-se-a por meio de copias autenticadas dos documentos fiscais

pertinentes.

8.9.3.2 Caso os valores a serem excluidos da base de calculo da contribuicdo n3o sejam comprovados quando a

8.9.4

8.9.5

8.9.6

8.9.7

8.10

apresentacao da nota fiscal, ou sejam em montante inferior ao previsto no contrato, aplicar-se-a multa igual a
valor porventura ainda devido ao INSS, conforme previsto na Orientagdo Normativa n® 01/2002- PREF-G.”

Os documentos fiscais bem como todos os outros relatérios especificos que fazem parte do periodo medido,
deverdo ser apresentados a EQUIPE GESTORA do contrato até o 5° (quinto) dia Util do més seguinte, mediante
protocolo onde conste a data de sua entrega.

A EQUIPE GESTORA devera comunicar a contratada, no prazo de 5 dias uteis, eventuais divergéncias entre as
quantidades aferidas pela CODAE e as quantidades apontadas pela contratada, informando os motivos das
divergéncias, para que se proceda as corregdes necessarias, se for o caso.

As aferigbes ndo divergentes poderdo seguir o processamento normal.

As aferigbes ndo aprovadas pela EQUIPE GESTORA em hipdtese alguma servird de pretexto para que a
CONTRATADA suspenda a execugao dos servigos.

As notas fiscais deverao ser emitidas em nome da Prefeitura Municipal de Sao Paulo, CNPJ , e encaminhadas pela
CONTRATADA, juntamente com todos os outros documentos, que irdo compor o processo de pagamento, a
Secretaria Municipal de Educagao - SME/Coordenadoria de Alimentagdo Escolar - CODAE, localizado na Rua
Libero Badaro, n° 425 — 9° andar — Fone: - Sao Paulo/SP - CEP 01009-905.
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Caso venha ocorrer a necessidade de providéncias complementares por parte da CONTRATADA, a fluéncia do
prazo sera interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.

O pagamento sera efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA no Banco do Brasil,
conforme estabelecido no Decreto n® 51.197, publicado no Diario Oficial da Cidade de Sao Paulo, de 22/01/10.

Nenhum pagamento isentard a CONTRATADA do cumprimento de suas responsabilidades contratuais nem
implicara a aceitacao dos servigos.

Independentemente da retencdo do ISSQN - Imposto sobre Servigos de Qualquer Natureza, fica o responsavel
tributario obrigado a recolher o imposto integral, multas e demais acréscimos legais, na conformidade da
legislagdo aplicavel.

Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serdo aplicadas as regras da Portaria SF n°® 05/2012.

Os pregos unitarios acordados no presente contrato serdo reajustados apds o periodo de 01 (um) ano, utilizando-
se a variacdo do IPC-FIPE ocorrida no periodo, publicado no DOC através de Portarias pela Secretaria das
Financas e constantes na Tabela III.

8.16.1 A periodicidade anual de que trata o item 8.7, sera contada a partir da data limite para apresentacdo da

proposta e o reajuste sera concedido na forma do Decreto n° 48.971, de 27 de novembro de 2007

8.16.2 Para fins de reajustamento e em conformidade com o disposto na Lei Federal n® 9.069/95, no §3° do artigo 2°

da Lei Federal n°® 10.192/01, e no artigo 40, inciso XI, da Lei Federal n°® 8.666/93 o indice inicial (I0) e o prego
inicial (PO) terdo como data base aquela correspondente a data limite para apresentagdo da proposta.

8.16.3 Concedido o reajuste na forma do disposto nos itens anteriores, fica vedado novo reajuste ao contrato pelo

periodo de 12 (doze) meses.

8.16.4 As condicOes de reajustamento ora pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas

federais ou municipais aplicaveis a espécie.

8.16.5 O indice de reajuste se da em carater excepcional pelo do fndice de Precos ao Consumidor — IPC, apurado pela

8.17

8.18

8.19

8.20

8.21

8.22

9

Fundacdo Instituto de Pesquisas Economicas — FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer
definitivo do Tribunal de Contas do Municipio — TCM - que levam ao sobrestamento da utilizagdo do indice
previsto no artigo 7° do Decreto n°® 57.580, de 19 de janeiro de 2017, nos termos da Portaria da Secretaria
Municipal da Fazenda — SF n° 389 de 18 de Dezembro de 2017.

Os pregos serdo reajustados apds 1 (um) ano da data-limite para apresentacdo da proposta, nos termos do
artigo 409, inciso XI da Lei n® 8.666/93 e artigo 1° do Decreto n° 48.971/07.

O indice inicial (Io0) e o prego inicial (Po) terao como data base aquela correspondente
a data limite para apresentacdo da proposta, nos termos previstos no artigo 39, inciso VIII do Decreto n°
25.236/1987.

A aplicacdo de novos reajustes devera considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a
aplicagdo de indices acumulados por um periodo superior a 12 (doze) meses.

O indice de reajuste se dd em cardter excepcional pelo do fndice de Pregos ao Consumidor — IPC, apurado
pela Fundacdo Instituto de Pesquisas Econdmicas — FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer
definitivo do Tribunal de Contas do Municipio — TCM - que levam ao sobrestamento da utilizacdo do indice
previsto no artigo 7° do_Decreto n°® 57.580, de 19 de janeiro de 2017, nos termos da Portaria da Secretaria
Municipal da Fazenda — SF n° 389 de 18 de Dezembro de 2017.

As condigdes de reajustamento pactuadas poderdo ser alteradas em face da superveniéncia de normas federais
ou municipais aplicaveis a espécie.

A garantia apresentada para esta contratagdo, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual
prorrogacao do contrato, suportara os Onus decorrentes do inadimplemento das obrigagdes contratuais,
respondendo, também, pelas multas impostas, independentemente de outras cominagdes legais;

Da garantia
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9.1. Em garantia do cumprimento das obrigagdes contratuais, a CONTRATADA prestou garantia, no valor de R$ (5% do
valor integral do Contrato), na modalidade , conforme § 1° do artigo 56 da Lei federal n® 8.666/93 e alteragoes.

9.2. As garantias e seus reforgos responderdo por todas as multas que forem impostas a CONTRATADA e por todas as
importancias que, a qualquer titulo, forem devidas pela CONTRATADA a Prefeitura do Municipio de Sdo Paulo.

9.2.1. Em caso de insuficiéncia, sera a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, completar
o valor das multas, sob pena de rescisao do contrato.

9.3. Para requerer o levantamento da caucdo, a CONTRATADA devera apresentar o seguinte documento:

9.3.1. Pesquisa fonética em nome da empresa CONTRATADA, junto a Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus
e, em havendo agdes em curso contra a CONTRATADA, e estando o Municipio de S3o Paulo no polo passivo da agao, a

empresa devera apresentar certiddo de objeto e pé atualizada das acoes existentes;

9.3.1.1. Caso a Administragdo Publica Municipal figure no polo passivo de alguma acgdo trabalhista, esta se reserva o
direito de reter a garantia prestada até final decisdo da Justica Trabalhista, nos termos da Siumula n® 331 do TST, sem

prejuizo de outras medidas cabiveis para seu completo ressarcimento.

9.4.0 reforco e/ou a regularizacdo da garantia - excetuada a hipotese prevista no item 9.5. devera ser efetuado no
prazo maximo de 05 (cinco) dias Uteis, contados do recebimento da comunicagdo, feita por escrito pela contratante, sob
pena de incorrer a CONTRATADA nas penalidades previstas neste Contrato.

9.4.1. O prazo acima aludido podera ser prorrogado uma vez, por igual periodo, quando solicitado pela CONTRATADA
durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela contratante.

9.5. Em caso de prorrogagao do presente contrato, a garantia prestada devera ser substituida automaticamente
pela CONTRATADA quando da ocorréncia de seu vencimento, independentemente de comunicado da contratante, de
modo a manter ininterruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a CONTRATADA nas
penalidades previstas neste contrato.

9.6. Por ocasido do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execucdo do contrato e seus reforcos serao
liberados ou restituidos apos a liquidacdo das multas aplicadas, ou apds a dedugdo de eventual valor de condenacdo da
CONTRATADA, nos termos do item 9.3 deste Contrato.

10 Obrigacoes da Contratada

10.1 Além das obrigagdes constantes deste Contrato, a CONTRATADA também se obriga a cumprir fielmente todas as
condicOes contratuais e as estipuladas no Edital do Pregdao n°® , em seus ANEXOS e na proposta de pregos,
executando-as sob sua inteira e exclusiva responsabilidade, em especial:

a) Acatar as exigéncias da Contratante quanto a execucdo dos servigos, de acordo com as clausulas contratuais;

b) Iniciar as atividades imediatamente, a partir do dia Util imediato da assinatura do contrato ou emissdo da Nota
de Empenho, podendo ser alterado, de acordo com o cronograma de execucao definido por SME/CODAE;

c) Responsabilizar-se, direta e exclusivamente pela execucdo da totalidade dos servigos objeto deste contrato,
sendo responsabilizada civil e criminalmente por todos os danos, perdas e prejuizos que por dolo ou culpa, no
exercicio de suas atividades, venha direta ou indiretamente, provocar ou causar, por si ou por seus empregados
ou por empregados de subcontratados, a Contratante ou a terceiros;

d) Responsabilizar-se pelos encargos e obrigacdes de natureza trabalhista, previdenciaria, acidentaria, tributaria,
administrativas e civis, decorrentes da execugao dos servicos objeto deste contrato;

€) Manter, durante o prazo de execugao do contrato, todas as condigdes de habilitacao e qualificacao exigidas na
licitagao, inclusive no que concerne ao cumprimento dos deveres trabalhistas que possuir;

f) Designar por escrito, no ato de assinatura deste contrato, preposto(s) que tenha(m) poder(es) para resolugao
de possiveis ocorréncias durante a execugdo deste contrato;
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g) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua
culpa ou dolo na execugao do contrato, ndo excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalizacdo do
CONTRATANTE;

h) Dar ciéncia imediata e por escrito ao CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que verificar na execugdo
dos servigos;

i) Prestar esclarecimentos que lhe forem solicitados e atender prontamente as reclamag6es sobre seus servigos;
j) Manter o servico disponivel 24 (vinte e quatro) horas, 7 (sete) dias por semana;

k) Reexecutar e regularizar a prestacdo dos servicos sempre que solicitado pelo CONTRATANTE, quando
estiverem em desacordo com as técnicas e procedimentos aplicaveis aos mesmos;

[) Comunicar imediatamente a Contratante, toda e qualquer alteracdo ou irregularidade ocorrida com os
alimentos, verificada no curso da execucao contratual;

m) Zelar e manter a qualidade dos produtos alimenticios transportados.

A CONTRATADA deverd, na execucdo dos servigos, observar e cumprir as determinagdes e obrigacGes
estabelecidas no ANEXO I — Termo de Referéncia.

Disponibilizar, para a execugdo do contrato, o minimo de 2% (dois por cento) das vagas de trabalho para
pessoas em situacdo de rua, conforme estabelecido no artigo 1°, § 1°, do Decreto Municipal 59.252/2020.

Manter, durante o prazo de vigéncia do contrato, em compatibilidade com as obrigacdes por ele
assumidas, todas as condicOes de habilitacdo e qualificagdo exigidas na licitagao.

Obrigacoes da Contratante
Para a execucdo dos servicos objeto do presente contrato, a CONTRATANTE obriga-se a:

a) Promover a fiscalizacdo do contrato sob os aspectos qualitativo e quantitativo, acompanhar o desenvolvimento
do contrato, conferir os servigos executados e atestar os documentos fiscais pertinentes quando comprovada a
execucao total, fiel e correta dos servicos;

b) Comunicar tempestivamente a CONTRATADA as possiveis irregularidades detectadas na execucdo dos servigos
ou ocorréncias de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas, podendo sustar, recusar, mandar fazer ou
desfazer qualquer procedimento que ndo esteja de acordo com os termos deste contrato;

c) Prestar as informag0es e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela CONTRATADA;

d) Indicar um servidor como seu Representante para acompanhamento do Contrato apds a assinatura, bem
como indicar trés Gestores do Contrato, a quem competiram o gerenciamento da execucdo do ajuste durante
toda a sua vigéncia.

e) Efetuar os pagamentos devidos, na forma convencionada, dentro do prazo previsto, desde que atendidas as
formalidades necessarias, apos a aceitacao dos servigos;

f) Realizar o registro das ocorréncias na execugao dos servigos contratados, indicando a aplicacdao de eventuais
multas, penalidades e sangdes por inadimplemento contratual;

g) Observar para que durante a vigéncia do contrato sejam cumpridas as obrigagdes assumidas pela
CONTRATADA, bem como sejam mantidas todas as condicdes de qualificacdo exigidas no processo licitatorio;

h) Proporcionar todos os meios para que a CONTRATADA possa desempenhar seus servigos dentro das normas
estabelecidas;

i) Realizar a conferéncia das medigdes e manter o registro dos quantitativos mensais dos servigos realizados;

j) Aprovar as medigdes e o pagamento das faturas de prestagao de servigos observando a eventual aplicagao de
multas incidentes sobre o faturamento;
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k) Orientar as unidades atendidas pela CODAE sobre a avaliagdo do cumprimento das obrigagdes contratuais pela
CONTRATADA na entrega e recebimento dos alimentos, assistindo-as nas ocorréncias que digam respeito as
obrigacdes da CONTRATADA.

I) Promover gestdes junto a CONTRATADA, sempre que necessario, para o aprimoramento e correta execugdo
dos servigos;

11.2 A qualquer tempo podera a Contratante avaliar as instalacGes e frota da CONTRATADA por meio de servidores
designados pela Coordenadoria de Alimentacdo Escolar, bem como o cumprimento das exigéncias legais
referentes as condigGes de armazenagem e distribuicdo dos produtos, com a finalidade de avaliar as condigGes
gerais sanitarias de armazenagem e/ou distribuicdo dos alimentos pela CONTRATADA, que deverdo estar de
acordo com a legislagdo vigente, em especial a Portaria n® 326 de 30/07/97 da SVS/MS, e Portarias CVS 15/1991
e 01/2007 e devera operar de acordo com a legislacdo vigente de Boas Praticas, em especial a Portaria n°® 368,
de 04 de setembro de 1997, do Ministério da Agricultura e do Abastecimento.

11.3 A fiscalizagdo dos servicos pela CONTRATANTE ndo exclui nem diminui a completa responsabilidade da
CONTRATADA por qualquer inobservancia ou omissdo a legislagdo vigente e as clausulas contratuais.

11.4 Da clausula anticorrupgdo em cumprimento ao Decreto Municipal n°® 56.633/2015:

11.5 Para execucdo deste ajuste, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer
que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria quanto por
intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagdo, compensagdo, vantagens financeiras ou ndo financeiras ou
beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de corrupgdo, seja de forma direta ou indireta
quanto ao objeto deste ajuste, ou de outra forma a ele ndo relacionada, devendo garantir, ainda, que seus
prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

12 Do seguro

12.1. Todo alimento armazenado devera ser objeto de seguro especifico, constando na apdlice, no minimo as
coberturas basicas contra incéndio, raio e explosdo, sendo facultado ainda @ CONTRATADA contratar as coberturas
adicionais que julgar necessarias, ficando por conta da CONTRATADA todas as despesas relativas ao seguro, inclusive o
pagamento do prémio. A cobertura para os eventos contemplados na apdlice deve garantir o ressarcimento no valor
total das mercadorias.

12.2 O seguro deverd abranger todo o periodo do contrato, devendo ser renovado automaticamente quando do seu
término, e a nova apdlice devera ser apresentada ao(s) Gestor(es) do contrato da CONTRATANTE em até 30 (trinta)
dias. A CONTRATADA devera apresentar a apdlice de seguro 30 dias apos a data da assinatura do contrato, sendo que a
cobertura do seguro devera vigorar durante todo o prazo de vigéncia do contrato.

12.3 A CONTRATADA exigira de seus seguradores disposicao expressa incluindo a PMSP como beneficiaria e a inclusdo,
em todas as Apdlices, de aditivo de seguro com clausulas que assegurem a desisténcia, pelos seguradores, de qualquer
sub-rogacdo, explicita, em eventuais direitos contra a PMSP.

12.4 Deverdo ser apresentadas pela CONTRATADA tantas apdlices de seguro quantas forem necessarias, contemplando
a cobertura do valor dos alimentos estocados sob responsabilidade da CONTRATADA.

12.5 O valor médio mensal dos alimentos armazenados, para contratacao do seguro, é estimado em R$ 12.300.000,00
(doze milhoes e trezentos mil reais).

12.6 Se os prejuizos de um eventual sinistro forem superiores ao valor limite da Apdlice, a diferenca entre o total do
prejuizo e indenizacdo a cargo da Seguradora, independentemente da solidariedade passiva, devera ser paga pela
CONTRATADA, bem como as eventuais franquias constantes da Apdlice, que também correrao por conta da
CONTRATADA.

12.7 A CONTRATADA ndo reivindicara qualquer indenizagdo por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de
terceiros sob sua guarda e responsabilidade.

12.8 A CONTRATADA, em qualquer hipdtese, é responsavel pelos alimentos armazenados, arcando por eventuais
perdas ocorridas durante o armazenamento, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou forga maior.

12.9. E facultado & CONTRATADA realizar seguro especifico para os alimentos transportados. Neste caso, o seguro
devera abranger todo o periodo do contrato, devendo ser renovado automaticamente quando do seu término, e a nova
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apdlice devera ser apresentada ao(s) Gestor(es) do contrato da CONTRATANTE em até 30 (trinta) dias. No inicio da
prestacdo dos servicos, a CONTRATADA devera apresentar a apdlice de seguro 30 dias apds a data da assinatura do
termo de contrato, sendo que a cobertura do seguro devera vigorar durante todo o prazo de vigéncia do contrato.

12.10. A CONTRATADA exigira de seus seguradores disposicdao expressa incluindo a PMSP como beneficiaria e a
inclusdo, em todas as Apdlices, de aditivo de seguro com clausulas que assegurem a desisténcia, pelos seguradores, de
qualquer sub-rogacao, explicita, em eventuais direitos contra a PMSP.

12.11. Deverao ser apresentadas pela CONTRATADA tantas apdlices de seguro quantas forem necessarias,
contemplando a cobertura do valor dos alimentos em transito sob responsabilidade da CONTRATADA.

12.12. O valor médio mensal de todo alimento transportado, para a contratacdo do seguro, é estimado em R$
3.650.000,00 (trés milhes e seiscentos e cinquenta mil reais).

12.13. Se os prejuizos de um eventual sinistro forem superiores ao valor limite da Apdlice, a diferenca entre o total do
prejuizo e indenizacdo a cargo da Seguradora, independentemente da solidariedade passiva, devera ser paga pela
CONTRATADA, bem como as eventuais franquias constantes da Apolice, que também correrdo por conta da
CONTRATADA.

12.14. A CONTRATADA ndo reivindicara qualquer indenizacdo por perdas e danos de bens de sua propriedade ou de
terceiros sob sua guarda e responsabilidade.

12.15. Caso a CONTRATADA opte pela ndo realizacdo do seguro para as operacdes de transporte, esta sera
responsavel por todo e qualquer ressarcimento necessario a PMSP no que se refere aos produtos transportados e
também a terceiros devido possiveis danos materiais.

12.15A CONTRATADA, em qualquer hipotese, é responsavel pelos alimentos transportados, arcando por eventuais
perdas ocorridas durante o transporte, inclusive as decorrentes de caso fortuito ou forca maior.

13 Termos de Recebimento Provisoério e Definitivo

13.1 Quando os servicos contratados forem concluidos, caberd a Contratada apresentar comunicacdo escrita
informando o fato a fiscalizagdo da Contratante, a qual competira, no prazo de até 05 dias, a verificacdo dos
servigos executados, para fins de recebimento provisorio.

13.2 A Contratante realizard avaliacdo minuciosa dos servicos executados juntamente com os fiscais intermediarios
dos servicos, com a finalidade de mensurar os servigos prestados e avaliar a sua qualidade.

13.3 Apos tal avaliagdo, serd lavrado Termo de Recebimento Provisdrio, em 02 (duas) vias de igual teor e forma,
ambas assinadas pelo fiscal, relatando as eventuais pendéncias verificadas.

13.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no todo ou
em parte, o objeto em que se verificarem vicios, defeitos ou incorrecOes resultantes da execucao ou materiais
empregados, cabendo a fiscalizacdo ndo atestar a Ultima e/ou Unica medicao de servigos até que sejam sanadas
todas as eventuais pendéncias que possam vir a ser apontadas no Termo de Recebimento Provisdrio.

13.5 O Termo de Recebimento Definitivo dos servigos contratados sera lavrado em até 15 dias apds a lavratura do
Termo de Recebimento Provisorio, por servidor ou comissdo designada pela autoridade competente, desde que
tenham sido devidamente atendidas todas as exigéncias da fiscalizagdo quanto as pendéncias observadas.

13.6 Na hipotese de a verificagdo a que se refere o paragrafo anterior ndo ser procedida tempestivamente, reputar-
se-a como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato
seja comunicado a Contratante nos 15 (quinze) dias anteriores a exaustdo do prazo.

13.7 O recebimento definitivo do objeto licitado nao exime a Contratada, em qualquer época, das garantias
concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por forca das disposicdes legais em vigor (Lei n°®
10.406, de 2002).

13.8 Os servicos poderao ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificagbes

constantes no Anexo I deste ajuste e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituidos no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, a custa da contratada, sem prejuizo da aplicagdo de penalidades.
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Penalidades

14.1 Sdo aplicaveis as sangbes previstas no Capitulo IV, da Lei Federal n°® 8.666/93, Lei Federal n® 10.520/ 02, do

Decreto Municipal n°® 44.279/03, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos
contidos no capitulo X, sendo que as multas serdo aplicadas como segue:

14.1.1 Ocorréncias referentes ao armazenamento, recebimento/entrada e manuseio de alimentos:

a) Multa de 10% (dez por cento), por ocorréncia, quando houver divergéncia entre o estoque fisico e o
registrado pelo Sistema informatizado para Controle de Estoque (itens 2.2.4 e 3.4 do Anexo I — Termo de
Referéncia), calculada sobre o valor do alimento armazenado no qual se constatou a divergéncia, na data da
ocorréncia;

b) Multa de 10% (dez por cento), por ocorréncia, por ndo atendimento ao sistema de classificacdo dos itens:
controle de lote, datas de liberacdo de quarentenas e situacdes de controle de qualidade, controle FIFO e FEFO
(itens 2.2.3, 2.2.9 e 3.2 do Anexo I — Termo de Referéncia), calculada sobre o valor do alimento armazenado
incorretamente classificado, na data da ocorréncia;

c) Multa de 10% (dez por cento) por ocorréncia, pela ndo conservagdo da qualidade e/ou embalagens dos
produtos durante o recebimento, armazenamento, manuseio e saida dos alimentos estocados (itens 2.1.3, 2.1.4
e 3.2 do Anexo I - Termo de Referéncia), calculada sobre o valor total do lote do alimento em que houve a
ocorréncia;

d) Multa de 0,1% (um décimo por cento) por ocorréncia, calculada sobre o valor mensal do contrato referente a
armazenagem, pelo ndo envio diario de relatorio atualizado do estoque por produto (item 2.2.5 do Anexo I -
Termo de Referéncia);

e) Multa de 2% (dois por cento) por ocorréncia, calculada sobre o valor mensal do contrato referente a
armazenagem, por descumprimento das demais obrigagGes/exigéncias previstas no ANEXO I- Termo de
Referéncia do Edital de Pregdo e neste contrato ndo contempladas acima.

14.1.2 Ocorréncias referentes ao transporte, entrega, retirada de alimentos e frota:

a) Multa de 1 % (um por cento) sobre o valor do faturamento total do dia da ocorréncia quando se constatar: o
uso de bebidas alcodlicas ou falta de civilidade dos funcionarios da Contratada em servico. Incidird a multa ainda,
para qualquer outra circunstancia por parte dos funcionarios da Contratada, que dificulte a boa execugdo do
contrato, ou seja, estranha aos termos definidos pela Contratante;

b) Multa de 10% (dez por cento) por dia de atraso, calculada sobre o valor da guia de remessa nao entregue na
data estipulada na guia de remessa;

c) Multa de 10% (dez por cento, por ocorréncia, calculada sobre o valor da(s) guia(s) de remessa, por
descumprimento de outras especificagdes constantes da(s) guia(s) de remessa, tais como: entrega em unidade
escolar diversa, produto ndo constante da guia, embalagem avariada, quantidade errada, entrega de guia
cancelada, ndo entrega de um ou varios produtos, independentemente da reposicdo do produto ou do
ressarcimento de seus custos;

d) Multa de 10% (dez por cento), por ocorréncia, calculada sobre o valor da guia de remessa, por nao
cumprimento do horario em que as entregas/saidas deverdo ser efetuadas nas unidades escolares (item 2.3.6 do
Anexo II - Termo de Referéncia);

e) Multa de 10% (dez por cento) calculada sobre o valor da guia de remessa, por ocorréncia, pela nao
conservacao da qualidade e/ou embalagens dos produtos durante a entrega dos alimentos estocados (item 2.3.4
do Anexo I - Termo de Referéncia);

f) Multa de 25% (vinte e cinco por cento) calculada sobre o valor da guia de retirada, por ocorréncia, pelo ndo
cumprimento do prazo maximo para retirada de alimento nas unidades escolares (itens 2.4.2 e 2.4.2.1 do Anexo
I - Termo de Referéncia);

g) Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor mensal do contrato referente ao transporte, por
ocorréncia, pelo ndo atendimento a Clausula 2.5 — FROTA do Anexo I - Termo de Referéncia;
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h) Multa de 1% (um por cento) calculada sobre o valor mensal do contrato por ocorréncia pelo ndo atendimento
a Clausula 2.5.2 — item k, referente ao ndo cumprimento do zelo pela conduta dos motoristas/entregadores,
exigindo civilidade e urbanidade dos mesmos, como também ndo sendo admitido o uso de bebidas alcodlicas da
Contratada em servico ou qualquer outra circunstancia por parte dos funcionarios da Contratada, que dificulte a
boa execucdo do contrato, ou seja, estranha aos termos definidos pela Contratante.

i) Multa de 2% (dois por cento) calculada sobre o valor mensal do contrato referente ao transporte e/ou entrega
por descumprimento de outras obrigagGes/exigéncias relativas ao transporte, a entrega, retirada de alimentos e a
frota previstas no ANEXO I — Termo de Referéncia do Edital de Pregdo e neste contrato, ndo descritas acima.

14.1.3 Multa de 2 % (dois por cento), por ocorréncia, calculada sobre o valor mensal da parcela do contrato ndo
prestada ou prestada com defeito, por descumprimento de quaisquer das obrigacdes decorrentes do ajuste, nao
previsto nos subitens acima.

14.1.4 As multas especificadas no itens 8.1.1, 8.1.2 e 8.1.3 serdo aplicadas até o limite de 30% (trinta inteiros por
cento) do valor mensal estimado para a execucdo do(s) servigo(s), a partir do qual sera aplicada a multa por
inexecucdo parcial.

14.1.5 Multa de 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor da parcela ndo adimplida, pela inexecucao parcial do
contrato.

14.1.6 Multa de 30% (trinta inteiros por cento), sobre o valor total do ajuste, pela inexecugao total do contrato.

14.1.7 Impedimento do direito de licitar e contratar com a Administracdo pelo periodo de até 05 (cinco) anos, e ainda,
a declaragdo de sua inidoneidade, caso a infragdo cometida pela CONTRATADA caracterizar-se como ma fé e
causar prejuizo ao abastecimento das unidades atendidas pela CODAE.

14.1.8 O contrato poderd ser rescindido, de imediato, caso a CONTRATADA venha a reincidir nas infragdes, sem
prejuizo de outras sangdes administrativas aplicaveis a espécie e previstas nos incisos III e IV do art. 87 da Lei
Federal n° 8.666/93 e alteracdes.

14.1.9 Na hipdtese de rescisdo contratual, além da aplicagdo da multa correspondente, podera também ser aplicada a
suspensdo temporaria do direito de licitar com a Contratante, bem como o impedimento de com ela contratar,
pelo prazo de até 05 (cinco) anos, nos termos da legislagao em vigor.

14.1.10Ficard impedida de licitar e contratar com a Administragdo Pulblica pelo prazo de até 5 (cinco) anos, a
CONTRATADA que praticar quaisquer atos previstos no artigo 7° da Lei Federal n°® 10.520, de 17 de julho de
2002.

14.1.11As penalidades moratdrias serdo, sempre que possivel, descontadas dos créditos da CONTRATADA e da
garantia prestada ou, se for o caso, cobradas administrativa ou judicialmente.

14.1.12As multas previstas nesta clausula ndo tém carater compensatdrio, mas sim moratdrio, consequentemente, o
seu pagamento ndo exime a CONTRATADA da reparagao dos eventuais danos, perdas ou prejuizos que seu ato
punivel venha acarretar a CONTRATANTE.

14.1.13Na hipdtese de ndo existirem pagamentos previstos, efetivamente configurados ou o valor da multa ultrapassar
o valor da garantia, a CONTRATADA devera efetuar a quitacdo da multa em até 48 (quarenta e oito) horas
contadas do recebimento do documento de cobranca respectivo, sob pena de, em ndo o fazendo, sujeitar-se aos
procedimentos judiciais cabiveis.

14.1.14Das decisGes de aplicacdo de penalidade, cabera recurso nos termos do artigo 109 da Lei federal n°® 8.666/93,
observados os prazos ali fixados.

14.1.15Recursos contra decisdes de aplicacao de penalidade devem ser dirigidos ao Secretario Municipal de Educacgao

e protocolizados nos dias Uteis, das 10h as 16h, na Rua Libero Badard, n® 425 - 9° andar, Centro - Capital, apds
o recolhimento em agéncia bancaria dos emolumentos devidos.

14.1.16N3o serdo conhecidos recursos enviados pelo correio, pelo correio eletronico ou qualquer outro meio de
comunicagao, se, dentro do prazo previsto em lei, a pega inicial original ndo tiver sido protocolizada.

14.1.17A aplicacdo de uma penalidade ndo exclui a aplicagdo das outras, quando cabiveis.
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14.2 Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar o e/ou retirar “"Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Inicio dos
Servigos” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20%
(vinte por cento), sobre o valor do ajuste, nos termos do art. 81 da Lei 8.666/93.

14.3 Incidird na mesma penalidade a ndo apresentacao dos documentos necessarios, impossibilitando a entrega da
Nota de Empenho, para celebragao do contrato:

14.4 Multa de 20% (vinte por cento) por rescisdo do contrato decorrente de inadimpléncia da CONTRATADA, a qual
incidira sobre o valor do saldo do contrato na ocasido;

14.5 O procedimento para aplicacdo de penalidade observara o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

15 Do Pessoal

15.1 O pessoal que a CONTRATADA empregar para a execugdo do objeto ora avencado, ndo tera relacdo de emprego
com a Contratante e desta ndo podera demandar quaisquer pagamentos. No caso de vir a Contratante a ser
acionada judicialmente, a CONTRATADA a ressarcira de toda e qualquer despesa que, em decorréncia disso
venha a desembolsar.

16 Rescisao

16.1 Constituem motivo para rescisao deste contrato, independentemente de interpelagao judicial ou extrajudicial,
aqueles previstos na Lei Federal n° 8.666/1993 as seguintes:

a) desatendimento das determinacdes da CONTRATANTE ou seu preposto, no acompanhamento e fiscalizagdo
dos servigos, assim como a de seus superiores;

b) quando a CONTRATANTE, a qualquer tempo, verificar que os servicos estdo sendo executados em
desconformidade com o especificado;

¢) quando a CONTRATADA deixar de utilizar pessoal técnico qualificado para a execugdo dos servicos.
d) cometimento reiterado de faltas na execugdo dos servicos;

e) nao manutengdo da garantia contratual, conforme estabelecido na clausula especifica;

f) ndo contratacdo das coberturas securitarias exigidas no edital por toda a vigéncia contratual.

16.1.1 Em qualquer hipotese de rescisdo contratual, os servicos ja elaborados ou em elaboracdo, pela CONTRATADA,
até a data rescisoria, passardo a propriedade da CONTRATANTE.

16.1.2 Em caso de concordata da CONTRATADA, a CONTRATANTE podera manter este contrato ou rescindi-lo.

16.1.3 A rescisdao amigavel ocorrerd por acordo entre as partes, mediante autorizacdo escrita e fundamentada da
autoridade competente, e sera reduzida a termo no processo respectivo, desde que haja conveniéncia para a
CONTRATANTE.

16.1.4 Nos demais casos de rescisao, sem que haja culpa da CONTRATADA, sera essa ressarcida dos prejuizos
regularmente comprovados, nos termos do disposto no artigo 79 da Lei Federal n°® 8.666/93.

16.1.5 A rescisao por ndo cumprimento de clausulas contratuais acarretara as seguintes consequéncias:

a) assuncao imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato proprio da
CONTRATANTE;

b) execucdo da garantia contratual, para ressarcimento da CONTRATANTE das indenizagdes a ela devidas;
¢) retencdo de outros créditos da CONTRATADA, até o limite dos prejuizos causados a CONTRATANTE.

16.2 A inexecugdo total ou parcial do contrato enseja a sua rescisao, com as consequéncias contratuais e as previstas
em lei ou regulamento.

16.3 No caso de rescisao contratual serdo aplicados os efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV da Lei Federal n©
8.666 de 1993.
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17 Da assinatura do Termo de Contrato

17.1 A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, deverd apresentar a seguinte

18

18.1

18.2

documentagao:

a) Prova de inscricdo no Cadastro de Pessoas Fisicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica
(CNPJ).

b) Prova de inscricdo no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicilio
ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual.

c) Certidao negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da Unido e
contribuigdes previdenciarias, expedida pela Receita Federal do Brasil.

d) Certiddao negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade
administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicilio no estado de Sdo
Paulo a certiddo de regularidade devera ser a Certiddo negativa de Débitos Tributarios da Divida Ativa do
Estado de Sao Paulo, conforme regras da Resolugdo Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra norma que vier a
substitui-la.

e) Certidao negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestacdo licitada,
expedida por meio de unidade administrativa competente do domicilio da CONTRATADA.

f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrigdo no Cadastro de Contribuinte
Mobiliarios (CCM) no municipio de Sdo Paulo.

g) Certiddo negativa de débito tributario mobiliario, expedida pela Secretaria Municipal de Finangas deste
Municipio de S3o Paulo. Caso o licitante ndo esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobilidrios do
Municipio de S3o Paulo, devera apresentar declaragdo, sob as penas da lei, de que ndo estd cadastrada e que
nada deve a esta municipalidade, relativamente aos tributos afetos a prestacdo licitada.

h) Documento obtido via internet comprovando a auséncia de inscrigdo do licitante no CADIN Municipal.

i) Certificado de Regularidade de Situacdo perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico.

)] Certiddo Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.

k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de Sao Paulo - TCE-SP.

)] Certiddo Negativa de Licitantes inidoneos, emitida pelo Tribunal de Contas da Unido — TCU.

m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores —

SICAF, com data de emissao nao superior a 30 (trinta) dias.

n) Certidao Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justica — CNJ, referente ao Cadastro Nacional de
Condenacdes Civeis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissdo ndo superior
a 30 (trinta) dias.

0) Declaracdo de inexisténcia de restricao para licitar e/ou contratar com a Administracao Publica em
relagdo ao Municipio de Sdo Paulo, de acordo com o Anexo IV do Edital.

p) Declaracdo de nao possuir a participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sdo Paulo no quadro
societario, de acordo com o Anexo IV do Edital.

Das informagoes confidenciais

Consideram-se “informagdes confidenciais” os dados desenvolvidos ou adquiridos pelas partes cuja divulgagao
ou utilizagdo ndo autorizada por qualquer delas prejudique uma ou a outra.

As partes deverao tratar sigilosamente todas as informagdes confidenciais, produtos e materiais que as

contenham, ndo podendo ser copiados ou reproduzidos, publicados, divulgados ou de outra forma colocados a
disposigao, direta ou indiretamente, de qualquer pessoa, a ndao ser empregados, agentes ou contratados da
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CONTRATANTE e/ou da CONTRATADA que deles necessitem para desempenhar as suas funcbes, sendo que,
para tanto, seja devido o consentimento prévio do CONTRATANTE, mediante comunicagdgo da CONTRATADA.

As partes se obrigam a instruir seus empregados e prepostos a respeito das presentes disposicdes, as quais
deverdo ser observadas mesmo apos o término ou rescisdo do contrato.

Disposigoes gerais

A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a documentacdo prevista no item 12.1 do
edital.

A garantia devera ser apresentada no prazo fixado no item 14.1.1 do Edital, sendo atualizada periodicamente e
renovada a cada eventual prorrogacdao do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei Federal n°
8.666, de 1993, bem como os procedimentos e normas fixadas pela Secretaria Municipal da Fazenda.

A garantia prestada suportara os Onus decorrentes do inadimplemento das obrigacdes contratuais,
respondendo, também, pelas multas impostas pelo 6rgdao ou entidade municipais, independentemente de
outras cominagoes legais.

O ajuste, suas alteragdes e rescisdo, obedecerdo, a Lei Municipal n° 13.278/02, as Leis Federais n° 8.666/1993
e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do Edital do Pregdo
Eletronico n° [e]/SME/20[e].

Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os principios e normas de direito privado, sobretudo as disposicoes
do codigo civil.

Nenhuma tolerancia das partes quanto a falta de cumprimento de quaisquer das cldusulas do ajuste podera ser
entendida como aceitacdo, novacao ou precedente.

A funcdo de fiscal do presente Contrato e de suplente sera exercida pelos servidores indicados no despacho
proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal n® 54.873/2014.

Para a execugdo deste contrato, nenhuma das partes podera oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem
quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta propria quanto
por intermédio de outrem, qualquer pagamento, doagdo, compensacdo, vantagens financeiras ou ndo
financeiras ou beneficios de qualquer espécie que constituam pratica ilegal ou de corrupcdo, seja de forma
direta ou indireta quanto ao objeto deste contrato, ou de outra forma a ele nao relacionada, devendo garantir,
ainda, que seus prepostos e colaboradores ajam da mesma forma.

Os casos omissos serao decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposicoes contidas na Lei Federal n°

8.666/1993 e demais normas federais de licitacOes e contratos administrativos, na Lei Municipal n® 13.278/02,
no Decreto Municipal n® 44.279/03 e, normas e principios gerais dos contratos.

Foro

Fica eleito o Foro da Fazenda Publica da Comarca da Capital do Estado de Sao Paulo para dirimir eventuais
controvérsias decorrentes do presente ajuste.

Por estarem de acordo, as partes assinam este instrumento na presencga de duas testemunhas abaixo qualificadas.

CONTRATANTE

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.

02.
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Anexo IV: Modelos das declaragoes referidas no edital

Declaracao de nao utilizacdao de mao-de-obra de menores (Art. 7°, XXXIII, da Constituicao)

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacao civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, para fins do disposto no art. 27, V,
da Lei n° 8.666/1993, acrescido pela Lei n® 9.854/1999, que ndo emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno,
perigoso ou insalubre e que ndao emprega menor de dezesseis anos.

Ressalva: emprega menor, a partir de quatorze anos, na condicao de aprendiz ().

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Modelo constante do Decreto n° 4.358 de 5.9.2002

b) Esta declaragdo devera ser apresentada no original.

c) Apresentacdo obrigatoria para todos os licitantes.

d) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaragdao de cumprimento das condicoes de habilitacao

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacao civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, em cumprimento ao estabelecido
no art. 49, VII, da Lei Federal n® 10.520/2002, sob as penalidades cabiveis, que cumprira plenamente os requisitos de

habilitacdo exigidos no edital de Pregdo Eletronico n° [e]/SME/[e].

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaragao de inexisténcia de fatos impeditivos

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as penas da lei, que, até a
presente data, inexistem fatos impeditivos para a sua participacdo e habilitacdo no presente processo licitatorio, estando

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracao devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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Declaracao de nao incursao nas penas da art. 87, III e IV, da Lei Federal n°® 8.666/1993 e do art. 7° da Lei
Federal 10.520/2002.

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara que ndo foi apenada com nenhuma
das penas constantes do art. 87, III e 1V, da Lei Federal n® 8.666/1993, e do art. 7° da Lei Federal 10.502/2002 em
nenhum Municipio, Estado e/ou Distrito Federal, e nem pela Unido e/ou respectivas Administragdes Publicas Diretas ou
Indiretas.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:

a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.

b) Apresentacdo obrigatdria para todos os licitantes.

c) Deve ser confeccionada em papel timbrado do licitante.
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@

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

Declaragdo de ciéncia sobre a inexisténcia de inscricbes no CADIN Municipal como condicao para a
contratacao

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacdo civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as penas da lei, ter ciéncia da
impossibilidade de contratacdo caso esteja inscrita no CADIN, nos termos da Lei n° 14.094/2005.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.

49



@

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

Declaracdo de inexisténcia de restricio para licitar e/ou contratar com a Administracdo Publica em
relacdo ao Municipio de Sao Paulo.

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e], neste ato representado por [nome do representante], [qualificacao civil
do representante, cargo e referéncia a instrumento de mandato, se houver], declara, sob as penas da lei, a inexisténcia
de restricdo para licitar e/ou contratar com a Administragdo PUblica em relagdo ao Municipio de Sdo Paulo.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacgoes:
a) Esta declaragdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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@

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCACAO

Declaracdao de nao possuir a participacdo de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo no quadro
societario

[Nome do licitante], inscrito no CNPJ sob n° [e] com sede na [Endereco da empresa], n° [e], DECLARA, sob as penas
da lei e por ser a expressdao da verdade, que ndo possui em seu quadro societario, diretivo ou de Conselho a

participacao de servidor(es) da Municipalidade de Sao Paulo.

Local e data

Nome: [identificacdo do representante legal/procurador do licitante]
RG: [e]

CPF: [e]

Cargo/funcdo: [e]

Observacoes:
a) Esta declaracdo devera ser apresentada no original.
b) Deve ser confeccionada em papel timbrado da contratada.
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Anexo V: Locais de Execucao

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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Anexo VI: Planilha de composicao de custos

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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Anexo VII: Modelo de Guia de Remessa

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO

Anexo VIII: Modelo de Placa imantada indicativa

Conforme documento em arquivo anexo
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO

Anexo IX: Relagao de alimentos nao pereciveis

Conforme documento em arquivo anexo
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Anexo X: Memorandos Padroes

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO

Anexo XI: Formulario de acompanhamento de inspecao

Conforme documento em arquivo anexo
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Anexo XII: Termo de destinacao sanitaria

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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Anexo XIII: Modelo de Guia Complementar

Conforme documento em arquivo anexo

PREFEITURA DE
SAO PAULO

EDUCAGAO
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	1 Objeto
	1.1 Esta Licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de armazenamento de alimentos não perecíveis, com respectiva solução logística, para entrega nas unidades atendidas pela Coordenadoria de Alimentação E...
	1.2 O objeto deste pregão possui 1 (um) lote, conforme descrição apresentada no Anexo I deste Edital, consoante com o resumo abaixo:
	1.3
	1.4
	2 Condições de participação, acesso a informações e impugnação ao edital
	2.1 A participação nesta Licitação implica o reconhecimento pelo licitante de que conhece e se submete a todas as cláusulas e condições do presente edital, bem como as disposições contidas na Lei Municipal nº 13.278/2002, nos Decretos Municipais nº 43...
	2.1.1 As referências a dispositivos legislativos e regulamentares realizadas neste instrumento presumem-se feitas à redação vigente na data de publicação deste edital, mesmo que o ato normativo que os tenha alterado não seja referenciado expressamente.

	2.2 A participação nesta Licitação dar-se-á por meio do sistema disponibilizado no www.comprasnet.gov.br, nas condições descritas neste edital, devendo ser observado o início da sessão indicado no cabeçalho deste edital.
	2.3 Como requisito para a participação nesta Licitação, o licitante deverá manifestar, em campo próprio do sistema eletrônico, o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital e seus anexos.
	2.4 Poderão participar desta Licitação, observadas as condições específicas de participação em cada lote, as pessoas cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação e que atendam a todas as exigências deste edital e de seus anexos,...
	2.5 Será permitida a participação de entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio, condicionada ao cumprimento do previsto na Lei 8.666/93 e das condições abaixo elencadas:
	2.5.1 Comprovação do compromisso público ou particular de constituição de consórcio, subscrito pelos consorciados e assinalando as proporções de participação de cada um deles no consórcio, o qual deverá ser encaminhado ao pregoeiro conforme previsto n...
	2.5.2 O compromisso deverá indicar a empresa responsável pelo consórcio que deverá atender às condições de liderança, conferindo-lhe amplos poderes para representar as consorciadas, ativa e passivamente, podendo, inclusive, assumir obrigações pelas de...
	2.5.3 Apresentação dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, por parte de cada consorciado, admitindo-se: (a) quanto aos atestados ou certidões de qualificação técnica previstos no item 9.7 e subitens, o somatório dos quantitativos de cada ...
	2.5.4 Impedimento de participação de empresa consorciada, na mesma licitação, através de mais de um consórcio, ou através de um consórcio e isoladamente.
	2.5.5 Responsabilidade solidária dos integrantes pelos atos praticados em consórcio, tanto na fase de licitação quanto na de execução do contrato.
	2.5.6 O licitante vencedor fica obrigado a promover, antes da celebração do contrato, a constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no subitem 3.5.1.
	2.5.7 Nenhuma licitante poderá participar de mais de um consórcio, restrição que compreende igualmente suas controladas, controladoras, coligadas ou subsidiárias.
	2.5.8 Em caso de participação de MEs, EPPs, será admitida a participação de consórcios desde que todas as consorciadas caracterizem-se como MEs, EPPs, atendidas as exigências do item 3.7 e seu subitem.

	2.6 Para o envio de lances será adotado o modo de disputa aberto. Os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, conforme o critério de julgamento, nos termos do art. 32, do Decreto Federal nº 10.024/2019.
	2.7 Para se beneficiarem das regras previstas nos arts. 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, assim como dos benefícios relativos à participação exclusiva previstos nos arts. 47 e 48 da referida Lei, as MEs e EPPs devem declarar esta condição em ca...
	2.7.1 A falta da declaração de enquadramento do licitante referida acima, ou sua imperfeição, não conduzirá ao seu afastamento da licitação, mas tão somente a não incidência dos benefícios da Lei Complementar nº 123/2006.

	2.8 Será vedada a participação de:
	a) Pessoas declaradas inidôneas, impedidas ou suspensas para licitar e contratar com o Poder Público, por quaisquer entes da administração pública, direta ou indireta, nas esferas federal, estadual, distrital ou municipal.
	b) Pessoas que estejam em processo de falência, concurso de credores, insolvência, dissolução ou liquidação;
	c) Sociedades que sejam controladoras ou controladas, coligadas e subsidiárias entre si; salvo se agrupados no mesmo consórcio que participa da licitação.

	2.9 As pessoas não credenciadas no SICAF, que tiverem interesse em participar do presente pregão, deverão providenciar o seu credenciamento até três dias úteis antes da data da realização do pregão, nos termos do art. 5º, III, do Decreto Municipal nº ...
	2.10 Este edital e seus anexos poderão ser obtidos, gratuitamente, através da internet pelo site www.comprasnet.gov.br e www.e-negocioscidadesp.prefeitura.sp.gov.br.
	2.10.1 O caderno de licitação, composto de edital e anexos, poderá ser também obtido mediante pagamento correspondente ao custo da cópia reprográfica, a ser recolhido aos cofres públicos, através de Documento de Arrecadação do Município (“DAMSP”), nos...
	2.10.2 No ato do recebimento do "Caderno de Licitação", deverá a interessada verificar seu conteúdo e completude, não sendo admitidas reclamações posteriores.

	2.11 Qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou formular impugnações contra o ato convocatório, devendo fazê-lo através de requerimento escrito dirigido ao pregoeiro, protocolado no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos ou...
	2.11.1 Os esclarecimentos e as informações serão prestados pelo Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis contados da data de recebimento do pedido.
	2.11.2 Eventuais impugnações ao edital deverão ser dirigidas ao pregoeiro e protocolizadas nos dias úteis, das 9h às 16h, no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste Edital.
	2.11.2.1 No ato de apresentação da impugnação, é obrigatória a apresentação de CPF e RG, em se tratando de pessoa natural; e de comprovante de inscrição no CNPJ, ato constitutivo e, caso necessário, de procuração que comprove que o signatário da impug...
	2.11.2.2 Serão também aceitas impugnações enviadas por meio eletrônico, para o endereço de e-mail indicado no cabeçalho deste Edital, desde que respeitado o prazo e horário para apresentação da impugnação e desde que a impugnação seja acompanhada de c...

	1.1.1 Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 2 (dois) dias úteis contados da data de recebimento da impugnação.
	2.11.2.3 Caso o pregoeiro acolha uma ou algumas das impugnações apresentadas, deverá suspender o certame, com imediato envio à autoridade competente que tiver autorizado sua abertura, para decisão.

	2.11.3 Quando o acolhimento da impugnação implicar alteração do edital capaz de afetar a formulação das propostas, será designada nova data para a realização do certame, respeitando-se o prazo inicialmente estabelecido entre a publicação do edital e a...


	3 Credenciamento
	3.1 O credenciamento dar-se-á pela atribuição ao interessado, pelo órgão provedor, de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.
	3.1.1 No caso de consórcio, o credenciamento deverá ser efetuado por meio da empresa líder, assim definida no compromisso de constituição de consórcio que trata o item 3.5.1 deste Edital.

	3.2 Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão eletrônico.
	3.3 O interessado será responsável pelas transações efetuadas em seu nome, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou à SME resp...
	3.4 Deverá o interessado comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou que resulte na inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de acesso.

	4 Apresentação da proposta de preços
	4.1 A participação no pregão dar-se-á por meio do encaminhamento pelos licitantes de propostas de preços, com descrição do item e do valor total, desde o momento da publicação do edital no Diário Oficial da Cidade (o “DOC”) e no site www.comprasnet.go...
	4.1.1 Após a divulgação do Edital no sítio eletrônico, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação exigidos no Edital; em se tratando de consórcio, o compromisso de que trata o ite...
	4.1.2 O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por meio de chave de acesso e senha.
	4.1.3 Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que constem do SICAF, assegurado aos demais licitantes o direito de acesso aos dados constantes dos sistemas.
	4.1.4 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 1º da LC nº 123, de 2006.
	4.1.5 Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema;
	4.1.6 Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.
	4.1.7 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.
	4.1.8 Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado após o encerramento do envio de lances, observado o pr...

	4.2 A apresentação da proposta de preços implicará plena aceitação, por parte do licitante, das condições estabelecidas neste edital e em seus anexos.
	4.2.1 Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua...

	4.3 Além da proposta encaminhada pelo sistema eletrônico, conforme o subitem 5.1 acima, o licitante deverá também enviar, após encerrada a etapa de lances e mediante solicitação do pregoeiro, nos moldes do item 7.13 deste Edital, proposta de preços de...
	a) Ser apresentada em uma via, conforme modelo do Anexo II, em papel timbrado da proponente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou entrelinhas, datada, rubricada em todas as folhas e assinada por seu representante legal;
	b) Indicar nome ou razão social da proponente, seu endereço completo, telefone, fax e endereço eletrônico, bem como o nome e qualificação civil de seu representante legal ou procurador;
	c) Ter validade não inferior a sessenta dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;
	d) Apresentar proposta de preço com o valor mensal do item, valor do item por 12 meses, e valor global da proposta por lote, conforme modelo do Anexo II expresso em algarismos com duas casas decimais e por extenso em moeda corrente nacional. Em caso d...
	e) O preço ofertado deve ser equivalente aos praticados no mercado na data de apresentação da proposta.
	f) Conter declaração expressa de que os preços ofertados incluem todos os custos diretos ou indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da licitação.
	g) Execução dos serviços: A previsão da prestação do serviço é imediata, contada a partir do dia útil imediato da assinatura do contrato ou emissão da Nota de Empenho, podendo ser alterado, de acordo com o cronograma de execução definido por SME/CODAE.
	h) O licitante deverá, obrigatoriamente, apresentar juntamente com a proposta, planilha detalhada de composição de custos para a prestação dos serviços, conforme modelo do Anexo VI do edital.
	i) A Secretaria Municipal de Educação não aceitará proposta comercial com valor global ou qualquer preço unitário superior àqueles constantes do Orçamento Referencial.
	4.4 Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos a qualquer título.

	5 Divulgação e classificação inicial das propostas de preços
	5.1 A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta pelo pregoeiro com a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.1 Os licitantes poderão participar da sessão pública na internet, mediante a utilização de sua chave de acesso e senha.
	5.1.2 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o pregoeiro e os licitantes.

	5.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos no edital, contenham vícios insanáveis, ilegalidades, ou não apresentem as especificações exigidas no Anexo ...
	5.2.1 Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.
	5.2.2 A desclassificação da proposta será fundamentada e registrada no sistema, acompanhado em tempo real por todos os participantes.

	5.3 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo pregoeiro, e somente as propostas classificadas pelo pregoeiro participarão da etapa de envio de lances.

	6 Etapa de lances
	6.1 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
	6.1.1 O licitante será imediatamente informado do recebimento do lance, do horário de registro e do valor registrado.
	6.1.2 Para o envio de lances, será adotado o modo de disputa aberto, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações, nos termos do art. 31, I, do Decreto Federal nº 10.024/19.

	6.2 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observado o horário fixado e as regras de sua aceitação.
	6.2.1 Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance registrado no sistema.
	6.2.2 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta, deverá ser de R$ 6.8140,00 (sessenta e oito mil, cento e quarenta reais).
	6.2.3 O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 3 (três) segundos, sob pena de serem automaticamente descartados pelo sistema os respect...

	6.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da sessão pública.
	6.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.
	6.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á automaticamente.
	6.6 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.
	6.7 A desistência em apresentar novo lance implicará, para efeito de ordenação das propostas, a manutenção do último preço apresentado pelo licitante.
	6.8 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
	6.9 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado que tenha sido apresentado, vedada a identificação da detentora do lance.
	6.10 No caso de desconexão do pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para o envio dos lances.
	6.10.1 O pregoeiro, quando possível, dará continuidade à sessão pública, sem prejuízo dos atos realizados.
	6.10.2 Quando a desconexão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do pregão será suspensa e terá reinício somente após  decorridas 24 (vinte e quatro) horas da comunicação do fato pelo pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico uti...

	6.11 No caso de existir a participação de MEs, EPPs, observar-se-ão também os procedimentos a seguir.
	6.11.1 Antes da classificação definitiva de preços, caso a melhor oferta não tenha sido apresentada por ME ou EPP, o sistema verificará se ocorreu o empate ficto previsto no art. 44, § 2º, da Lei Complementar nº 123/2006 e no Decreto Municipal nº 49.5...
	6.11.2 Em caso positivo, a ME ou EPP será convocada e poderá apresentar proposta de preço inferior à da primeira classificada no prazo de cinco minutos, sob pena de preclusão.
	6.11.3 Caso a ME ou EPP convocada não exerça a faculdade de ofertar preço inferior à primeira classificada ou não o faça no prazo assinalado, o sistema automaticamente convocará as MEs, EPPs remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do emp...

	6.12 Após o encerramento da etapa de lances, o pregoeiro solicitará à licitante mais bem classificada em cada lote, de acordo com as exigências deste Edital, o envio, em até 2 (duas) horas, da proposta de preços completa, conforme o item 5.3 e o Anexo...
	6.13 Com o encerramento da etapa de negociação, o pregoeiro anunciará o licitante vencedor, que deverá, sob pena de desclassificação, encaminhar os documentos abaixo indicados, no prazo de até 1 (uma) hora:
	a) Proposta de preços (conforme Anexo II), com preço atualizado, em conformidade com os lances eventualmente ofertados, observados os requisitos explicitados no subitem 5.3;
	b) A documentação de habilitação relacionada no item 9 deste Edital e respectivos subitens;

	6.14 O licitante anunciado vencedor, com o encerramento da etapa de negociação, deverá também, sob pena de desclassificação, enviar os documentos relacionados no item 7.13 originais, no prazo de até 3 (três) dias úteis, para o endereço do Núcleo de Li...
	6.14.1 Os documentos originais poderão ser entregues diretamente no Núcleo de Licitação e Contratos ou enviados pelos meios postais adequados, desde que, nesse caso, os envelopes sejam entregues no Núcleo de Licitação e Contratos dentro do prazo previ...


	7 Julgamento, negociação e aceitabilidade das propostas
	7.1 Para julgamento e classificação das propostas será adotado o critério do menor preço global do lote, observados os parâmetros definidos neste edital e em seus anexos quanto ao objeto. A Secretaria Municipal de Educação não aceitará proposta comerc...
	7.1.1 Se a proposta ou lance de menor valor não for aceitável ou se o licitante desatender as exigências de habilitação, ou deste edital, o pregoeiro examinará a proposta ou lance subsequente, verificando sua aceitabilidade e procedendo à sua habilita...
	7.1.1.1 Na situação a que se refere o item antecedente, o pregoeiro deverá negociar com o licitante para que seja obtido um preço melhor.
	7.1.1.2 Caso o licitante inabilitado ou cuja proposta venha a ser considerada inaceitável seja ME, EPP que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedimento previsto nos arts. 2...


	7.2 Após o exame da aceitabilidade da oferta da primeira classificada quanto ao objeto e ao valor, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor pr...
	7.2.1 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.
	7.2.2 O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de até 1 (uma) hora, envie proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessário...

	7.3 Serão desclassificadas as propostas que não atendam às exigências deste edital e de seus anexos, bem como as omissas, as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento e, ainda, as que, por ação da licitante oferta...
	7.4 A indicação das propostas, do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à sessão pública do pregão constarão de ata a ser divulgada no sistema eletrônico, sem prejuízo das demais formas de publicidade p...
	7.5 Encerrada a etapa de negociação de que trata o item 8.2, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no edital, observad...

	8 Habilitação
	8.1 Divulgado o julgamento das propostas, proceder-se-á à análise dos documentos de habilitação do licitante primeiro classificado.
	8.1.1 Caso o licitante seja inabilitado, o pregoeiro procederá na forma do item 8.1.1 deste Edital.

	8.2 A documentação relativa à habilitação jurídica consistirá em:
	8.2.1 Para sociedade empresária ou sociedade simples: ato constitutivo devidamente registrado no respectivo registro, acompanhado dos documentos de eleição de seus administradores, caso tal informação já não conste do referido ato.
	8.2.1.1 Sociedades dependentes de autorização do poder executivo federal para funcionar deverão também apresentar decreto de autorização ou ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o ex...

	8.2.2 Para empresário individual ou de empresa individual de responsabilidade limitada: comprovante de inscrição no registro público de empresas da respectiva sede.
	8.2.3 Para pessoa natural: cédula de identidade.

	8.3 A documentação relativa à qualificação econômico-financeira consistirá em:
	8.3.1 Certidão negativa de pedido de falência, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, em data não superior a 60 (sessenta) dias da data da abertura do certame, se outro prazo não constar do documento.
	8.3.2 Se a licitante não for sujeita ao regime falimentar, a certidão mencionada acima deverá ser substituída por certidão negativa de ações de insolvência civil, ou documento equivalente.
	8.3.3 Comprovação de boa situação financeira da empresa, na forma e pelos índices contábeis, observadas as disposições do artigo 31, §§ 1º ao 5º, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
	8.3.4 A comprovação da qualificação econômico-financeira será realizada por meio do balanço patrimonial do último exercício social, vedada sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando enc...
	8.3.5 Somente empresas que ainda não tenham completado seu primeiro exercício fiscal poderão comprovar sua capacidade econômica - financeira por meio de balancetes mensais, nos termos do art. 4 , § 3  do Decreto Municipal n  58.400/18.
	8.3.6 Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis assim apresentados:
	8.3.7 Para empresas declaradas como ME ou EPP, comprovar o enquadramento conforme Lei Complementar 123/2006.
	8.3.8 Demonstração em folha isolada assinadas pelo contador e responsáveis pela empresa, de que a licitante possui índice de liquidez corrente (ILC), índice de liquidez geral (ILG) e índice de solvência geral (ISG), calculados a partir do balanço patr...
	8.3.9 Considerar-se-ão habilitados os licitantes que apresentarem resultados maiores ou iguais a 1 (um) para cada um dos índices mencionados acima.
	8.3.10 As empresas que apresentarem resultado menor a 1 (um) em qualquer um dos índices mencionados acima, deverão comprovar o patrimônio líquido mínimo de 10% do valor da proposta, como exigência para sua habilitação.
	8.3.11 A licitante deverá apresentar, preferencialmente em papel timbrado, planilha com os cálculos utilizados para a obtenção dos índices.

	8.4 A documentação relativa à regularidade fiscal consistirá em:
	8.4.1 Prova de inscrição no cadastro de pessoas físicas ou no cadastro nacional da pessoa jurídica.
	8.4.2 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado, ou
	8.4.2.1 Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal - CCM, relativo à sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto licitado.
	8.4.2.1.1 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, possua inscrição no Cadastro de Contribuintes Mobiliários (CCM) no munícipio de São Paulo, deverá apresentar a Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Mobiliários, expedida pela Secretaria Mun...
	8.4.2.1.2 Caso a licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo, deverá apresentar prova de regularidade perante a Fazenda Municipal do domicílio da proponente, per...
	8.4.2.1.3 Caso o licitante, considerada matriz e filiais, não possua inscrição como contribuinte do município de São Paulo deverá apresentar declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da lei, de que não é cadastrado e que nada deve à Fa...


	8.4.3 Certidão negativa de débitos relativos a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional da Secretaria da Receita Federal do Brasil.
	8.4.4 Certidão de regularidade de débitos referentes a Tributos Estaduais relacionados com o objeto licitado (dívida ativa), expedida por meio de unidade estadual administrativa competente da sede do licitante.
	8.4.4.1 No caso da licitante ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão negativa de Débitos Tributários da Dívida Ativa do Estado de São Paulo, conforme regras da Resolução Conjunta SF/PGE 02/2013 ou outra no...

	8.4.5 Certificado de regularidade perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (CRF), emitido pela Caixa Econômica Federal.
	8.4.6 Declaração firmada pelo representante legal, sob as penas da Lei, de ciência sobre a impossibilidade de contratar com a Administração Municipal caso possua inscrição no CADIN – Cadastro Informativo Municipal, nos termos do modelo constante do An...
	8.4.7 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com sua exigibilidade suspensa.

	8.5 A documentação relativa à regularidade trabalhista consistirá em:
	8.5.1 Declaração firmada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei, de que cumpre o quanto estabelecido no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal, de acordo com modelo constante do Anexo IV deste edital.
	8.5.2 Apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho, ou certidão expedida nos termos do § 2º do art. 642-A do Decreto-lei nº 5.452/42 (CLT).

	8.6 O licitante deverá apresentar ainda as seguintes declarações:
	8.6.1 Declaração de inexistência de fatos impeditivos de sua participação e habilitação e da ciência da obrigação de informar eventuais fatos impeditivos supervenientes, assinada por seu representante legal ou procurador, com o número da identidade do...
	8.6.2 Declaração de que não foi apenado com as sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/1993, art. 87, III e IV, ou na Lei Federal nº 10.520/2002, art. 7º, aplicada por qualquer esfera da administração pública, de acordo com modelo constante do Anexo...
	8.6.3 Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, de acordo com modelo constante do Anexo IV do edital.

	8.7 A documentação relativa à qualificação técnica consistirá em:
	8.7.1 Atestado(s) de Capacidade Técnica, expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, no qual se indique que a empresa já prestou serviços compatíveis com a descrição do Termo de Referência – Especificações Técnicas.
	8.7.2 Considera-se quantidades compatíveis os atestados que comprovem a efetiva prestação dos serviços de armazenagem e entrega com fornecimento de pelo menos 30%, conforme disposto abaixo:
	8.7.2.1 30% do serviço de armazenagem que compreende 2.250 (duas mil duzentas e cinquenta) posições de paletes de armazenamento dos alimentos;
	8.7.2.2 30% do serviço de manuseio dos produtos recebidos pelos fornecedores da CODAE, que compreende 900 (novecentas) toneladas (peso líquido);
	8.7.2.3 30% do serviço de saída dos alimentos para as unidades atendidas pela CODAE, Unidades Escolares, que envolvem a separação, expedição e carga, que compreende 900 (novecentas) toneladas (peso líquido);
	8.7.2.4 30% do serviço de entregas às unidades atendidas pela CODAE, que compreende 1.050 (um mil e cinquenta).

	8.7.3 O(s) atestado(s) / certidão(ões) deverá(ão) ser apresentado(s) em papel timbrado, original ou cópia reprográfica autenticada assinado(s) por autoridade ou representante de quem o(s) expediu, com a devida identificação completa do órgão e do repr...
	8.7.4 Caso a pessoa jurídica proponente pretenda utilizar atestado(s) de qualificação técnica, ou outro(s) documentos(s) referente(s) aos bens fornecidos à Secretaria Municipal de Educação, deverá providenciar o(s) referido(s) atestado(s) ou documento...
	8.7.5 Em caso de dúvida, o pregoeiro poderá fazer uso da faculdade prevista no item 19.5 do Edital.

	8.8 Na etapa de habilitação, serão observadas ainda as seguintes disposições gerais:
	8.8.1 O licitante poderá apresentar o registro cadastral no SICAF, devidamente atualizado, caso em que ficará dispensado da apresentação dos documentos relacionados neste item que tenham sido apresentados para obtenção do referido registro cadastral.
	8.8.1.1 Neste caso, o pregoeiro conferirá no Certificado de Registro Cadastral apresentado pelo licitante quais as certidões e documentos abrangidos e o seu prazo de validade.
	8.8.1.2 Mesmo na hipótese de exercício da faculdade a que se refere o item 9.8.1, o licitante deverá apresentar a documentação relativa à sua habilitação jurídica que seja necessária para identificar os poderes dos seus representantes que tenham subsc...

	8.8.2 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia reprográfica autenticada ou mediante publicação de órgão de imprensa oficial, devendo, preferencialmente, ser relacionados, separados e ...
	8.8.2.1 Os documentos devem ser apresentados dentro de seu prazo de validade. Se este prazo não constar de cláusula específica deste edital, do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de seis meses a contar de sua ...
	8.8.2.2 Todos os documentos expedidos pelos licitantes deverão estar subscritos por seu representante legal ou procurador, que deverá ser identificado e civilmente qualificado no documento.
	8.8.2.3 A aceitação dos documentos obtidos via internet ficará condicionada à confirmação de sua validade e autenticidade, também por esse meio, pelo pregoeiro e pela equipe de apoio.
	8.8.2.4 Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante, preferencialmente com identificação de respectivo CNPJ e endereço.
	8.8.2.4.1 Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
	8.8.2.4.2 Se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz; e
	8.8.2.4.3 Se o licitante for a matriz e a fornecedora for a filial, os documentos deverão ser apresentados em nome da matriz e da filial simultaneamente, exceto aqueles que pela própria natureza, forem comprovadamente emitidos apenas em nome da matriz.

	8.8.2.5 Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal forma que não possam ser entendidos.
	8.8.2.6 Os documentos apresentados em língua estrangeira deverão estar acompanhados da respectiva tradução para o português feita por tradutor público juramentado.

	8.8.3 Os documentos exigidos para habilitação não poderão, em hipótese alguma, ser substituídos por protocolos que apenas comprovem o seu requerimento.
	8.8.4 As MEs, EPPs que atendam a todos os demais requisitos do edital, mas que apresentem alguma pendência quanto à regularidade fiscal e trabalhista, serão, ainda assim, declaradas vencedoras, abrindo-se, a partir de então, prazo de cinco dias úteis,...
	8.8.4.1 A sessão pública permanecerá suspensa durante o prazo referido no item antecedente.
	8.8.4.2 A não regularização da documentação, no prazo previsto, sem prejuízo das sanções legais cabíveis, implicará a inabilitação do licitante, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, procedend...

	8.8.5 No caso da participação de empresas reunidas em consórcio, cada consorciado na proporção de sua respectiva participação, deverá apresentar a documentação exigida neste Edital conforme previsto no item 3.5.3. do Edital.
	8.8.6 Se o licitante estiver concorrendo a mais de um lote/item, o(s) atestado(s)/certidão(ões) deverá(ão) corresponder ao somatório de todos eles.
	8.8.6.1 Caso o licitante não comprove atendimento aos requisitos de qualificação técnica ou econômico-financeira para todos os lotes em que tiver apresentado a melhor proposta, mas apenas para algum(ns) desses lotes, será declarado habilitado, apenas ...
	8.8.6.2 As licitantes que não comprovarem capacidade para nenhum lote, ficarão sujeitas à penalidade prevista no item 18.1, alínea “c”.



	9 Adjudicação
	9.1 Verificado o atendimento das condições de habilitação do licitante classificado, este será confirmado vencedor, seguindo-se a adjudicação do objeto da licitação.
	9.1.1 Se qualquer licitante classificado se recusar a formalizar o ajuste ou estiver impedido de fazê-lo no prazo estabelecido no item 13.1 deste edital, o pregoeiro deverá negociar o preço com os proponentes subsequentemente classificados, respeitada...
	9.1.2 Caso o licitante referido no item anterior seja ME, EPP que tenha se utilizado do benefício previsto na Seção VII do Decreto Municipal 56.475/2015, deverá ser observado o procedimento previsto nos arts. 22 e 23 daquele Decreto.


	10 Fase recursal
	10.1 Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá manifestar imediata e motivadamente a intenção de recorrer por meio eletrônico, abrindo-se prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões do recurso; igual prazo terão os demais licitant...
	10.1.1 As razões recursais e as contrarrazões deverão ser apresentadas por meio eletrônico, através do site www.comprasnet.gov.br ou fisicamente no endereço do Núcleo de Licitação e Contratos indicado no cabeçalho deste edital, nos dias úteis, das 9h ...
	10.1.2 Não serão conhecidos os recursos e as contrarrazões que não forem tempestivamente protocolados.
	10.1.3 Durante os prazos para apresentação das razões recursais e contrarrazões, os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, junto ao pregoeiro, na SME/COMPS - Núcleo de Licitação e Contratos.
	10.1.4 A falta de manifestação da intenção de recurso durante a sessão do pregão importará na preclusão do direito de recorrer.

	10.2 O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

	11 Homologação
	11.1 Decorridas as fases anteriores, a decisão será submetida à autoridade competente para homologação.
	11.2 A adjudicação do objeto e a homologação da licitação não obrigam a Administração à contratação do objeto licitado.

	12 Assinatura do termo de contrato
	12.1 O licitante classificado em primeiro lugar será convocado pelo DOC para, no prazo de cinco dias corridos contados da data da convocação, assinar o Termo de Contrato (o “Contrato”), devendo apresentar os seguintes documentos:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo IV do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo  no quadro societário, de acordo com o Anexo IV do Edital.
	12.1.1 Serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas.
	12.1.2 O prazo para assinatura do Contrato poderá ser prorrogado por igual período a critério da Administração, uma única vez, mediante solicitação da interessada, antes do término do prazo previsto no subitem 13.1.
	12.1.2.1 Pela não assinatura do instrumento no prazo estabelecido será aplicado multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta.

	12.1.3 O contrato deverá ser assinado por representante legal ou procurador do licitante.
	12.1.3.1 Caso a licitante indique como signatário do contrato alguém que não seja administrador nomeado em seus atos constitutivos, deverão também ser apresentados instrumentos de mandato outorgando ao signatário poderes de representação para o ato.

	12.1.4 Quando o convocado não formalizar o ajuste no prazo e condições estabelecidos, sem embargo da aplicação das penalidades cabíveis, é facultado à administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual...


	13 Garantia contratual
	13.1 A partir da assinatura do contrato, será exigida prestação de garantia em qualquer das modalidades previstas no parágrafo 1º do artigo 56 da lei nº 8.666/93, bem como conforme o disposto na Portaria da Secretaria da Fazenda nº 338/2021, no valor ...
	13.1.1 A garantia deverá ser apresentada no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogável, uma única vez, por igual período mediante justificativa.
	13.1.2 O não cumprimento do disposto na cláusula supra, ensejará aplicação da penalidade proporcional à garantia, no valor de 5% (cinco por cento) do valor do contrato.
	13.1.3 A garantia deverá ser apresentada no prazo fixado no item 14.1.1, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, bem como os procedimen...

	13.2 As garantias e seus reforços responderão por todas as multas que forem impostas à CONTRATADA e por todas as importâncias que, a qualquer título, forem devidas pela CONTRATADA à Prefeitura do Município de São Paulo.
	13.2.1 Em caso de insuficiência, será a CONTRATADA notificada para, no prazo de 72 horas (setenta e duas horas), completar o valor das multas, sob pena de rescisão do contrato.

	13.3 O reforço e/ou a regularização da garantia – excetuada a hipótese prevista no item 14.4 – deverá ser efetuado no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contados do recebimento da comunicação, feita por escrito pela CONTRATANTE, sob pena de incorre...
	13.3.1 O prazo acima aludido poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pela CONTRATADA durante o transcurso do prazo, se ocorrer motivo justificado aceito pela CONTRATANTE.

	13.4 A garantia prestada deverá ser substituída automaticamente pela CONTRATADA quando da ocorrência de seu vencimento, independente de comunicado da CONTRATANTE, de modo a manter initerruptamente garantido o contrato celebrado, sob pena de incorrer a...
	13.5 Por ocasião do encerramento do contrato, o que restar da garantia da execução do contrato e seus reforços serão liberados ou restituídos após a liquidação das multas aplicadas, ou após a dedução de eventual valor de condenação da CONTRATADA, nos ...
	13.6 A garantia prestada na modalidade seguro-garantia ou fiança bancária deve explicitar a cobertura integral do contrato, inclusive quanto ao pagamento imediato à Prefeitura do Município de São Paulo em quaisquer das hipóteses previstas neste item 1...
	13.7 A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais, inclusive os débitos trabalhistas e previdenciários, respondendo, também, pelas multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, independentemente d...
	13.8 A garantia prestada deverá ser retida, mesmo após o término da vigência do contrato, até o ateste do cumprimento de todas as obrigações contratuais ou quando em curso ação trabalhista, tendo como fundamento a prestação de serviços durante a execu...
	13.9 O prazo de validade da garantia, nas modalidades fiança bancária, seguro garantia ou títulos da dívida pública deverá ser de, no mínimo, 180 dias após o término do prazo contratual.

	14 Preço e condições de pagamento
	14.1 O valor total do Contrato compreenderá todos os custos diretos e indiretos, os encargos sociais e trabalhistas, fiscais e demais despesas necessárias ao cumprimento integral das obrigações decorrentes da contratação.
	14.2 As condições de pagamento estão disciplinadas na minuta de Contrato, constante do Anexo III, parte integrante deste edital.
	14.3 O prazo de pagamento será em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do contrato, acompanhada da documentação exigida na Portaria SF 170/2020 e alterações. O ateste da entrega deverá observar todo o procedimento previs...
	14.4 A programação do pagamento pela contabilidade de SME deverá ser para o terceiro dia útil posterior a data de processamento da liquidação.
	14.5 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
	14.6 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 22/01/10.
	14.7 Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serão aplicadas as regras da Portaria SF nº 05/2012.
	14.8 O pagamento relativo ao último mês de prestação dos serviços, em decorrência da extinção ou da rescisão do contrato, ficará condicionado, sem prejuízo dos demais documentos exigidos, à apresentação de cópias dos termos de rescisão dos contratos d...

	15 Reajuste de preços
	15.1 Os preços serão reajustados após 1 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta, nos termos do artigo 40º, inciso XI da Lei nº 8.666/93 e artigo 1º do Decreto nº 48.971/07.
	15.2 O índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente  à data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no artigo 3º, inciso VIII do Decreto nº 25.236/1987.
	15.3 A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.
	15.4 O índice de reajuste se dá em caráter excepcional pelo do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas d...
	15.5 As condições de reajustamento pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.

	16 Local e condições de execução dos serviços
	16.1 O Objeto deverá ser executado na forma estabelecida nos Anexo I e V do presente edital.
	16.2 O Objeto será recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, nos termos do Anexo I deste edital e do contrato a ser firmado com a CONTRATADA.

	17 Penalidades
	17.1 As licitantes estarão sujeitas às seguintes penalidades, além daquelas tratadas no Contrato:
	a) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante apresentar documentação falsa, faltar ou fraudar na execução das obrigações assumidas, fizer declaração falsa ou cometer fraude fiscal. Nessas hipóteses, a ...
	b) Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total da primeira proposta registrada pelo licitante no sistema eletrônico, para os licitantes que não enquadrados como MEs e EPPs, apresentem proposta ou formulem lances em lote destinado a participação...
	c) Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante deixar de entregar amostra ou documentação exigida na licitação;
	d) Multa de 5% (cinco por cento) sobre o valor total da proposta nos casos em que a licitante ensejar o retardamento da execução do certame, comportar-se de modo inidôneo, não mantiver a proposta ou lance, recusar-se a assinar o Contrato ou não aprese...
	e) Multa diária de 2% (dois por cento) do valor total da proposta, pelo atraso injustificado na assinatura do Contrato, por dia de atraso, até o limite de 20% (vinte por cento).

	17.2 As penalidades são independentes e a aplicação de uma não exclui a das outras, quando cabíveis.
	17.3 O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da intimação da empresa apenada.
	17.3.1 A importância relativa às multas será descontada de valores devidos pelo Município de São Paulo, à contratada ou ser inscrita para constituir dívida ativa, na forma da lei, caso em que estará sujeita ao procedimento executivo.

	17.4 Previamente à aplicação da penalidade, a licitante será intimada para apresentar defesa prévia, no prazo de cinco dias úteis.
	17.5 Cabe à SME a aplicação das penalidades, devendo a unidade requisitante informar textualmente se a infração ocorreu por força maior, por culpa da licitante ou por fato imputável à Administração.
	17.5.1 Das decisões de aplicação de penalidade, caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.
	17.5.1.1 Os recursos devem ser dirigidos ao Coordenador da Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educação, e protocolizados nos dias úteis, das 9h às 16h, no endereço da Coordenadoria de Alimentação Escolar (a “CODAE”), na Rua Líbero Bad...
	17.5.1.2 Não serão conhecidos recursos enviados pelo correio, telex, fac-símile, correio eletrônico ou qualquer outro meio de comunicação, se, dentro do prazo previsto em lei, o respectivo original não tiver sido protocolizado dentro do prazo previsto...


	17.6 Sem prejuízo da aplicação de outras penalidades cabíveis, a ocorrência das hipóteses listadas acarretará a aplicação da penalidade especificada.

	18 Disposições finais
	18.1 As normas disciplinadoras desta Licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e desde que não comprometam o interesse público, a finalidade e a segurança da contratação.
	18.2 Este edital e seus anexos, bem como a proposta vencedora, integrarão o ajuste, independentemente de transcrição.
	18.3 À Administração pública é reservado o direito de, a qualquer tempo e a seu exclusivo critério, por despacho motivado, anular ou revogar a presente licitação, sem que isso represente motivo para que os licitantes solicitem indenização, conforme ar...
	18.4 Os prazos previstos neste edital serão contados na forma prevista no art. 110, da Lei Federal n  8.666/1993.
	18.5 É facultado ao pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar ...
	18.6 Em todas as ocasiões em que exigidas neste edital, serão aceitas como prova de regularidade fiscal e trabalhista certidões positivas com efeito de negativas e certidões positivas que noticiem em seu corpo que os débitos estão garantidos e/ou com ...
	18.7 Os licitantes assumirão todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a SME não será, em caso algum, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.
	18.8 A participação nesta Licitação implicará aceitação integral e irretratável dos termos deste edital e seus anexos, bem como na observância dos regulamentos administrativos e demais normas aplicáveis.
	18.9 Os licitantes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.
	18.10 Salvo nas hipóteses dos itens 11.1.1 e 18.5.1.110, os recursos eventualmente interpostos pela CONTRATADA deverão ser endereçados ao Coordenador da Coordenadoria de Compras da Secretaria Municipal de Educação e protocolados nos dias úteis, das 9h...
	18.10.1 Considera-se enquadrado no art. 88, II, da Lei Federal n  8.666/1993, o licitante que ingressar com recurso meramente protelatório, com o intuito de retardar o procedimento licitatório.

	18.11 Na hipótese de impedimento da contratação do licitante vencedor da licitação, poderão ser convocados os demais participantes, observada a ordem de classificação das propostas.
	18.11.1 Considera-se impedimento para contratação, mencionado no subitem anterior, a prática de infração às cláusulas do edital e do contrato, bem como a aplicação da penalidade de suspensão ou impedimento para licitar e contratar com a Administração ...

	18.12 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização da sessão pública na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecid...

	Anexo I: Especificações do objeto – Termo de Referência
	Anexo II: Modelo de proposta de preços
	Anexo III: Minuta do Termo de Contrato
	1 Objeto (1)
	1.1 O objeto deste contrato é a contratação de empresa especializada para prestação de serviços de armazenamento de alimentos não perecíveis, com respectiva solução logística, para entrega nas unidades atendidas pela Coordenadoria de Alimentação Escol...
	1.2 Para execução do serviço, deverão ser observadas as especificações contidas no Anexo I do Edital nº [●]/SME/20[●] e a proposta da CONTRATADA apresentada no Processo Eletrônico nº [●], que integram o presente, independentemente de transcrição.

	2 Documentos integrantes
	3 Do regime de execução
	3.1 O regime de execução deste contrato é o de empreitada por preço unitário.

	4 Local e condições de execução dos serviços
	4.1 O objeto deverá ser executado na forma e locais estabelecidos no Anexo I do Edital, que é parte integrante deste contrato.
	4.2 O objeto será recebido consoante o disposto no art. 73 da Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas pertinentes, nos termos do Anexo I do Edital e deste ajuste.

	7 Vigência
	7.1 O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze)meses, contados a partir da data de sua assinatura, prorrogável nos moldes previstos pela Lei nº 8.666/93.
	7.2 O presente contrato extinguir-se-á, de pleno direito, com o advento do termo final do prazo de vigência ou com o adimplemento das obrigações assumidas pelas partes, o que ocorrer primeiro.

	8 Preço, condições de pagamento e reajuste
	8.6 O prazo de pagamento será em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da data do Ateste do Fiscal do contrato, acompanhada da documentação exigida na Portaria SF 170/2020 e alterações. O ateste da entrega deverá observar todo o procedimento previst...
	8.7 A programação do pagamento pela contabilidade de SME deverá ser para o terceiro dia útil posterior a data de processamento da liquidação.
	8.11 Caso venha ocorrer a necessidade de providências complementares por parte da CONTRATADA, a fluência do prazo será interrompida, reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas.
	8.12 O pagamento será efetuado por crédito em conta corrente de titularidade da CONTRATADA no Banco do Brasil, conforme estabelecido no Decreto nº 51.197, publicado no Diário Oficial da Cidade de São Paulo, de 22/01/10.
	8.15 Havendo atraso nos pagamentos por parte da SME, serão aplicadas as regras da Portaria SF nº 05/2012.
	8.17 Os preços serão reajustados após 1 (um) ano da data-limite para apresentação da proposta, nos termos do artigo 40º, inciso XI da Lei nº 8.666/93 e artigo 1º do Decreto nº 48.971/07.
	8.18 O índice inicial (Io) e o preço inicial (Po) terão como data base aquela correspondente  à data limite para apresentação da proposta, nos termos previstos no artigo 3º, inciso VIII do Decreto nº 25.236/1987.
	8.19 A aplicação de novos reajustes deverá considerar a data e os valores do reajuste anterior, restando vedada a aplicação de índices acumulados por um período superior a 12 (doze) meses.
	8.20 O índice de reajuste se dá em caráter excepcional pelo do Índice de Preços ao Consumidor – IPC, apurado pela Fundação Instituto de Pesquisas Econômicas – FIPE, enquanto perdurarem as incertezas quanto ao parecer definitivo do Tribunal de Contas d...
	8.21 As condições de reajustamento pactuadas poderão ser alteradas em face da superveniência de normas federais ou municipais aplicáveis à espécie.
	8.22 A garantia apresentada para esta contratação, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato, suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais, respondendo, também, pelas multas impost...
	9 Da garantia

	10 Obrigações da Contratada
	10.3 Disponibilizar, para a execução do contrato, o mínimo de 2% (dois por cento) das vagas de trabalho para pessoas em situação de rua, conforme estabelecido no artigo 1º, § 1º, do Decreto Municipal 59.252/2020.
	10.4 Manter, durante o prazo de vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

	11 Obrigações da Contratante
	12 Do seguro
	13 Termos de Recebimento Provisório e Definitivo
	13.1 Quando os serviços contratados forem concluídos, caberá à Contratada apresentar comunicação escrita informando o fato à fiscalização da Contratante, a qual competirá, no prazo de até 05 dias, a verificação dos serviços executados, para fins de re...
	13.2 A Contratante realizará avaliação minuciosa dos serviços executados juntamente com os fiscais intermediários dos serviços, com a finalidade de mensurar os serviços prestados e avaliar a sua qualidade.
	13.3 Após tal avaliação, será lavrado Termo de Recebimento Provisório, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, ambas assinadas pelo fiscal, relatando as eventuais pendências verificadas.
	13.4 A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à f...
	13.5 O Termo de Recebimento Definitivo dos serviços contratados será lavrado em até 15 dias após a lavratura do Termo de Recebimento Provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, desde que tenham sido devidamente atendidas...
	13.6 Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo, desde que o fato seja comunicado à Contratant...
	13.7 O recebimento definitivo do objeto licitado não exime a Contratada, em qualquer época, das garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n  10.406, de 2002).
	13.8 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Anexo I deste ajuste e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, à custa da ...

	14 Penalidades
	14.1 São aplicáveis as sanções previstas no Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93, Lei Federal nº 10.520/ 02, do Decreto Municipal nº 44.279/03, e demais normas pertinentes, devendo ser observados os procedimentos contidos no capítulo X, sendo que a...
	14.1.17 A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.
	14.2 Multa pela recusa da CONTRATADA em assinar o e/ou retirar “Nota de Empenho” e/ou “Ordem para Início dos Serviços” dentro do prazo estabelecido, ou com atraso, sem a devida justificativa aceita pela Prefeitura: 20% (vinte por cento), sobre o valor...
	14.3 Incidirá na mesma penalidade a não apresentação dos documentos necessários, impossibilitando a entrega da Nota de Empenho, para celebração do contrato:
	14.4 Multa de 20% (vinte por cento) por rescisão do contrato decorrente de inadimplência da CONTRATADA, a qual incidirá sobre o valor do saldo do contrato na ocasião;
	14.5 O procedimento para aplicação de penalidade observará o disposto no Decreto Municipal 44.279/2003.

	15 Do Pessoal
	16 Rescisão
	16.1 Constituem motivo para rescisão deste contrato, independentemente de interpelação judicial ou extrajudicial, aqueles previstos na Lei Federal nº 8.666/1993 as seguintes:
	16.2 A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as consequências contratuais e as previstas em lei ou regulamento.
	16.3 No caso de rescisão contratual serão aplicados os efeitos previstos no artigo 80, incisos I e IV da Lei Federal nº 8.666 de 1993.

	17 Da assinatura do Termo de Contrato
	17.1 A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, deverá apresentar a seguinte documentação:
	a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).
	b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da CONTRATADA, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual.
	c) Certidão negativa conjunta de débitos relativos a tributos federais, a divida ativa da União e contribuições previdenciárias, expedida pela Receita Federal do Brasil.
	d) Certidão negativa de débitos referentes a tributos estaduais, expedida por meio de unidade administrativa competente da sede da CONTRATADA. No caso da contratada ter domicílio no estado de São Paulo à certidão de regularidade deverá ser a Certidão ...
	e) Certidão negativa de débitos referentes a tributos municipais relacionados com a prestação licitada, expedida por meio de unidade administrativa competente do domicílio da CONTRATADA.
	f) Ficha de Dados Cadastrais (FDC), que é o comprovante de inscrição no Cadastro de Contribuinte Mobiliários (CCM) no município de São Paulo.
	g) Certidão negativa de débito tributário mobiliário, expedida pela Secretaria Municipal de Finanças deste Município de São Paulo. Caso o licitante não esteja inscrito no Cadastro de Contribuintes Mobiliários do Município de São Paulo, deverá apresent...
	h) Documento obtido via internet comprovando a ausência de inscrição do licitante no CADIN Municipal.
	i) Certificado de Regularidade de Situação perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço.
	j) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho.
	k) Certificado de Apenamento emitido pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo - TCE-SP.
	l) Certidão Negativa de Licitantes inidôneos, emitida pelo Tribunal de Contas da União – TCU.
	m) Certificado de Registro Cadastral (CRC) no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	n) Certidão Negativa emitida pelo Conselho Nacional de Justiça – CNJ, referente ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade, com data de emissão não superior a 30 (trinta) dias.
	o) Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo, de acordo com o Anexo IV do Edital.
	p) Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo  no quadro societário, de acordo com o Anexo IV do Edital.

	18 Das informações confidenciais
	19 Disposições gerais
	19.1 A CONTRATADA, no ato da assinatura deste instrumento, apresentou a documentação prevista no item 12.1 do edital.
	19.1.1 A garantia deverá ser apresentada no prazo fixado no item 14.1.1 do Edital, sendo atualizada periodicamente e renovada a cada eventual prorrogação do contrato, observando-se o disposto no artigo 56 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, bem como os ...
	19.1.2 A garantia prestada suportará os ônus decorrentes do inadimplemento das obrigações contratuais, respondendo, também, pelas multas impostas pelo órgão ou entidade municipais, independentemente de outras cominações legais.

	19.2 O ajuste, suas alterações e rescisão, obedecerão, à Lei Municipal nº 13.278/02, as Leis Federais nº 8.666/1993 e 10.520/02, e demais normas pertinentes, vinculando-se a contratada aos termos do Edital do Pregão Eletrônico nº [●]/SME/20[●].
	19.3 Aplicam-se supletivamente a este Contrato, os princípios e normas de direito privado, sobretudo as disposições do código civil.
	19.3.1 Nenhuma tolerância das partes quanto à falta de cumprimento de quaisquer das cláusulas do ajuste poderá ser entendida como aceitação, novação ou precedente.
	19.3.2 A função de fiscal do presente Contrato e de suplente será exercida pelos servidores indicados no despacho proferido pelo ordenador da despesa, nos termos do Decreto Municipal nº 54.873/2014.

	19.4 Para a execução deste contrato, nenhuma das partes poderá oferecer, dar ou se comprometer a dar a quem quer que seja, ou aceitar ou se comprometer a aceitar de quem quer que seja, tanto por conta própria quanto por intermédio de outrem, qualquer ...
	19.5 Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei Federal nº 8.666/1993 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos, na Lei Municipal nº 13.278/02, no Decreto Municipal nº 44.279/03 e...

	20 Foro
	20.1 Fica eleito o Foro da Fazenda Pública da Comarca da Capital do Estado de São Paulo para dirimir eventuais controvérsias decorrentes do presente ajuste.

	Anexo IV: Modelos das declarações referidas no edital
	Declaração de não utilização de mão-de-obra de menores (Art. 7º, XXXIII, da Constituição)
	Declaração de cumprimento das condições de habilitação
	Declaração de inexistência de fatos impeditivos
	Declaração de não incursão nas penas da art. 87, III e IV, da Lei Federal nº 8.666/1993 e do art. 7º da Lei Federal 10.520/2002.
	Declaração de ciência sobre a inexistência de inscrições no CADIN Municipal como condição para a contratação
	Declaração de inexistência de restrição para licitar e/ou contratar com a Administração Pública em relação ao Município de São Paulo.
	Declaração de não possuir a participação de servidor(es) da Municipalidade de São Paulo no quadro societário
	Anexo V: Locais de Execução
	Anexo VI: Planilha de composição de custos
	Anexo VII: Modelo de Guia de Remessa
	Anexo VIII: Modelo de Placa imantada indicativa
	Anexo IX: Relação de alimentos não perecíveis
	Anexo X: Memorandos Padrões
	Anexo XI: Formulário de acompanhamento de inspeção
	Anexo XII: Termo de destinação sanitária
	Anexo XIII: Modelo de Guia Complementar

